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RESUMO 

 

Esta dissertação tem por objetivo estudar as alforrias cartoriais do termo de São João del-Rei, 

entre os anos de 1830 e 1860. A partir do levantamento desses registros, buscamos compreender 

as relações entre as dinâmicas do tráfico atlântico negreiro e os processos de produção da 

liberdade.  As informações contidas nas cartas de alforria nos permitiram analisar quantitativa 

e qualitativamente o perfil dos alforriados, as modalidades das concessões, as motivações e 

condições senhoriais, as negociações travadas pela liberdade e os significados que ela assumiu 

para os agentes envolvidos em seu processo. Por meio do cruzamento de dados com os 

inventários post-mortem e testamentos dos proprietários manumissores, pôde-se conhecer 

melhor o perfil desses senhores, a frequência com que libertaram nos livros de notas e em seus 

testamentos e as possibilidades da alforria em suas escravarias. Os resultados desta pesquisa 

indicam que as alforrias estavam, profundamente, marcadas por relações assimétricas de poder, 

que contribuíram para reforçar e reproduzir as hierarquias sociais vigentes e preservar a 

vitalidade da própria ordem escravista.  

 

Palavras-chave: Alforrias. Tráfico negreiro. Escravidão. São João del-Rei. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation aims to study the manumissions registered in the São João del-Rei term, 

between 1830 and 1860. From the survey of these records, we sought to understand the 

relationships between the dynamics of the Atlantic slave trade and the freedom processes.  The 

information contained in the letters of manumission allowed us to analyze quantitatively and 

qualitatively the profile of the liberated slaves, the modalities of the concessions, the 

motivations, and manorial conditions, the negotiations for freedom, and the meanings this 

information assumed for the agents involved in this process. By crossing these data with post-

mortem inventories and testaments of manumitted slaves, it was possible to know better the 

profile of these slave owners, the frequency with which they manumitted based in their memo 

books and in their wills, and the possibilities of manumission in their slave quarters. The results 

of this study indicate that manumission was deeply marked by asymmetrical power relations, 

which contributed to reinforce and reproduce the current social hierarchies and preserve the 

vitality of the slave order itself. 

  

Keywords: Manumission. Slave trade. Slavery. São João del-Rei. 
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INTRODUÇÃO 

 

A literatura historiográfica dedicada à escravidão no Brasil promoveu, ao longo das 

últimas três ou quatro décadas, importantes e profundas revisões, cujos desdobramentos 

permitiram iluminar uma realidade muito mais plural e complexa do que aquela que deixavam 

entrever os estudos que reforçaram a leniência paternalista do cativeiro ou a violenta reificação 

do escravo1. Esses revisionismos, inicialmente marcados por uma tradição ensaística e, mais 

tarde, assentados num esforço notável de pesquisa em fontes arquivísticas de caráter serial e 

massivo, possibilitaram desvelar as faces de uma escravidão permeada por tensões, 

acomodações, resistências, estratégias de negociações e mecanismos de sua própria reiteração 

e perpetuação no tempo2. Entre as temáticas exploradas no campo dessas pesquisas, situam-se 

aquelas dedicadas à investigação das alforrias. Entendê-las tem contribuído para refinar a 

compreensão e incitar novas questões acerca do funcionamento do escravismo na sociedade 

colonial e provincial, e isso tem se tornado cada vez mais possível quando as inserimos como 

parte de um processo que se relaciona, tanto ao tráfico atlântico, responsável pela  introdução 

contínua de africanos desenraizados quanto às experiências do cativeiro vivenciadas pelos 

escravizados3. 

 Nesse sentido, no presente trabalho, analisam-se os padrões e processos das alforrias 

cartoriais do termo de São João del-Rei, entre 1830 e 1860, período que compreende os anos 

de clandestinidade do tráfico atlântico negreiro e o decênio posterior à sua proibição definitiva. 

                                                 
1 Referimo-nos aqui, especialmente, ao consagrado trabalho de FREYRE, Gilberto. Casa-Grande e Senzala: 

formação da família brasileira sob o regime patriarcal. 51ª ed. rev. São Paulo: Global Editora, 2006. Os argumentos 

do autor acerca do paternalismo escravista e da tão propalada “democracia racial” foram profundamente criticados 

e postos à prova nos estudos da chamada Escola Sociológica Paulista, que reforçou o caráter extremamente 

violento, desumano e reificador de nossa escravidão. Entre outros exponentes desse grupo, que aliás congregou 

também historiadores, cf. FERNANDES, Florestan. A integração do negro na sociedade de classe. 3ª ed. São 

Paulo: Ática, 1978; CARDOSO, Fernando Henrique. Capitalismo e escravidão no Brasil meridional. São Paulo: 

Difel, 1962; IANNI, Octávio. As metamorfoses do escravo: apogeu e crise da escravatura no Brasil meridional. 

São Paulo: Difel, 1962; COSTA, Emília Viotti. Da Senzala à Colônia. 5ª ed. São Paulo: Editora UNESP, 2010.           
2 Para um dos primeiros ensaios a propor uma nova visão acerca da escravidão colonial brasileira, cf. CARDOSO, 

Ciro Flamarion. Escravo ou camponês?: o protocampesinato negro nas Américas. 1ª reimpr. São Paulo: 

Brasiliense, 2004. Já sobre os trabalhos empíricos de pesquisa, entre muitos outros, cf. LARA, Silvia Hunold. 

Campos da violência: escravos e senhores na capitania do Rio de Janeiro (1750-1808). Rio de Janeiro: Paz e Terra, 

1988; REIS, João José; SILVA, Eduardo. Negociação e conflito: a resistência negra no Brasil escravista. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1989; FARIA, Sheila de Castro. A colônia em movimento: fortuna e família no 

cotidiano colonial. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998; MATTOS, Hebe Maria. Das cores do silêncio: os 

significados da liberdade no sudeste escravista – Brasil, século XIX. 2ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998; 

FLORENTINO, Manolo. Em costas negras: uma história do tráfico de escravos entre a África e o Rio de Janeiro 

(séculos XVIII e XIX). 2ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1997. 
3 SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos Campos 

dos Goitacases, c.1750-c.1830. Rio de Janeiro: Apicuri, 2009, p. 26. 
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Durante os anos de sua clandestinidade, o tráfico foi responsável pela entrada de um número 

sem precedentes de africanos, pelos portos brasileiros, contribuído para manutenção e 

reprodução do próprio sistema escravista no país. Ao relacionarmos às dinâmicas de produção 

das liberdades com o papel desempenhando pelo tráfico, constatamos que esses dois processos 

guardaram uma estreia vinculação no contínuo reinventar da escravidão. Quanto ao espaço de 

nossa investigação, vemos que vila e mais tarde, a partir de 1838, cidade de São João del-Rei, 

sede administrativa da comarca do Rio das Mortes, foi uma das mais importantes e prósperas 

áreas comerciais de abastecimento da província de Minas Gerais. Essa vitalidade esteve, 

profundamente, atrelada ao desenvolvimento da produção escravista de gêneros alimentícios 

que supriram, além da própria província, os mercados da praça da Corte do Rio de Janeiro. A 

essa posição estratégica somava-se também o papel da sede da comarca como centro mercantil 

e creditício4. Articulando as dinâmicas demográficas e econômicas com as dimensões 

relacionais que pautaram a convivência cotidiana entre senhores e seus escravos, busca-se uma 

compreensão mais elaborada dos processos de produção da liberdade nas terras de São João 

del-Rei.  

As pesquisas sobre as práticas e os padrões das alforrias não são, de modo algum, uma 

novidade historiográfica. Preocupados em entender os ritmos das manumissões e as possíveis 

articulações que mantiveram com as dinâmicas econômicas e demográficas, os estudos 

pioneiros sobre a temática parecem ter sido consensuais ao afirmar que as áreas urbanas foram 

as mais propícias em oferecer oportunidades para que os cativos pudessem adquirir a própria 

liberdade5. Por meio de longas, tortuosas e intricadas negociações que, muitas vezes, incluíam 

esforços de uma vida inteira, os escravos urbanos gozavam de uma maior mobilidade espacial 

e mais oportunidades de ganhos, o que certamente lhes teria permitido, com mais facilidade, 

amealhar o pecúlio necessário para a alforria. Outra generalização recorrente é a de que a 

participação das mulheres no universo dos manumissos foi muito mais elevada do que a dos 

homens. Isso ocorreu, entre outros fatores, em decorrência do preço pelo qual elas eram 

negociadas no mercado – inferior ao dos escravos do gênero masculino –, à habilidade que 

                                                 
4 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A Princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São João 

del-Rei (1831-1888). São Paulo: Anablume, 2002, pp. 38 e 65-84. 
5 Cf. MATTOSO, Kátia de Queirós. “A propósito das cartas de alforria, Bahia 1779-1850”. In: Anais de História. 

Assis, n. 4, 1972, p. 36; OLIVEIRA, Maria Inês Côrtes de. O liberto: seu mundo e os outros – Salvador (1790-

1890). São Paulo: Corrupio, 1988, pp. 11-2. RUSSELL-WOOD, A. J. R. Escravos e libertos no Brasil colonial. 

Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005, p. 60. 
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desenvolveram em aproveitar as oportunidades oferecidas pela economia urbana, ao tipo de 

relação e ao grau de intimidade que mantiveram com os seus senhores6.   

Estudando a cidade da Bahia, no século XIX, Kátia Mattoso aponta que a incidência das 

manumissões tendeu a ser mais recorrente em conjunturas de crise econômica, uma vez que os 

senhores viam a oportunidade de desonerar-se da manutenção dos seus escravos, reavendo o 

capital neles investido, por meio da venda da alforria7. Numa direção próxima à indicada pela 

autora, que,  aliás, é seguida em suas considerações por outros estudos8, Jacob Gorender buscou 

estabelecer um quadro-síntese dos padrões das manumissões, no Brasil, destacando, entre 

outras questões, o já referido crescimento das taxas de alforrias em fases de depressão, a 

prevalência das alforrias onerosas e condicionais sobre as gratuitas, a grande incidência de 

alforrias urbanas, a maior proporção de crioulos e pardos manumitidos do que de africanos e a 

significativa proporção de mulheres libertas9. Ainda que alguns desses traços tenham também 

sido demonstrados por Peter Eisenberg para a Campinas oitocentista, esse autor chama a 

atenção para a necessidade de se analisarem as alforrias em contextos históricos específicos, 

atentando para as particularidades temporais e espaciais que elas apresentam, evitando, assim, 

os riscos de se “insistir num padrão único para todo o Brasil em quase quatro séculos de 

história”10.  

Numa perspectiva diferente daquela dos estudos que associaram o crescimento das taxas 

de alforrias a um quadro recessivo, Iraci del Nero da Costa e Francisco Vidal Luna indicam 

que, nas Minas Gerais do século XVIII, o fastígio da atividade mineradora representou um 

estímulo considerável ao crescimento do volume das manumissões11. Mesmo que estas não 

                                                 
6 Cf. SCHWARTZ, Stuart. Segredos internos: engenhos e escravos na sociedade colonial. São Paulo: Companhia 

das Letras, 1988, p. 275; FARIA, Sheila de Castro. Sinhás pretas, damas mercadoras: as pretas minas nas cidades 

do Rio de Janeiro e de São João Del Rey (1700-1850). Tese (Titular) – Departamento de História da UFF, 2004, 

p. 111; GONÇALVES, Andréa Lisly. As margens da liberdade: estudo sobre a prática de alforrias em Minas 

colonial e provincial. Belo Horizonte: Fino Traço, 2011, p. 133. 
7 MATTOSO, Kátia de Queirós. “A carta de alforria como fonte complementar para o estudo da rentabilidade da 

mão de obra escrava urbana (1819-1888)”. In: Idem. Da revolução dos alfaiates à riqueza dos baianos no século 

XIX: itinerário de uma historiadora. Salvador: Corrupio, 2004, pp. 184 e 191-2. 
8 Cf. CUNHA, Manuela Carneiro da Cunha. Negros estrangeiros: os escravos libertos e sua volta à África. 2ª. ed. 

São Paulo: Companhia das Letras, 2012, p. 53-4; SCHWARCZ, Stuart. Segredos internos: engenhos e escravos 

na sociedade colonial. Op. cit., p. 275; SOUZA, Laura de Mello e Souza. “Coartação: problemática e episódios 

referentes a Minas Gerais no século XVIII”. In: Idem. Norma e conflito: aspectos da história de Minas no século 

XVIII. Belo Horizonte: Editora UFMG, 1999, p. 153.  
9 GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. 4ª ed. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2010, p. 382. 
10 EISENBERG, Peter. “A carta de alforria e outras fontes para se estudar a alforria no século XIX”. In: Idem. 

Homens esquecidos: escravos e trabalhadores livres no Brasil, séculos XVIII e XIX. Campinas: Editora Unicamp, 

1989, p. 257.  
11 LUNA, Francisco Vidal; COSTA, Iraci del Nero da. “A presença do elemento forro no conjunto de proprietários 

de escravos”. In: Ciência e Cultura. São Paulo, SBPC, 32(7): 836-841, 1980. Semelhantes aos apontamentos 

desses autores foram as conclusões de HIGGINS, Kathleen Joan. The slave society in eighteenth-century Sabará: 



19 

 

tenham deixado de ocorrer no contexto da crise da mineração, é inegável, conforme considera 

Andréa Lisly Gonçalves, que a disposição dos senhores em conceder a liberdade a seus escravos 

tenha arrefecido nesse momento12. Além disso, entre os anos de 1750 e 1770, com a conversão 

dos fatores de produção da capitania para uma economia ligada ao abastecimento interno, é 

bastante crível que o contingente cativo tenha sido paulatinamente direcionado para esse setor13. 

Isso acabaria fazendo com que, conforme sugeriu Carlo Monti, não houvesse a sequiosa 

necessidade dos proprietários em se livrar dos seus escravos, alforriando-os14. 

Seja como for, quando nos detemos sobre a análise dos processos das alforrias, devemos 

considerar que sua prática se insere numa dimensão complexa, por vezes caleidoscópica, não 

podendo ser reduzida apenas à influência de elementos de ordem econômica nem tampouco 

demográfica, apesar de eles terem influenciado as dinâmicas das liberdades15. Cabe lembrar 

que sobre as alforrias incidiram uma “interação de fatores individuais, familiares, psicológicos, 

sociais, demográficos, geográficos e cronológicos; e nenhum fator isolado poderia determinar 

a frequência maior ou menor das manumissões”16. Além disso, a própria lógica do mercado nas 

sociedades pré-capitalistas esteve profundamente articulada a questões de ordem moral, 

religiosa, política e jurídica, e delas sofreram considerável influência17. Dessa forma, as 

dimensões relacionais que alicerçaram os laços de afetividade, cumplicidade e sujeição que 

ligavam senhores e escravos foram ainda fatores decisivos para a concretização das 

manumissões.  

A respeito dessas relações, emerge a discussão sobre até que ponto as alforrias podem 

ser consideradas uma concessão senhorial ou uma conquista dos próprios escravos. Alguns 

trabalhos dedicados à temática, reforçando o papel de agentes protagonistas assumido pelos 

cativos, chamaram a atenção para a compreensão do fenômeno das alforrias como uma evidente 

                                                 
a community study in colonial Brazil. Dissertation – Yale University, 1987, pp. 198-9 e RUSSELL-WOOD, A. J. 

R. Escravos e libertos no Brasil colonial Op. cit., pp. 59-61.   
12 GONÇALVES, Andréa Lisly. As margens da liberdade: estudo sobre a prática de alforrias em Minas colonial 

e provincial. Op. cit., pp.146 e 151.  
13 Entre outros, cf. GUIMARÃES, Carlos Magno; REIS, Liana Maria. “Agricultura e escravidão em Minas Gerais 

(1700-1750)”. Op. cit., 1986 e ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. Ricos e Pobres em Minas Gerais: produção 

e hierarquização social no mundo colonial, 1750-1822. Belo Horizonte: Argvmentvm, 2010, pp. 47-63. 
14 MONTI, Carlo G. Por amor a Deus: o processo de alforria de escravos em Mariana (1750-1779). São Paulo: 

Annablume, 2016, p. 31. 
15 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro; LIBBY, Douglas Cole. “As diversas fontes documentais das alforrias: 

as alforrias batismais, as alforrias notariais, as alforrias em sisas e as testamentárias em São João del-Rei, séculos 

XVIII-XIX”. FRAGOSO, João; GUEDES, Roberto (orgs.). História social em registros paroquiais: Sul-Sudeste 

do Brasil, séculos XVIII-XIX. Rio de Janeiro: Mauad X, 2016, p. 35. 
16 RUSSELL-WOOD, A. J. R. Escravos e libertos no Brasil colonial. Op. cit., p. 59. 
17 SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos Campos 

dos Goitacases, c.1750-c.1830. Op. cit., p. 27.  
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manifestação de resistência ao sistema escravista18. Nesse sentido, os processos que conduziam 

à liberdade “não eram meras concessões, mas conquistas de uma massa anônima de agentes 

históricos, formas de resistência que atuavam dentro do sistema, sem procurar rompê-lo”19. Sob 

essa mesma perspectiva, em estudo sobre Minas Gerais no século XVIII, Eduardo França Paiva 

defende que essa resistência cotidiana assumiu formas variadas, seja por meio de fugas, 

agressões, adaptação às condições restritivas do cativeiro ou ainda pela conquista da alforria. 

Esta representaria, para o autor, “o abandono da condição de submetido”20. Mas, ainda assim, 

mesmo depois de egressos do cativeiro, muitos desses libertos angariaram meios e 

desenvolveram estratégias, principalmente por meio de seus ofícios, para continuar 

empreendendo resistências coletivas como forma de assegurar, entre seus descendentes, a 

reprodução cultural de um modelo dominante21.     

Ao considerarem, até com certo exagero, toda a ação dos escravos como manifestação 

de resistência que, em certo sentido, desgastava e comprometia a estabilidade da ordem 

escravista, muitas dessas posições foram recentemente revistas e problematizadas22. Como 

corolário disso, tem-se chamado a atenção para a compreensão das alforrias, 

fundamentalmente, como uma concessão senhorial, uma decisão privada do proprietário23. 

Como bem considera Márcio Soares, não se trata de incorrer num reducionismo dicotômico que 

polariza o binômio conquista/concessão e nem desconsiderar a astúcia e a habilidade dos 

escravos em mobilizar estratégias e exercer pressão sobre seus senhores para que eles lhes 

permitissem cruzar, ainda que sob alguns reveses, o estreito umbral da liberdade. Para o autor, 

as manumissões, assumiam um papel estruturante e reiterativo no interior do sistema escravista. 

Elas serviram como meio de amortecer os conflitos cotidianos do cativeiro, já que, ao conceder 

                                                 
18 Cf., entre outros, LARA, Silvia Hunold. Campos da violência: escravos e senhores na capitania do Rio de Janeiro 

(1750-1808). Op. cit.; CHALHOUB, Sidney. Visões da liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão 

na Corte. 2ª ed. (Edição de Bolso). São Paulo: Companhia das Letras, 2011; PAIVA, Eduardo França. Escravos e 

libertos nas Minas Gerais do século XVIII: estratégias de resistência através dos testamentos. 3ª ed. São Paulo: 

Annablume; Belo Horizonte: PPGH-UFMG, 2009.  
19 SOUZA, Laura de Mello e Souza. “Coartação: problemática e episódios referentes a Minas Gerais no século 

XVIII”. Op. cit., p. 168. 
20 PAIVA, Eduardo França. Escravos e libertos nas Minas Gerais do século XVIII: estratégias de resistência 

através dos testamentos. Op. cit., p. 98. 
21 Idem, ibidem, p. 100. 
22 Para uma discussão sobre a insuficiência explicativa do conceito de resistência na escravidão brasileira, cf. 

SOARES, Márcio de Souza. “A promessa da alforria e os alicerces da escravidão na América portuguesa”. In: 

GUEDES, Roberto (org.). Dinâmica imperial no Antigo Regime português: escravidão, governos, fronteiras, 

poderes, legados. Séculos XVII-XIX. Rio de Janeiro: Mauad X, 2011, pp. 43-5.  
23 Cf. GUEDES, Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade social (Porto Feliz, São 

Paulo, c.1798-c.1850). Rio de Janeiro: Mauad X, Faperj, 2008, p. 183; FARIA, Sheila de Castro. Sinhás pretas, 

damas mercadoras: as pretas minas nas cidades do Rio de Janeiro e de São João Del Rey (1700-1850). Op. cit., p. 

98; SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos Campos 

dos Goitacases. Op. cit., p. 153.  
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prêmios e incentivos aos cativos, os senhores reforçavam seu poder de mando e, 

consequentemente, a própria ordem escravista24. 

Sem desconsiderar o importante papel do agenciamento dos escravos e das estratégias 

que foram capazes de elaborar para driblar os infortúnios e revezes do cativeiro e negociar a 

liberdade com os seus proprietários, nosso trabalho mostra que as alforrias serviram bem aos 

interesses senhoriais, no intuito de reforçar seu poder de mando e garantir a estabilidade do 

regime escravista. 

 

*    *     * 

 

As cartas de alforrias sanjoanenses, registradas nos livros do 1º e 2º ofício de notas, sob 

a guarda do Arquivo Histórico e Escritório Técnico do Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN) de São João del-Rei, constituem nosso principal corpus 

documental. Por meio das informações extraídas dessas fontes, pôde-se entender e examinar as 

dinâmicas e as caraterísticas dos processos de liberdade dos escravos que viveram, em São João 

del-Rei, na primeira metade do século XIX. Complementamos nossa análise com os 

testamentos e inventários post-mortem dos proprietários manumissores, por meio dos quais 

foram analisados alguns aspectos relativos às alforrias concedidas em testamento, à estrutura 

de posse desses proprietários e as possibilidades da liberdade em suas escravarias. Cumpre dizer 

que, em todo o texto da dissertação, estabelecemos um constante diálogo com a copiosa 

produção historiografia das alforrias, que nos permitiu comparar e contrastar nossos dados com 

os de outras realidades históricas, diferentes no tempo e no espaço. 

Nosso trabalho está dividido em três capítulos. No primeiro, abordamos, inicialmente, 

o espaço da pesquisa, São João del-Rei e seu termo, tendo em vista sua evolução histórica e 

suas características socioeconômicas e demográficas. Ao situarmos a importância dessa área 

escravista ligada à produção mercantil de gêneros de abastecimento, nos detemos, com base no 

aporte bibliográfico concernente ao tema, sobre o debate em torno da origem dos cativos da 

província de Minas Gerais. Isso nos permitiu discutir o papel do tráfico atlântico na reprodução 

das escravarias mineiras, durante a primeira metade dos oitocentos. Analisamos também como 

a proibição desse comércio e a sua consequente abolição repercutiram, em termos políticos e 

econômicos, na estrutura das relações escravistas e, mais especificamente, nos acordos para a 

                                                 
24 SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos Campos 

dos Goitacases. Op. cit., pp. 152-8; SOARES, Márcio de Sousa. A promessa da alforria e os alicerces da escravidão 

na América portuguesa”. Op. cit., p. 37. 
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concessão das liberdades. Por fim, confrontamos os números do volume do tráfico atlântico e 

interno com o das alforrias cartoriais, mostrando como, em alguns momentos, houve uma 

correlação entre essas duas variáveis.  

O capítulo 2 é dedicado, essencialmente, à análise dos padrões das alforrias cartoriais 

de São João del-Rei.  O tratamento quantitativo das inúmeras variáveis presentes nessas fontes 

nos possibilitaram traçar um perfil detalhado dos escravos alforriados. Examinamos aqui o 

tempo entre a concessão da carta e sua lavratura nos códices do tabelião, a modalidade das 

alforrias, o gênero e a origem dos manumitidos, sua estrutura etária e ocupacional, o preço pago 

pela liberdade e sua relação com os preços de mercado. As motivações e condições das alforrias, 

bem como o significado que ela assumiu para senhores e escravos constitui também uma parte 

importante da nossa análise. Por meio de uma abordagem de viés qualitativo, buscamos 

reconstituir alguns casos, que nos permitiram entrever alguns interessantes aspectos que 

marcaram as expectativas, os interesses e as estratégias de senhores e escravos no processo de 

negociação pela liberdade.  

No capítulo 3, analisamos o perfil dos proprietários manumissores sanjoanenses e as 

possibilidades da alforria em suas escravarias. Pudemos constatar que um número pequeno de 

senhores foi responsável pela concessão da alforria a uma parcela significativa de escravos. Em 

uma mesma carta ou na concessão de mais de um título, esses senhores mostraram uma atuação 

bastante reincidente. O cruzamento dos dados das alforrias cartoriais com os dos testamentos e 

inventários post-mortem dos senhores concedentes nos permitiu conhecer e analisar a 

frequência com que libertaram, à beira da morte, e o perfil dos escravos alforriados. Outrossim, 

o levantamento dos cativos inventariados nos possibilitou estabelecer os padrões de posse dos 

proprietários sanjoanenses e compreender, em que medida, os pequenos, médios e grandes 

senhores concederam liberdade a seus escravos nas escrituras públicas e em seus testamentos.  

Ao estabelecermos a relação entre o tráfico negreiro, as vivências no cotidiano da 

escravidão e as dinâmicas de produção da liberdade, conseguimos construir uma análise mais 

refinada acerca da prática da alforria. O que segue é o resultado do nosso olhar sobre esse 

processo.  
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CAPÍTULO 1 

 

Escravidão e liberdade nas terras de El-Rei: tráfico, cativeiro e alforrias 

 

 

1.1 – São João del-Rei e seu termo: aspectos econômicos e demográficos 

 

 As trajetórias e ações dos escravos, alforriados e senhores que iremos reconstruir, mais 

adiante, desenrolaram-se num espaço marcado por grandes transformações. Já na primeira 

metade do século XIX, São João del-Rei possuía uma história longa e feições bem diferentes 

daquelas de seus primórdios. O crescimento de suas atividades econômicas, o adensamento 

habitacional e a projeção política que assumiu fizeram dela um dos mais notáveis e prósperos 

centros urbanos das Minas oitocentistas25. 

 O processo de formação do primeiro núcleo populacional, às margens do rio das Mortes, 

remonta à iniciativa de Tomé Portes del-Rei, natural de Taubaté, que, em fins do século XVII, 

decidiu instalar-se com a família, escravos e agregados, na paragem conhecida como “Porto 

Real da Passagem”, na intenção de produzir e vender alimentos aos transeuntes que percorriam 

o “Caminho Geral do Sertão”, em direção às áreas mineradoras do interior. Algum tempo 

depois, por volta de 1702, deu-se a descoberta de ouro, na margem direita do rio, na região onde 

se formaria o Arraial Velho de Santo Antônio, mais tarde vila de São José. Em 1705, o tão 

cobiçado metal foi encontrado na outra margem do rio, no lugar onde se edificou o Arraial 

Novo de Nossa Senhora do Pilar, que acabou por se integrar ao núcleo primitivo de origem 

situado no Porto. Ocupando uma posição estratégica e recebendo, cada vez mais, novos fluxos 

migratórios, esse arraial desenvolveu-se rapidamente, sendo elevado à categoria de vila, com o 

nome de São João del-Rei, em 8 de dezembro de 1713, tornando-se, pouco depois, sede 

administrativa da comarca do Rio das Mortes26.  

 Compreendendo uma vasta região ao sul da capitania de Minas Gerais, essa comarca, 

criada pelo Alvará de 6 de abril de 1714, fazia limite, ao norte, com as de Vila Rica e Sabará e, 

ao sul, com as capitanias do Rio de Janeiro e São Paulo. A posterior criação de outras duas 

                                                 
25 Entre os inúmeros trabalhos que atestam a importância econômica, social e política de São João del-Rei no 

século XIX, cf. VENÀNCIO, Renato Pinto; ARAÚJO, Maria Marta. São João del-Rey, uma cidade no Império. 

Belo Horizonte: Secretaria de Estado de Cultura de Minas Gerais, APM, 2007. 
26 Cf. SAINT-HILAIRE, Auguste. Viagem pelo Distrito dos Diamantes e litoral do Brasil. Belo Horizonte/São 

Paulo: Itatiaia/EDUSP, 1974, p. 107; GUIMARÃES, Geraldo. São João del-Rei: século XVIII – História sumária. 

São João del-Rei: Edição do Autor, 1996, pp. 15-20. 
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comarcas, a de Serro Frio e de Paracatu, viria alterar novamente a geografia administrativa de 

Minas Gerais. O próprio termo da vila de São João del-Rei que, até então, possuía jurisdição 

sobre toda a territorialidade da comarca do Rio das Mortes, teve sua extensão reduzida com a 

criação das vilas de São José del-Rei (1718), Barbacena (1791) e Campanha da Princesa 

(1799)27. Já no início do século XIX, havia, na comarca, oito termos28 e, ao longo de toda essa 

centúria, ocorreram incontáveis supressões, divisões e instalações de outros distritos, freguesias 

e vilas. Fazer referência aqui a todas essas reconfigurações seria um tanto tedioso, todavia, 

cumpre dizer que tais alterações, como se pode ver, nos exemplos dos mapas 1.1 e 1.2, 

ocorreram, principalmente, em razão do desenvolvimento demográfico e econômico de 

algumas dessas povoações e à necessidade de facilitar a comunicação entre o centro 

administrativo da comarca e as novas áreas jurisdicionais então criadas29.  

 

Mapa 1.1 – Minas e a comarca do Rio das Mortes em 1821 (quadro aproximado das 

fronteiras da comarca e localização dos distritos) 

 

 
Fonte: BERGAD, Laird W. Escravidão e história econômica: demografia de Minas Gerais, 1720-1888. Bauru: 

EDUSC, 2004, p. 38. 

 

                                                 
27 Cf. GUIMARÃES, Geraldo. São João del-Rei: século XVIII – História sumária. Op. cit., p. 45. 
28 Cf. SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem pelo Distrito dos Diamantes e litoral do Brasil. Op. cit., p. 105. 
29 Sobre as inúmeras divisões jurídico-administrativas da comarca do Rio das Mortes durante o século XIX, cf. 

GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A Princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São João 

del-Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002, pp. 31-5.  



25 

 

Mapa 1.2 – Minas e a comarca do Rio das Mortes em 1833 (quadro aproximado das 

fronteiras da comarca e localização dos distritos) 

 

 
Fonte: BERGAD, Laird W. Escravidão e história econômica: demografia de Minas Gerais, 1720-1888. Op. cit., 

p. 39.  

 

 Os sucessivos desmembramentos do termo de São João del-Rei não impediram que a 

vila fosse erigida à cidade no ano de 1838. Essa nova posição política, sem dúvida, estava 

vinculada ao crescimento progressivo de suas atividades econômicas, com especial destaque 

para a produção escravista de gêneros de abastecimento voltada para o mercado interno. O 

povoamento de São João del-Rei, conforme afirmou Mafalda Zemella, começou com a 

instalação de roças de alimentos e criação de animais, mas essas lides foram abandonadas, logo 

que se descobriram os primeiros veios auríferos na região. Apenas em fins do século XVIII, 

com a declínio da mineração, é que veríamos, de fato, a retomada de suas características 

agropastoris30. Na comarca do Rio das Mortes, como em outras partes da capitania de Minas 

Gerais, entretanto, a exploração do ouro, mesmo em tempos de seu auge, parece não ter 

interrompido ou mesmo comprometido o desenvolvimento dos empreendimentos produtivos 

agropastoris. Aliás, foi bastante comum a instalação de unidades escravistas que conjugassem 

                                                 
30 Cf. ZEMELLA, Mafalda P. O abastecimento da capitania de Minas Gerais no século XVIII. 2ª ed. São Paulo: 

Hucitec; EDUSP, 1990, p. 221-2. 
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a exploração mineral com agricultura, não havendo, portanto, uma rígida homogeneidade no 

interior das propriedades que se constituíam31.  

 Não resta dúvida de que foram, justamente, as atividades agrárias e pecuaristas que 

supriram, tanto as próprias unidades produtoras quanto os mercados que se desenvolviam às 

margens das estradas do ouro e nas vilas e arraias, o setor que, de modo mais decisivo, 

contribuiu para amortecer os impactos decorrentes do declínio da mineração, a partir de meados 

do século XVIII. A construção da imagem de que essa crise teria mergulhado a capitania de 

Minas na mais profunda decadência, involução e atrofiamento32 desconsiderou completamente 

a diversidade produtiva que, desde muito cedo, caracterizou a economia regional mineira. 

Segundo Kenneth Maxwell, mesmo que alguns segmentos econômicos tenham sido afetados 

com o ocaso da mineração, a capitania não passou de modo algum por uma completa 

desarticulação, antes tendo mantido um estreito e dinâmico comércio com o Rio de Janeiro e 

os níveis de arrecadação dos dízimos sem grandes alterações33.     

 Com a transferência da família real portuguesa, em 1808, veríamos ainda mais as 

conexões mercantis entre a Corte e a capitania de Minas Gerais, especialmente a região centro-

sul, se consolidarem. Nesse novo contexto, a sede da comarca do Rio das Mortes passou a se 

destacar como um importante centro produtor e de comércio atacadista, absorvendo grande 

parte das produções mineiras e as exportando para os mercados da praça carioca. Conforme 

observou o viajante francês Auguste de Saint-Hilaire, que esteve em São João del-Rei, em 1819, 

a vila tornou-se centro de um expressivo comércio, tanto que seus  

comerciantes, muitos dos quais bem ricos, compram no Rio de Janeiro 

todos os objetos que podem ser consumidos no interior; os vendeiros 

das pequenas vilas da comarca do Rio das Mortes e das comarcas mais 

distantes têm certeza de encontrar numa mesma casa em S. João, quase 

todos os artigos de que necessitam; enquanto que se fossem ao Rio de 

Janeiro perderiam muito tempo, fariam despesas consideráveis e, 

menos conhecidos, não gozariam do mesmo crédito34. 

 

                                                 
31 Carlos Guimarães e Liana Reis apontam, com base num vasto conjunto de cartas de sesmarias, para a 

concomitância da agricultura escravista com as atividades mineratórias, em Minas Gerais, desde o início do século 

XVIIII. Para isso, cf. GUIMARÃES, Carlos; REIS, Liana Maria. “Agricultura e escravidão em Minas Gerais 

(1700-1750)”. Op. cit.  pp. 15 et. seq. 
32 Entre os principais autores responsáveis por defender a ideia da completa decadência da capitania de Minas 

Gerais após o esgotamento da mineração está Celso Furtado. Para ele, “em nenhuma parte do continente americano 

houve um caso de involução tão rápida e tão completa de um sistema econômico constituído por população 

principalmente de origem europeia” quanto o observado em Minas Gerais. Sobre isso, cf. FURTADO, Celso. 

Formação econômica do Brasil. 34ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2007, pp. 132-4. 
33 Cf. MAXUELL, Kenneth. A devassa da devassa: a Inconfidência Mineira, Brasil – Portugal, 1750-1808. 7ª ed. 

São Paulo: Paz e Terra, 2010, p. 151. 
34 Cf. SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem pelo Distrito dos Diamantes e litoral do Brasil. Op. cit., p. 111. 
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 Além de grande variedade de grãos, couros e algodão em rama que eram remetidos para 

os mercados do Rio de Janeiro, São João del-Rei exportava para os mercados dessa praça 

queijos, açúcar, tecidos grosseiros de algodão, banha, toucinho e reses35. As licenças 

municipais, expedidas para o funcionamento das casas de negócio, vendas e oficinas 

sanjoanenses, levantadas por Afonso Graça Filho, para os anos de 1830 a 1832, atestam a 

proeminência de seu comércio: uma média de 203 concessões para cada ano. O grande número 

de estabelecimentos comerciais, que iam desde vendas até empreendimentos maiores, como 

lojas e armazéns, caracterizam uma estrutura mercantil bastante diversificada, onde 

predominavam as casas de pequeno e médio porte. Quanto ao alto comércio, presente em 

poucas licenças, depreende-se que era controlado por um diminuto e seleto grupo de indivíduos, 

cujas conexões mercantis estabeleciam-se até as terras da Corte36.  

 A atuação desses negociantes grossistas, organizada, muitas vezes, a partir da montagem 

de comboios de tropas de mulas que percorriam o Caminho Novo, rumo à praça do Rio de 

Janeiro, indica-nos como as atividades comerciais passaram a desempenhar um papel de 

relevância no estabelecimento das bases socioeconômicas que influíram na configuração da 

própria política do nascente estado brasileiro. Isso porque muitos integrantes dessa elite 

mercantil, quase sempre convertidos em proprietários, passaram ainda a atuar, gradativamente, 

nos rumos da política nacional37. Os ganhos advindos do comércio sanjoanense serviram a esses 

agentes para afirmar sua projeção social, visto que muitos deles ostentavam comendas e 

patentes da milícia mineira38. O íntimo envolvimento do capital mercantil com as atividades 

produtivas tornou-se também uma eficiente estratégia de enobrecimento de algumas famílias, 

que buscavam marcar sua posição de detentoras de terras e escravos, afastando-se, de certo 

modo, da desqualificação que o ofício mecânico de mercador lhes infligia39.   

 No decurso do oitocentos, a praça mercantil de São João del-Rei, ao drenar grande parte 

da produção de suas fazendas e de outras partes de Minas Gerais, “não foi apenas centro 

                                                 
35 Idem, Ibidem.  
36 Cf. GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A Princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São 

João del-Rei (1831-1888). Op. cit., pp. 60-4. 
37 Sobre a articulação entre a política de abastecimento de Minas Gerais e a construção das bases do estado nacional 

brasileiro, cf. LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil 

(1808-1842). 2ª ed. Rio de Janeiro: Biblioteca Carioca, 1993, pp.75-113.  
38 Cf. GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A Princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São 

João del-Rei (1831-1888). Op. cit., p. 64. 
39 Sobre o funcionamento do mercado pré-capitalista brasileiro oitocentista e as relações sociais que permeavam a 

sua lógica de funcionamento, cf. FLORENTINO, Manolo; FRAGOSO, João. O arcaísmo como projeto: mercado 

atlântico, sociedade agrária e elite mercantil em uma economia colonial tardia – Rio de Janeiro, c. 1790 – c. 1840. 

4ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001.    
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comercial, como muitos já descreveram, mas também financeiro e creditício”40. Os homens de 

negócio mais abastados que aí atuavam, além dos vínculos que já apontamos, mantidos com o 

Rio de Janeiro, estabeleceram ainda transações com os mercados de São Paulo, Goiás e Mato 

Grosso. As fortunas inventariadas desses agentes mostram também que suas riquezas eram 

similares a de alguns de seus congêneres cariocas e, entre as dívidas ativas desses negociantes 

sanjoanenses, predominavam um sem-número de pequenos créditos concedidos a diversas 

pessoas. Isso revela, por conseguinte, que esses comerciantes controlavam a liquidez do 

mercado, fazendo de São João del-Rei um importante núcleo comercial e de fornecimento de 

crédito para o financiamento de diversas outras atividades produtivas em toda a comarca do Rio 

das Mortes41.          

 Ao considerarmos o dinamismo e a efervescência que o setor mercantil de 

abastecimento de São João del-Rei assumiu, já nas primeiras décadas do século XIX, não nos 

parece crível que tivesse havido aí uma grande dependência da mineração aurífera, uma vez 

que o declínio dessa produção não causou grandes impactos em sua economia. Conforme Carla 

Almeida nos adverte, a exaustão das lavras provocou uma transformação substancial no eixo 

econômico de Minas Gerais, onde, a partir da década de 1780, a comarca do Rio das Mortes 

desponta como a mais proeminente entre todas as da capitania. Isso estava, como vimos, 

associado à difusão das atividades produtivas do setor agropecuarista e à comercialização dessa 

produção42. O progresso desses empreendimentos, nunca é ocioso lembrar, foi facultado pela 

excelente posição geográfica ocupada por São João del-Rei, situada no entrecruzamento de 

rotas interioranas que a colocavam em conexão direta com os mercados da praça do Rio de 

Janeiro e outras áreas produtoras de Minas Gerais, e pela possibilidade de expansão de novas 

áreas agrícolas. 

 O crescimento da produção de gêneros de consumo interno, nas fazendas de São João 

del-Rei, esteve estreitamente atrelado ao emprego da mão de obra escrava. Mesmo no contexto 

de crise da mineração, a população cativa da comarca do Rio das Mortes não foi diretamente 

                                                 
40 Cf. GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A Princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São 

João del-Rei (1831-1888). Op. cit., p. 80. 
41 Idem, ibidem, p. 83. 
42 Cf. ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. Ricos e pobres em Minas Gerais: produção e hierarquização social 

no mundo colonial, 1750-1822. Belo Horizonte: Argvmentvm, 2010, p. 63. Sergio Buarque de Holanda ao referir-

se ao crescimento do prestígio da atividade agrícola em São João del-Rei faz observação semelhante, 

argumentando que “para o antigo Arraial do Rio das Mortes, a cessão da exploração aurífera não impede que muito 

ouro continue a afluir, mesmo nos tempos de depressão, pois abastece toda a capitania do fruto de sua atividade 

agrária, pastoril e até manufatureira”, cf. HOLANDA, Sérgio Buarque de. “Metais e pedras preciosas”. In: 

HOLANDA, Sérgio Buarque de (dir.). A época colonial: administração, economia e sociedade. Vol. 2. 12ª ed. Rio 

de Janeiro: Bertrand Brasil, 2008, p. 341.     
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afetada, já que muito dessa força de trabalho estava direcionada para suas atividades 

agropastoris43. Em um levantamento de 103 inventários post-mortem dos maiores proprietários 

sanjoanenses, entre 1831 e 1885, Graça Filho encontrou uma média de 36 mancípios por 

fazenda, com 54 delas apresentando trinta cativos ou mais44. Esses dados demonstram não só 

uma expressiva concentração de braços escravos em grandes unidades, como também indicam 

uma forte tendência à mercantilização do que nelas era produzido. A escravidão, portanto, 

desempenhou, nesse cenário, um papel central na estruturação do setor produtivo ligado ao 

comércio interno de abastecimento.  

 Como é possível presumir, essa vitalidade e progresso que caracterizaram a economia 

de São João del Rei contribuíram para incentivar novos deslocamentos para a região e o próprio 

crescimento interno de sua população. Os dados demográficos de que dispomos, provenientes 

de relatos de viajantes, de listas e mapas censitários e de informações trazidas por outros estudos 

historiográficos, ajudar-nos-ão a recompor, ainda que, parcialmente, a evolução do número de 

habitantes, livres e escravizados, que viveram na comarca do Rio das Mortes e na sede de seu 

termo. É importante ressaltar que esses índices não apresentam regularidade nem precisão, uma 

vez que se referem a diferentes momentos e a um espaço que sofreu incontáveis modificações. 

Por conseguinte, uma aproximação do número de habitantes que integravam a comarca, seus 

termos e arraiais deve levar em consideração os limites e a composição que antes faziam parte 

dessa territorialidade, pois, do contrário, correríamos o risco de nos depararmos com sérias 

deformidades. Tendo em vista essa ressalva, vejamos, então, alguns dados acerca da evolução 

demográfica do cenário em tela. 

 Após o declínio da atividade mineradora, a população da comarca do Rio das Mortes, 

como demostrado na tabela 1.1, apresentou, entre os anos de 1776 e 1821, um extraordinário 

crescimento, cuja cifra chegava a 158%. Esse comportamento, sem dúvida, indício do progresso 

das atividades agrícolas e pastoris e do ativo mercado de abastecimento em franco 

desenvolvimento, fizeram dessa comarca, nas primeiras décadas do século XIX, a mais 

populosa entre todas as de Minas Gerais. Por outo lado, a queda demográfica observada no ano 

de 1835, em realidade, não representou um decréscimo dos habitantes da comarca do Rio das 

Mortes nem de seu termo sede, sendo antes reflexo dos sucessivos retalhamentos em suas 

jurisdições administrativas. Prova disso, foi a redução na quantidade dos distritos do termo da 

                                                 
43 Cf. ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. Ricos e pobres em Minas Gerais: produção e hierarquização social 

no mundo colonial, 1750-1822. Op. cit., p. 50.  
44 Cf. GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A Princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São 

João del-Rei (1831-1888). Op. cit., pp. 111-2. 
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vila de São João del-Rei, que passaram de 57, em 1821, para apenas 17, em 183545. Num 

contexto de notável prosperidade econômica como o vivenciado pela comarca do Rio das 

Mortes seria, no mínimo, duvidoso, constatar uma perda populacional tão acentuada. 

 

Tabela 1. 1 – População da comarca do Rio das Mortes e do termo e vila de São João del-Rei 

 

* População em idade de receber os sacramentos.   

Fontes: 1- “Mapa Geral dos Fogos, Filhos, Filhas, Escravos, e Escravas, Pardos Forro, e Pretos Forros, Agregados, 

Clérigos, Almas, Freguesias, Vigários; com declarações do que pertence a cada um termo e total, e geral de toda 

a Capitania de Minas Gerais, tirado no ano de 1767”. Lisboa, Arquivo Histórico Ultramarino, Cx. 93, doc. 58, cód. 

13.665. Microfilme rolo 84, CD-ROM nº 27 apud ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. Ricos e pobres em Minas 

Gerais: produção e hierarquização social no mundo colonial, 1750-1822. Op. cit., p. 51; 2- “Taboa dos habitantes 

da capitania de Minas Gerais, 1776”, em “Noticia da capitania de Minas Gerais [atribuída a] Cláudio Manoel da 

Costa”, IHGB, lata 22, doc. 13 apud MAXUELL, Kenneth. A devassa da devassa: a Inconfidência Mineira, Brasil 

– Portugal, 1750-1808. Op. cit., p. 405; 3- SAINT-HILAIRE, Auguste. Viagem pelo Distrito dos Diamantes e 

litoral do Brasil. Op. cit., pp. 106, 108 e 111; 4- “Mapa da população da província de Minas Gerais – 1821, 

elaborado pelo barão von Eschwege” apud MATOS, Raimundo José da Cunha. Corografia histórica da província 

de Minas Gerais (1837). Vol. 2. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da USP, 1981, p. 55; 5- “População 

da província de Minas Gerais – 1821, de Luís Maria da Silva Pinto” apud MATOS, Raimundo José da Cunha. 

Corografia histórica da província de Minas Gerais (1837). Op. cit., p. 60; 6- “Relação das Comarcas, Termos, 

Distritos e População de Minas Gerais em 1835”. In: MARTINS, Maria do Carmo Salazar. “Revisitando a 

Província: Comarcas, Termos, Distritos e População de Minas Gerais em 1822-35”. 20 anos do Seminário sobre 

a Economia Mineira – 1982-2002: coletânea de trabalhos. Belo Horizonte: UFMG/FACE/Cedeplar, 2002, p. 57.   

 

 Avançando um pouco mais na compreensão dessa estrutura demográfica, constatamos 

que só não houve um adensamento da população total da comarca, como seu contingente 

escravo recrudesceu. A partir dos dados apresentados na tabela 1.2, observamos que a 

população mancípia da comarca do Rio das Mortes teve um desempenho ascendente entre os 

séculos XVIII e XIX. O montante desses escravos, em 1767, era de 26.891, ao passo que, em 

1821, atingiu a soma de 71.147 almas, representando um extraordinário crescimento de 165%. 

Como pode-se depreender disso, a necessidade por braços escravos, que movimentassem os 

setores mais dinâmicos dessa economia, gerou, por parte dos senhores da comarca do Rio das 

Mortes, uma demanda, cada vez maior, por importações dessa força de trabalho. Mais adiante, 

retomaremos essa discussão a respeito do papel do tráfico negreiro na reposição das escravarias 

mineiras e, em especial, na comarca e no termo de São João del-Rei. 

                                                 
45 Idem, ibidem, p. 35. 

Localidade 17671 17762 18193 18214 18215 18356 

Comarca Rio das Mortes  49.485 82.781 200.000 213.617 209.664 98.734 

Termo da Vila de São João del-Rei   22.000*  31.029 10.406 

Vila de São João del-Rei   6.000   7.058 
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 O nível de concentração de escravos, na região do Rio das Mortes, também surpreende 

quando contrastado com a de outras comarcas. De acordo com os dados de Silva Pinto, 

apresentados por Cunha Matos, eram, em 1821, 71.147 cativos, número bastante elevado, se 

comparado aos de outras comarcas: 26.736 em Vila Rica, 42.218 no Rio das Velhas, 24.854 no 

Serro Frio e 6.249 em Paracatu46.  Ainda que em números absolutos os escravos tenham 

crescido na comarca do Rio das Mortes, seu percentual no conjunto da população diminuiu 

frente ao aumento expressivo dos livres. Esse comportamento revela-nos que, por mais 

importante que tenha sido o peso do emprego de escravos no setor produtivo de abastecimento 

da comarca, um grande número de unidades contaram também com a mão de obra livre, quase 

sempre de base familiar47.  

 

Tabela 1.2 – População livre e escrava da comarca do Rio das Mortes e do termo e vila de 

São João del-Rei 

 

Fontes: 1- “Mapa Geral dos Fogos, Filhos, Filhas, Escravos, e Escravas, Pardos Forro, e Pretos Forros, Agregados, 

Clérigos, Almas, Freguesias, Vigários; com declarações do que pertence a cada um termo e total, e geral de toda 

a Capitania de Minas Gerais, tirado no ano de 1767”. Lisboa, Arquivo Histórico Ultramarino, Cx. 93, doc. 58, cód. 

13.665. Microfilme rolo 84, CD-ROM nº 27 apud ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. Ricos e pobres em Minas 

Gerais: produção e hierarquização social no mundo colonial, 1750-1822. Op. cit., p. 51; 2- “População da 

província de Minas Gerais – 1821, de Luís Maria da Silva Pinto” apud MATOS, Raimundo José da Cunha. 

Corografia histórica da província de Minas Gerais (1837). Op. cit., p. 60; 3- “Relação das Comarcas, Termos, 

Distritos e População de Minas Gerais em 1835” in MARTINS, Maria do Carmo Salazar. “Revisitando a 

Província: Comarcas, Termos, Distritos e População de Minas Gerais em 1822-35”. Op. cit., p. 57.    

 

                                                 
46 Cf. MATOS, Raimundo José da Cunha. Corografia histórica da província de Minas Gerais (1837). Op. cit., pp. 

60-1. 
47 Cf. ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. Ricos e pobres em Minas Gerais: produção e hierarquização social 

no mundo colonial, 1750-1822. Op. cit., p. 51. Esse fenômeno é também apontado por Ângelo Carrara para 

capitania de Minas Gerais entre o século XVIII e os primeiros anos do século XIX. Sobre isso, cf. CARRARA, 

Ângelo Alves. Minas e currais: produção rural e mercado interno de Minas Gerais, 1674-1807. Juiz de Fora: 

Editora UFJF, 2007, p. 39.  

Ano Localidade 
Pop. 

Livre 

Pop. 

Escrava 

Pop. 

Total 

% de 

Escravos 

17671 Comarca do Rio das Mortes 22.594 26.891 49.485 54,3 
      

18212 
Comarca do Rio das Mortes 138.517 71.147 209.664 33,9 

Termo da Vila de São João del-Rei 20.152 10.876 31.029 35,1 

      

 Comarca do Rio das Mortes 62.532 36.202 98.734 36,7 

18353 Termo da Vila de São João del-Rei 7.002 3.404 10.406 32,7 

 Vila de São João del-Rei 5.235 1.823 7.058 25,8 
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 Com relação ao termo da vila de São João del-Rei, observamos que, em 1821, o 

percentual de escravos entre seus habitantes era, praticamente, o mesmo percentual da comarca 

do Rio das Mortes. A despeito das sucessivas alterações em suas geografias administrativas, 

como mencionamos, anteriormente, tanto a comarca quanto o termo de São João del-Rei, em 

1835, parecem ter conseguido manter, sem grandes alterações, a taxa de participação do 

contingente cativo no conjunto de suas populações. Nas décadas que se seguiram, o município 

de São João del-Rei demonstrou um crescimento progressivo no número de seus escravos que, 

pelo censo do Império, era, em 1873, de 8.092 cativos48. Mesmo diante de uma crise em sua 

agricultura, apontada pelas autoridades locais – que poderia ter levado à diminuição de 6.985 

cativos, em 1856, para 6.220, em 1861 –, o município logo se reestabeleceu e passou a 

incrementar novamente sua população escrava via tráfico. Segundo Roberto Martins, é bem 

possível que, nos anos que se seguiram ao da proibição do tráfico transatlântico, alguns 

municípios mineiros tivessem perdido escravos, vindo, logo depois, a se recuperarem com o 

estabelecimento de um mercado negreiro inter-regional organizado49. 

 Tendo em vista esses apontamentos sobre as principais características econômicas e 

demográficas do termo de São João del-Rei, que constituirá o cenário de nossa investigação, 

faz-se necessário situarmos o debate sobre os mecanismos de reprodução das escravarias 

mineiras. A análise das relações escravistas que se desenvolveram, nesse contexto, não pode 

prescindir de uma compreensão das dinâmicas de funcionamento do tráfico negreiro, em sua 

dimensão atlântica e de distribuição interna dos cativos. Nesse sentido, em nosso estudo sobre 

as alforrias dos escravos sanjoanenses, acreditamos poder entendê-las melhor, a partir da 

conexão que estabelecemos entre elas e outras duas realidades: a do tráfico e a das experiências 

do cativeiro. Em outras palavras, tanto a introdução continua e maciça de africanos 

desenraizados via tráfico quanto as vivências e relações construídas no interior da escravidão 

fazem parte de um mesmo processo que se articula às possibilidades que muitos escravizados 

encontraram de negociarem e afirmarem socialmente a sua liberdade50. 

                                                 
48 Cf. MARTINS, Roberto Borges. “Minas Gerais, século XIX: tráfico e apego à escravidão numa economia não-

exportadora”. Estudos Econômicos, 13 [1]: 181-209, jan.-abr. 1983, p. 192. 
49 Cf. MARTINS, Roberto Borges. “Minas e o tráfico de escravos no século XIX, outra vez”. In: SZMRECSÁNYI, 

Tomás; LAPA, José Roberto do Amaral (orgs.). História econômica da Independência e do Império. 2ª ed. São 

Paulo: Hucitec/ABPHE/EdUSP/Imprensa Oficial, 2002, p. 125.  
50 A compreensão de que escravização, escravidão e manumissão são fases de um mesmo processo foi concebida 

pelo sociólogo jamaicano Orlando Patterson. Sobre isso, cf. PATTERSON, Orlando. Escravidão e morte social: 

um estudo comparativo. São Paulo: EdUSP, 2008, pp. 369-412. 
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 Dito isso, passemos agora a uma breve discussão sobre a origem dos escravos de Minas 

Gerais, considerando o peso que as importações de cativos desempenharam para o aumento de 

sua população mancípia, ao longo da primeira metade do século XIX.   

 

 

1.2 – Minas e as importações de escravos na primeira metade do oitocentos 

 

 Entre os indícios que invalidam a tese da decadência da economia mineira, está a 

constatação de que Minas Gerais, conforme indica Roberto Martins, apresentou, ao longo do 

século XIX, a maior densidade demográfica de todo o Império, concentrando também a maior 

população escrava. Para esse autor, a recomposição desse contingente mancípio estivera 

intensamente ligada à capacidade de importação de escravos pela província, embora esta 

apresentasse uma economia pouco mercantilizada, voltada, principalmente, para a produção 

agrícola de autossubsistência. O fato de estar desligada do complexo escravista agroexportador 

não teria, portanto, inviabilizado a participação de Minas Gerais no tráfico de africanos. A 

crescente absorção de cativos explicar-se-ia pela grande disponibilidade de terras apropriáveis, 

pois, uma vez tendo acesso a elas, dificilmente um proprietário as cultivaria com as próprias 

mãos, daí sendo necessária a constante recorrência ao trabalho escravo51. 

 Em realidade, conforme salienta Martins, Minas Gerais foi, durante a primeira metade 

do oitocentos, uma forte importadora líquida de cativos, sobretudo daqueles desembarcados no 

porto carioca. Prova disso seria o incrível crescimento de sua população mancípia, que passou 

de 168.543, em 1819, para 381.893 escravos, em 1872. Descartando a possibilidade de que a 

reprodução natural tivesse contribuído para esse acentuado incremento demográfico, o autor 

considera que o crescimento da taxa da população escrava de Minas foi quase 2,5 vezes superior 

à média nacional, sendo, em termos absolutos, apenas comparável ao do Rio de Janeiro52. Seja 

como for, segundo as estimativas apresentadas por Martins, a província mineira importou, 

aproximadamente, 320 mil escravos, na primeira metade do XIX, sendo responsável por 

absorver quase 19% do total do comércio negreiro atlântico, ao longo desse período. E, ao que 

                                                 
51 Sobre a capacidade de importação de escravos pela província de Minas gerais na primeira metade do século 

XIX, cf. MARTINS, Roberto Borges. Crescendo em silêncio: a incrível economia escravista de Minas Gerais no 

século XIX. Belo Horizonte: ICAM; ABPHE, 2018, pp.138-54. Para uma retomada da discussão do autor sobre o 

apego à escravidão e a disponibilidade de terras como fator explicativo da absorção de cativos por Minas Gerais, 

cf. MARTINS, Roberto Borges; MARTINS FILHO, Amilcar V. “Slavery in a nonexport economy: nineteenth-

century Minas Gerais revisited”. Hispanic American Historical Review, 63 nº 3, 1983. 
52 Cf. MARTINS, Roberto Borges. Crescendo em silêncio: a incrível economia escravista de Minas Gerais no 

século XIX. Op. cit., pp. 145-6. 



34 

 

tudo indica, a lei antitráfico de 1831, à exceção dos três primeiros anos que a seguiram, não 

intimidou essas importações que, mesmo ilegais, tornaram-se, cada vez mais, robustas. Apenas 

para se ter uma noção, entre décadas de 1820 e 1840, a média anual de cativos importados por 

Minas mais que dobrou, em relação ao período anterior, atingindo cerca de 7.700 seres por 

ano53.       

 Uma interpretação diferente dessa foi proposta por Wilson Cano e Francisco Luna, ao 

questionarem como uma economia com o perfil pouco mercantil, característica com a qual, 

aliás, concordam, foi capaz de gerar capitais para o financiamento da importação de mão de 

obra. Com base em alguns estudos demográficos para o início do século XIX54, os autores 

ressaltaram a sensível redução da presença de africanos, em várias localidades mineiras em 

contraponto ao aumento do número dos escravos nascidos no Brasil. A mudança de eixo 

econômico, nos anos 1780, teria viabilizado a criação de condições mais favoráveis à 

reprodução natural dos escravos. Tais condições devem-se, fundamentalmente, ao baixo caráter 

mercantil da província, ou seja, os cativos, por não estarem inseridos numa lógica produtiva 

destinada à exportação, seriam submetidos a níveis de exploração mais brandos, favorecendo, 

assim, a reprodução das escravarias55. 

 Inseridas no debate, as reflexões de Robert Slenes puderam lançar luz sobre alguns 

aspectos que foram inteiramente desconsiderados por essas proposições. Apesar de estar de 

acordo com a asserção de Martins sobre a notável capacidade de Minas em importar seus 

escravos, o autor opõe-se à ideia de que essa economia tivesse apresentado uma natureza pouco 

mercantil. Ao investigar as exportações mineiras, por meio de fontes variadas, Slenes chama 

nossa atenção para a dinâmica comercial interna da província e para as relações desta com a 

praça do Rio de Janeiro, mostrando que foi, justamente, a existência desse setor mercantil, 

bastante aquecido, o fator que havia permitido a criação de recursos suficientes para que os 

mineiros comprassem grande número de cativos. Assim sendo, essa economia teria efeitos 

multiplicadores, pois a crescente demanda externa por gêneros de abastecimento seria 

                                                 
53 Cf. MARTINS, Roberto Borges. “Minas e o tráfico de escravos no século XIX, outra vez”. Op. cit., pp. 103 e 

108. 
54 A respeito das conclusões desses autores sobre a estrutura demográfica de Minas na primeira metade do século 

XIX, cf. COSTA, Iraci del Nero. Populações mineiras: sobre a estrutura populacional de alguns núcleos mineiros 

no alvorecer do século XIX. São Paulo: IPE/USP, 1981; LUNA, Francisco Vidal; COSTA, Iraci del Nero da. 

Minas colonial: economia e sociedade. São Paulo: FIPE/Pioneira, 1982. 
55 Cf. LUNA, Francisco Vidal; CANO, Wilson. “Economia escravista em Minas Gerais”. Cadernos 

IFCH/Unicamp. Campinas, nº 10, out.-1983.  
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responsável pela própria reprodução dos setores dinâmicos atrelados ao mercado interno, 

mostrando uma intensa interação entre esses dois níveis56. 

 Uma contribuição inovadora a esses estudos, considerados já clássicos em nossa 

historiografia, foi-nos oferecida por Douglas Libby, cuja pesquisa destaca a relevância das 

atividades de transformação, como aquelas ligadas à produção têxtil e à siderurgia, e à 

existência de outras formas de trabalho além do escravismo. O dinamismo econômico e social 

da província, segundo ele, deve ser pensado em termos de uma “acomodação evolutiva”, isto 

é, de uma reorganização do setor produtivo mineiro em substituição ao período de auge das 

exportações de ouro e pedras preciosas57.  

 Esse contexto foi marcado por um comportamento geral de crescimento demográfico, 

principalmente quando consideramos que a população de indivíduos livres saltou de 188.712 

para 218.223 entre os anos de 1786 e 1805, e a dos escravos de 174.035 para 188.781. Nesse 

período, entretanto, foi observado que a capacidade de importação de Minas atingiu um dos 

seus níveis mais baixos, o que leva a cogitar a possibilidade de a manutenção ou mesmo o 

aumento de sua escravaria não ter dependido, exclusivamente, do tráfico. Além disso, Libby 

constata que 59,1% do contingente mancípio eram formados por crioulos, dado que, adicionado 

à baixa razão de masculinidade nessa categoria, indicaria como possibilidade a reprodução 

endógena. Como é possível depreender disso, a recomposição da força de trabalho escravo, em 

Minas Gerais, parece não ter sido dependente de um único fator, e, certamente, pode ter variado 

muito, conforme o momento histórico e a região analisada58.  

 Com relação à distribuição da propriedade de escravos na província, podemos assinalar, 

seguindo as conclusões de Libby, a partir do censo 1831-1840, que ela era muito diferente da 

imagem das grandes escravarias caribenhas. De maneira geral, o que se encontrou entre os 

domicílios mineiros levantados, cerca de 20.000, é que 66,7% deles não apresentavam sequer 

um único cativo. Já entre aqueles em que havia a propriedade, cerca de 2/3 possuíam até 5 

escravos, evidenciando um cenário, predominantemente, marcado pela presença de pequenos 

proprietários, visão que se completa com a informação de que apenas em 163 fogos a posse era 

                                                 
56 Cf. SLENES, Robert. “Os múltiplos de porcos e diamantes: a economia escravista de Minas Gerais no século 

XIX”. Cadernos do IFCH/Unicamp. Campinas, nº 17, jun.-1985.  
57 Cf. LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em uma economia escravista: Minas Gerais no século 

XIX. São Paulo: Brasiliense, 1988, p. 22. 
58 Cf. LIBBY, Douglas Cole. “Protoindustrialização em uma sociedade escravista: o caso de Minas Gerais”. In: 

SZMRECSÁNYI, Tomás; LAPA, José Roberto do Amaral (orgs.). História econômica da Independência e do 

Império. 2ª ed. rev. São Paulo: Hucitec/USP/Imprensa Oficial, 2002, pp. 246-250. 
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superior a 30 cativos59. Por esses dados, e considerando o papel do comércio negreiro, somos 

levados a acreditar que, em Minas, se constituiu um mercado consumidor formado, em sua 

maioria, por modestos possuidores, que seriam abastecidos com certa regularidade pelos 

agentes que pudessem dispor de recursos para movimentar esses negócios60.  

 Revisitando a discussão sobre a demografia escrava em Minas Gerais, Libby, ao 

levantar, para os anos de 1713 a 1862, os assentos de batismo de escravos adultos, em cinco 

paroquias mineiras, entre elas a de Nossa Senhora do Pilar de São João del-Rei, sugere que o 

número desses batismos seria um corolário do próprio volume do tráfico negreiro para as terras 

mineiras. Desse modo, o autor aponta-nos que os maiores níveis de importação de cativos 

teriam ocorrido, na primeira metade do século XVIII, enquanto no final dessa centúria, a 

tendência geral, foi a de redução dos batismos e, por extensão, da intensidade do tráfico 

negreiro, para a capitania. Contudo, a partir da década de 1810, veríamos uma nova retomada 

da participação de Minas no comércio negreiro. Para termos um exemplo desse incremento, em 

São João del Rei, batizaram-se, em 1813, 13 africanos adultos, enquanto no ano seguinte, 52 

cativos receberam o sacramento61. As novas entradas, porém, voltaram a declinar, 

drasticamente, a partir do início dos anos 1830, indicando que “Minas praticamente não 

participou do tráfico ilegal, importando meros pingos da verdadeira enxurrada de entradas que 

teve lugar entre 1835 e 1850”62.     

 A análise de Libby, ao vincular os batismos de africanos adultos às flutuações do tráfico, 

parece desconsiderar a possibilidade de que, no contexto de sua ilegalidade, os registros 

paróquias de batismos poderiam ter camuflado a procedência desses escravos, levando a crer 

que muito poucos africanos tivessem entrado, em Minas Gerais, nesse período. Preocupados 

com os efeitos da lei de 1831, que proibia a entrada de escravos trazidos da África, os párocos 

mineiros não poderiam ter mascarado a situação, batizando os novos cativos sem mencioná-los 

como africanos? De todo modo, as considerações do autor são bastante válidas ao considerar 

que as possibilidades de importação de escravos variaram muito de um espaço para outro e, ao 

longo do tempo. Isso significa dizer que, em determinados contextos, o tráfico foi 

                                                 
59 Cf. LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em uma economia escravista: Minas Gerais no século 

XIX. Op. cit., pp. 97-109. 
60 Cf. GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. “Negócios negreiros na antiga comarca do Rio das Mortes: Minas 

Gerais, c. 1750 - c. 1850”. Relatório de pesquisa de produtividade/CNPq. São João del Rei, fev. 2012 (mimeo), p. 

28. 
61 Cf. LIBBY, Douglas Cole. “O tráfico negreiro internacional e a demografia escrava nas Minas Gerais: um século 

e meio de oscilações”. In: FURTADO, Júnia Ferreira (org.). Sons, formas, cores e movimentos na modernidade 

atlântica: Europa, Américas e África. São Paulo: Annablume; Belo Horizonte: Fapemig/PPGH-UFMG, 2008, pp. 

463-5. 
62 Idem, ibidem, p. 466. 



37 

 

preponderante e em outros a reprodução natural pode tê-lo sobrepujado. O mais certo, porém, 

é que esses dois mecanismos tenham se combinado para assegurar a manutenção ou mesmo o 

aumento da população escrava nas Minas63.  

 Por meio dos registros fiscais de despacho e passaporte de escravos da Intendência da 

Polícia da Corte, João Fragoso e Roberto Guedes puderam oferecer maiores detalhes sobre as 

engrenagens do tráfico interno e a participação dos mineiros nesse empreendimento. Entre 1824 

e 1833, Minas foi o mercado que mais absorveu cativos novos e ladinos, adquirindo 40,7% de 

um total de 145.158 escravos saídos do Rio de Janeiro64. O transporte desses cativos, 

acompanhados, muitas vezes, de outras mercadorias, fora feito não por negociantes cariocas, 

mas pelos próprios mineiros, que, mesmo declarando como destino municípios fluminenses – 

talvez para pagarem menos impostos –, tinham como paradeiro final sua província de origem. 

Nessas viagens, os tropeiros das Gerais também abasteceram os mercados do interior do Rio de 

Janeiro, corroborando sua atuação hegemônica no controle do comércio de almas no sudeste 

brasileiro65. 

 Ainda, segundo os autores, o tráfico interno seria caracterizado pela predominância do 

mercador eventual. Para o período de 1825-1830, constatou-se que 63,9% dos vendedores 

faziam viagens pelo interior, transportando de 1 a 10 escravos, sendo responsáveis por apenas 

5,4 % de todo o volume negociado. Já os “profissionais do tráfico”, aqueles que controlavam 

carregamentos maiores, entre 51 e 300 cativos, representavam 11,4% dos agentes, dominando 

37,4% de toda a população mancípia vendida no período. Fragoso e Guedes concluem que esse 

comportamento era característica predominante dos mercados pré-capitalista, que, na base, 

congregavam um enorme número de pequenos comerciantes eventuais e, no topo, um diminuto 

e seleto grupo, mais estável e especializado, responsável por controlar o maior volume de 

distribuição desses cativos66.  

 O estudo de Manolo Florentino sobre comércio internacional de escravos entre a África 

e a praça do Rio de Janeiro também nos fornece alguns dados, ainda que não tão detalhados, 

acerca da organização desse comércio no interior da região de desembarque. De acordo com o 

autor, assim que chegavam, os cativos eram concentrados nos armazéns do Valongo, sendo que, 

                                                 
63 Idem, ibidem, p. 468. 
64 Cf. FRAGOSO, João; GUEDES, Roberto. “Alegrias e artimanhas de uma fonte seriada. Os códices 390, 401, 

424 e 425: despachos de escravos e passaporte da Intendência da Polícia da Corte, 1819-1833”. In: BOTELHO, 

Tarcísio Rodrigues et. alii. (orgs.). História quantitativa e serial no Brasil: um balanço. Goiânia: ANPUH-MG, 

2001, p. 247.  
65Idem, ibidem, p. 253. 
66 Idem, ibidem, pp. 257-60. 
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pouco tempo depois, grande parte deles era conduzida, seja por tropas ou cabotagem, para áreas 

consumidoras mais distantes67. No caso da distribuição terrestre dos africanos, entre 1825 e 

1835, Minas Gerais, com sua economia direcionada para o abastecimento interno, despontava 

como centro de absorção de 40% a 60% de todo o volume de escravos que saíam do porto 

carioca. Em áreas mais dinâmicas, como a da comarca do Rio das Mortes, o crescimento 

demográfico, especialmente o da população cativa, apontaria para um expressivo incremento 

das importações de escravos68.    

 Em relação ao papel dos grandes consignatários na redistribuição interna dos africanos, 

Florentino aponta que a atuação desse grupo foi muito reduzida, tanto que, em 1828, observou-

se que apenas 4% daqueles agentes ligados ao tráfico atlântico atuaram, diretamente, no 

comércio desses escravos pelo interior. Pouco antes, no ano de 1824, o quadro era bem 

parecido, pois somente 4,5% dos 310 traficantes que operavam, na África, levaram cativos para 

regiões interioranas. Entretanto, é preciso considerar que, mesmo em pequeno número, esses 

comerciantes dominavam uma parte substancial desse comércio, como o exemplo de três 

consignatários citados pelo autor, que, recebendo escravos diretamente do continente africano, 

controlaram, aproximadamente, 1/4 de toda mercadoria redistribuída69, cujo destino final era, 

muito provavelmente, algumas áreas fluminenses e o grande mercado de Minas. 

 Por fim, cabe ainda fazer algumas considerações acerca de um trabalho demográfico, 

sobre Minas Gerais do século XVIII e XIX, que incitou polêmicas e, por certo, engrossou o 

caldo historiográfico que ora apresentamos. Trata-se da investigação do brasilianista Laird 

Bergad, em que busca demonstrar, por meio de um vasto levantamento de inventários post-

mortem, a tendência geral de substituição das importações de cativos pela reprodução natural 

das escravarias, especialmente a partir da crise da mineração. Minas, passado esse momento, 

teria se transformado num importante centro produtor, ativamente conectado ao comércio 

interprovincial, e seus escravos passariam por um franco processo de abrasileiramento. É bem 

verdade que as importações de africanos permaneceriam em funcionamento, apresentando 

períodos de ligeiro crescimento entre os anos de 1790 a 1795 e em alguns momentos específicos 

das três primeiras décadas do oitocentos. Porém, como observa o autor, a retomada de tais 

                                                 
67 Cf. FLORENTINO, Manolo. Em costas negras: uma história do tráfico de escravos entre a África e o Rio de 

Janeiro (séculos XVIII e XIX). 2ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1997, p. 137. 
68 Idem, ibidem, pp. 38-39. 
69 Idem, ibidem., pp. 137-138. 
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importações constituíram-se em “episódios passageiros que não devem ser analisados de forma 

exagerada”70. 

 Alguns desses argumentos foram taxativamente rechaçados por Douglas Libby, que os 

considerou falhos, inclusive em termos de metodologia. Inicialmente, Libby aponta que o autor 

em questão não esteve atento a variações regionais em termos demográficos, desconsiderando, 

portanto, dados da lista nominativa de 1831-1832, que mostram maioria de africanos, para 

algumas regiões, como no distrito diamantino. De maneira geral, as conclusões apresentadas 

pelo brasilianista são tidas como descuidadas, já que algumas delas baseiam-se em evidências 

indiretas. Ao constatar uma certa tendência ao equilíbrio entre o número de homens e mulheres 

cativos, Bergad indica um aumento sistemático da reprodução natural das escravarias, ao longo 

do período analisado. No entanto, essa ilação desconsidera a classificação entre os africanos e 

os nascidos no Brasil, impedindo que se comprove que o crescimento da população escrava foi 

essencialmente resultado da reprodução endógena71.  

 As divergências entre os dados apresentados por Bergad e aqueles constantes no Rol 

dos Confessados de São José del-Rei também são evidentes. Enquanto os inventários post-

mortem coligidos pelo autor revelam, para o período de 1795 a 1799, a presença de 57,8% de 

crioulos e 42,2% de africanos para essa freguesia, o censo eclesiástico de 1795 indica-nos taxas 

totalmente opostas: 40% de escravos nascidos no Brasil e 60% provenientes do continente 

africano. De acordo com Libby, o perfil da população escrava da freguesia de São José del-Rei, 

com sua produção voltada para o mercado interno, era bastante representativo do restante da 

comarca do Rio das Mortes, e os inventários tampouco conseguiriam, sozinhos, evidenciar o 

peso dos africanos no conjunto da população mancípia72. Além disso, para o século XIX, os 

recentes números do tráfico interno, indicando que Minas Gerais absorveu 45% de todos os 

escravos saídos do Rio de Janeiro, entre 1818 e 1831, foram igualmente negligenciados pelo 

autor73.    

                                                 
70 Cf. BERGAD, Laird W. Escravidão e história econômica: demografia de Minas Gerais, 1720-1888. Bauru: 

EDUSC, 2004, pp. 201-2. 
71 Cf. LIBBY, Douglas Cole. “Minas na mira dos brasilianistas: reflexões sobre os trabalhos de Higgins e Bergad.” 

In: BOTELHO, Tarcísio Rodrigues et. alii. (orgs.). História Quantitativa e Serial: um balanço. Goiânia: ANPUH, 

2001, pp. 291-3. 
72 Idem, ibidem, pp. 294-5. Sobre os dados apresentados a partir do Rol dos Confessados da freguesia de São José 

del-Rei, cf. LIBBY, Douglas Cole; PAIVA, Clotilde Andrade. “Alforrias e forros em uma freguesia mineira: São 

José d’Rey em 1795”. Revista Brasileira de Estudos de População. v. 17, nº 1/2, jan./dez. 2000.   
73 Cf. LIBBY, Douglas Cole. “Caribbean and Latin America”. The American Historical Reviw. v. 107, nº 1, fev. 

2002. Texto disponível em: http://historia_demografica.tripod.com/bhds/bhd25/douglas.pdf.  Acessado em: 

10/02/2020.  
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 Como se pode observar, o debate envolvendo as diferentes visões sobre as origens dos 

escravos de Minas Gerais é bastante rico em possibilidades de análise, inclusive em termos de 

fontes e abordagens metodológicas empregadas. Ainda que o crescimento natural da população 

escrava mineira tenha sido uma realidade para algumas regiões e em determinados períodos, 

não podemos, de modo algum, negligenciar a relevância das importações de africanos para a 

recomposição e o crescimento das escravarias mineiras, principalmente, se considerarmos o 

grande volume de entradas que teve lugar, na primeira metade do século XIX. Considerando 

isso, analisaremos agora as alforrias cartoriais sanjoanense, buscando entender as possíveis 

relações entre as taxas de liberdades e as mudanças na conjuntura do tráfico negreiro, 

especialmente no contexto de sua clandestinidade.  

 

 

1.3 – As alforrias cartoriais de São João del-Rei e o tráfico negreiro     

 

 Os estudos das práticas das alforrias têm oferecido grandes e importantes contribuições 

para a compreensão das relações escravistas e das dinâmicas de poder que marcaram a 

sociedade brasileira colonial e imperial. As possibilidades de um escravo libertar-se 

dependeram de uma enorme variedade de fatores, que variaram muito conforme o lugar e o 

tempo em que viveram. Sabemos, porém, que a esmagadora maioria daqueles que passaram 

pela larga porta do cativeiro sequer conseguiram cruzar os estreitos umbrais da liberdade, 

vivendo e morrendo enquanto escravizados74. O grande deslocamento populacional promovido 

pelo tráfico negreiro atlântico foi responsável não apenas pela reiteração social do escravismo 

como também por definir as novas formas de interação entre os próprios cativos e entre estes e 

seus senhores75. Nesse contexto, as alforrias desempenharam um papel central para o exercício 

da política de domínio escravista, representando o principal recurso moral dos senhores para o 

governo de seus escravos. Ao sinalizar para os cativos as possibilidades da liberdade, esses 

senhores buscavam reforçar sua sujeição, lealdade e respeito e, ao mesmo tempo, criavam as 

                                                 
74 A metáfora aqui utilizada foi empregada por Márcio Soares. Sobre isso, cf. SOARES, Márcio de Sousa. A 

remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos Campos dos Goitacases, c.1750-c. 1830. 

Op. cit. 
75 Cf. FLORENTINO, Manolo; GÓES, José Roberto. A paz das senzalas: família escrava e tráfico atlântico – Rio 

de Janeiro, c.1790-c.1850. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1997, p. 36. 
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condições para afirmação da diferenciação social entre aqueles que permaneceriam cativos e os 

que ingressariam na nova condição de libertos76. 

 Como se pode perceber, as alforrias fazem parte de um mesmo processo que se articula, 

tanto ao tráfico atlântico, mola-propulsora da introdução contínua de africanos desenraizados, 

quanto às vivências no cotidiano da escravidão, onde estratégias, novas relações e acordos eram 

definidos e, constantemente, ressignificados77. Longe de ser uma forma de negação ou 

resistência à ordem escravista, como sugeriram alguns historiadores78, pensamos as alforrias 

como um elemento basilar da escravidão, responsável por sua contínua reatualização. Elas 

permitiram ao escravo abandonar a condição aviltante que o cativeiro lhe infligia e, ao mesmo 

tempo, acabaram por reforçar, muitas das vezes, os laços de dependência e submissão que os 

unia a seus antigos senhores79. Por essa perspectiva, a alforria é aqui entendida, 

fundamentalmente, como uma concessão senhorial, o que não quer dizer, de modo algum, que 

os escravos tenham deixado de lançar mão de estratégias e recursos para negociá-la com os seus 

senhores.  Nesse sentido, a concessão da liberdade estava baseada em um acordo moral, em que 

os senhores deviam cumprir com a promessa da liberdade e os cativos, sendo-lhes gratos e leais, 

continuariam dobrando-se às suas determinações e domínio, mesmo depois de alforriados. Esse 

arranjo assimétrico de poder contribuiu para reproduzir e reforçar as hierarquias sociais 

vigentes, assegurar os interesses senhoriais e, ao fim, preservar a vitalidade da própria ordem 

escravista80.  

 Sob essa ponto de vista, escravidão e liberdade não devem ser percebidas como 

realidades excludentes, mas que se complementavam81. Nunca é demasiado lembrar que as 

negociações pela alforria iniciavam-se no interior do cativeiro, onde eram definidos os termos 

                                                 
76 Cf. MATTOS, Hebe Maria. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no sudeste escravista – Brasil, 

século XIX. Op. cit., p. 163. 
77 Para uma interpretação das alforrias como fase de um único processo, que inclui o tráfico e as experiências do 

cativeiro, cf. PATTERSON, Orlando. Escravidão e morte social: um estudo comparativo. Op. cit., pp. 369-412. 

O estudo de Márcio Soares sobre as alforrias em Campos dos Goitacases está também ancorado no aporte teórico 

de Patterson. Sobre isso, cf. SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo 

dos escravos nos Campos dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit. 
78 Sobre dois trabalhos que reforçam a ideia da alforria como uma resistência ao sistema escravista, cf. LARA, 

Silvia Hunold. Campos da violência: escravos e senhores na capitania do Rio de Janeiro, 1750-1808. Op. cit.; 

PAIVA, Eduardo França. Escravos e libertos nas Minas Gerais do século XVIII: estratégias de resistência através 

dos testamentos. Op. cit. 
79 Cf. SOARES, Márcio de Sousa. “A promessa da alforria e os alicerces da escravidão na América portuguesa”. 

Op. cit., p. 40-1. 
80 Cf. GUEDES, Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade social (Porto Feliz, São 

Paulo, c.1798-c.1850). Op. cit., pp. 207-8; SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da 

alforria e o governo dos escravos nos Campos dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., p. 153. 
81 Cf. PATTERSON, Orlando. Escravidão e morte social: um estudo comparativo. Op. cit., p. 412; SOARES, 

Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos Campos dos 

Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., p. 161.   
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e condições para sua efetivação. Essas negociações, mais intricadas do que nos deixam entrever 

os documentos, podiam se arrastar por anos a fio e estar eivadas de tensões, incertezas e 

expectativas. As relações que senhores e escravos mantiveram entre si, na urdidura de seu 

cotidiano, foram decisivas para que se criassem as possibilidades para a concessão da alforria. 

Buscar entender quais práticas, valores e estratégias orientaram as ações desses agentes é crucial 

para a compreensão dos processos que envolviam a construção da liberdade. Mesmo depois de 

libertos, a afirmação da alforria dependia de seu reconhecimento social e dos novos vínculos 

que cativos foram capazes de tecer em sua comunidade e com seus antigos senhores82. Por isso, 

cada um dos processos de alforria devem ser lidos a partir das singularidades que encerram, 

atentando-se para as motivações senhoriais, a disposição do liberto em cumprir os acordos 

estabelecidos e os significados que a liberdade assumia não só para os escravos, mas também 

para os senhores. 

 Ainda que sobre as alforrias tenham incidido uma conjunção de fatores de diversas 

ordens – familiares, psicológicos, geográficos, cronológicos, religiosos, sociais, políticos, 

econômicos etc. –, acreditamos que a demografia do tráfico tenha, em alguns momentos, 

contribuído para os processos manumitivos. Orlando Patterson indica-nos que havia uma íntima 

ligação, de mão dupla, entre a escravização e as alforrias. As taxas de liberdade, comumente, 

dependiam do volume e da elasticidade da oferta de novos escravos, enquanto o número das 

manumissões, em parte, incidia na quantidade de indivíduos a serem escravizados83. A 

possibilidade de renovação da mão de obra, por meio novas aquisições, acabava contribuindo 

para que muitos senhores estivessem dispostos a conceder liberdade a seus escravos. De acordo 

com Mary Karash, no Rio de Janeiro oitocentista, os proprietários, enquanto o tráfico esteve 

ativo, tenderam a manumitir seus escravos mais velhos, sobretudo as mulheres, uma vez que 

poderiam adquirir outros, mais novos, no mercado do Valongo84. 

 Quadro semelhante a esse também foi observado por Antônio Carlos Jucá, para o Rio 

de Janeiro, entre os anos de 1650 e 1750. A partir do levantamento de alforrias cartoriais, o 

autor constata que, em conjunturas desfavoráveis, em que a participação dos senhores cariocas 

no tráfico se mostrava restrita, esses relutavam, ao máximo, em conceder liberdade a seus 

                                                 
82 Segundo Hebe Mattos, “era necessário, antes de tudo, um consenso, em termos das redes pessoais que instituíam 

as hierarquias na sociedade local, para que fosse reconhecida a condição de escravo ou forro”. Cf. MATTOS, Hebe 

Maria. “A escravidão moderna nos quadros do Império português: o Antigo Regime em perspectiva atlântica”. In: 

FRAGOSO, João; BICALHO, Maria Fernanda; Gouvêa, Maria de Fátima. O Antigo Regime nos trópicos: a 

dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII). 2ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010, p. 159.  
83 Cf. PATTERSON, Orlando. Escravidão e morte social: um estudo comparativo. Op. cit., p. 467. 
84 Cf. KARASH, Mary C. A vida dos escravos no Rio de Janeiro (1808-1850). São Paulo: Companhia das Letras, 

2000, p. 469.  
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escravos. Quando a situação, porém, se transmutava, tornando abundantes as ofertas do 

comércio negreiro, veríamos um boom nas concessões das manumissões, que passavam, 

inclusive, a ser concedidas em maior número aos africanos. O que se pode depreender daí, é 

que “a possibilidade de alforriar alguém depende diretamente da possibilidade de se escravizar 

novos indivíduos”85. Ainda que essa vinculação imediata possa ter variado cronológica e 

regionalmente, necessitando ser problematizada, não podemos desconsiderar que as 

possibilidades que o tráfico sinalizava devem ter feito, comumente, parte do cálculo senhorial 

em favor da alforria, podendo, inclusive, explicarem seu incremento.  

 As três primeiras décadas do século XIX foram decisivas para a instituição escravista 

no Brasil, uma vez que seu principal motor, o tráfico atlântico negreiro, encontrava-se sob forte 

ameaça. Em 1810, por meio da celebração de tratados com a Grã-Bretanha, Portugal, sob forte 

pressão dessa, foi impelido a restringir o comércio de escravos a seus domínios. Pouco depois, 

em 1815, no Congresso de Viena, estabeleceu-se um novo tratado, em que os países signatários, 

entre eles Portugal, declararam ilegal o tráfico de escravos ao norte da linha do Equador. Tal 

proibição acabaria por impactar, drasticamente, as remessas de cativos da Costa da Mina para 

o Brasil e, em consequência, fortalecer os fluxos provenientes da África Centro-atlântica. Nesse 

contexto, também foram criadas as comissões mistas, entre portugueses e ingleses, cujo papel 

era o de fiscalizar as embarcações que transportassem ilegalmente africanos, estabelecendo, 

fosse o caso, seu julgamento e punição86.       

 A situação tornou-se ainda mais delicada, a partir de 1826, quando Brasil e Grã-

Bretanha assinaram um novo tratado, que previa a renovação de antigas alianças e a proibição 

definitiva de toda importação de escravos, no prazo de três anos, a contar da data de ratificação 

do acordo, que se deu em 13 de março de 1827. Essa conjuntura provocou uma verdadeira 

explosão, sem precedentes, no volume das importações de africanos para o Brasil. Para se ter 

uma ideia, a média de importações anuais, entre 1821 e 1825, beirava 40 mil escravos, 

passando, na segunda metade dessa década, para 60 mil87. Tanto o volume do tráfico atlântico 

cresceu de uma forma extraordinária como os preços dos cativos também subiram. Manolo 

Florentino chama nossa atenção para esse comportamento, quando, entre a década de 1820 e a 

                                                 
85 Cf. SAMPAIO, Antônio Carlos Jucá. “A produção da liberdade: padrões gerais das manumissões no Rio de 

Janeiro colonial, 1650-1750”. In: FLORENTINO, Manolo. Tráfico, cativeiro e liberdade: Rio de Janeiro, séculos 

XVII-XIX. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005, pp. 306-7 e 310. A citação é da página 310.  
86 Cf. MAMIGONIAN, Beatriz Gallotti. “A proibição do tráfico atlântico e a manutenção da escravidão”. In: 

GRINBERG, Keila; SALLES, Ricardo. O Brasil imperial: 1808-1831. Vol. 1. 2ª ed. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2011, pp. 214-6. 
87 Idem, ibidem, pp. 220-3. 
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primeira metade da segunda, os preços nominais médios dos escravos mais que dobraram, no 

Rio de Janeiro, passando de 195 mil para 405 mil-réis. Essa intensa elevação acabou refletindo 

na forma como os cativos passaram a conceber as possibilidades da alforria, exigindo deles uma 

reconfiguração de suas expectativas, opções e comportamentos. Mesmo diante de 

circunstâncias tão adversas, muitos não desistiram, passando a mobilizar outras novas 

estratégias para concretizar seu desejo pela liberdade88.  

 Ao que tudo indicava, o funcionamento do tráfico para o Brasil estava com seus dias 

contados. Todo esse preâmbulo, marcado por pressões da política internacional britânica e 

acordos para o fim do “infame comércio”, resultou em um projeto de lei do governo imperial, 

enviado ao Senado e, depois, à Câmara. Por conseguinte, em 7 de novembro de 1831, foi 

promulgada a lei nacional de proibição ao tráfico atlântico negreiro, regulamentada em 12 de 

abril do ano seguinte. Seu texto declarava livre todos os escravos que entrassem no Brasil e 

estabelecia severas punições aos envolvidos nas importações, desde à tripulação até os 

compradores89. Os efeitos da lei, contudo, duraram muito pouco. Malgrado algumas tentativas 

das autoridades brasileiras em fiscalizar e reprimir o tráfico, suas atividades não cessaram. Se 

nos três primeiros anos que se seguiram à nova legislação houve uma sensível redução em seu 

volume, nos anos seguintes veríamos uma excepcional retomada de sua potência, com as taxas 

de importações cada vez maiores90. 

 A continuidade do comércio negreiro atlântico revela-nos que as autoridades 

responsáveis por sua repressão nem sempre estiveram dispostas, efetivamente, a combatê-lo, 

demostrando uma conivência tácita com sua ilegalidade. Os interesses econômicos dos 

traficantes e a sequiosa necessidade dos senhores por mais braços escravos foram fortes o 

suficiente para anular, pelo menos na prática, as regulamentações da lei91. Se bem que, nos anos 

seguintes à sua aprovação buscou-se, sem o esperado sucesso, revogá-la no parlamento. Os 

políticos mineiros tiveram aí um importante papel para tentar restaurar a legalidade do tráfico, 

considerado necessário aos interesses econômicos nacionais. Bernardo Pereira de Vasconcelos 

foi contrário, desde o início, aos acordos com os britânicos, apresentando, em 1835, um projeto 

                                                 
88 Cf. FLORENTINO, Manolo. “Sobre minas, crioulos e liberdade costumeira no Rio de Janeiro, 1789-1871”. In: 

Idem. Tráfico, cativeiro e liberdade: Rio de Janeiro, séculos XVII-XIX. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

2005, p. 341-2.  
89 Cf. MAMIGONIAN, Beatriz Gallotti. “A proibição do tráfico atlântico e a manutenção da escravidão”. Op. cit., 

p. 224; MAMIGONIAN, Beatriz Gallotti. Africanos livres: a abolição do tráfico de escravos no Brasil. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2017, p. 79.  
90 Cf. MAMIGONIAN, Beatriz Gallotti. “A proibição do tráfico atlântico e a manutenção da escravidão”. Op. cit., 

p. 224. 
91 Cf. MAMIGONIAN, Beatriz Gallotti. Africanos livres: a abolição do tráfico de escravos no Brasil. Op. cit., p. 

63. 
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que revogava a lei de 1831. Pouco depois, em 1837, o marquês de Barbacena, senador 

Felisberto Cadeira Brant, apresentou uma nova proposta, que defendia a propriedade sobre os 

africanos desembarcados e a suspensão de qualquer medida repressiva aos compradores. O 

interesse era evidente, muitos desses políticos também dependiam do tráfico para abastecerem 

suas propriedades92.  

 Tendo em vista todo esse cenário de vicissitudes que marcaram a política de importações 

de escravos, buscaremos agora analisar o comportamento das alforrias cartoriais sanjoanenses 

frente às flutuações do tráfico atlântico e interno, procurando perceber uma possível correlação 

entre essas duas variáveis que, como apresentamos, anteriormente, foi percebida por outros 

estudos. Para isso, levantamos todos os registros de manumissões constantes nos livros do 

tabelionado do 1º e 2º oficio de notas de São João del-Rei, entre 1830 e 1860. Com efeito, 

optamos por considerar mais uma década além do ano da proibição definitiva do tráfico em 

razão termos constatado que, nesse período, ainda houve a escrituração de manumissões 

concedidas entre 1831 e 1850. As cartas de alforria eram, de modo geral, passadas em âmbito 

particular e, só depois, seriam trasladadas nos códices do escrivão. Essa prática era adotada 

como uma forma de se conferir fé pública ao documento e resguardar, tanto o direito do 

alforriado à sua nova condição como as exigências senhoriais que, eventualmente, poderiam 

ser-lhes feitas para a concessão do benefício. Havia grande interesse por parte dos recém-

libertos em que suas cartas fossem lavradas em cartório. Primeiro, porque evitariam que sua 

liberdade fosse posta em dúvida por algum herdeiro de seu antigo senhor ou outro contestador 

que os tencionasse reduzir novamente ao cativeiro93. Segundo, para se evitar, no caso das 

alforrias gratuitas, o pagamento da meia sisa, imposto instituído pelo Alvará de 3 de junho de 

1809 sobre toda compra e venda de escravos ladinos e também estendido às de alforria 

concedidas a título oneroso94. 

 Os registros das alforrias notarias apresentam uma importante gama de informações. 

Por meio deles, podemos identificar o nome do senhor, seu gênero e, algumas vezes, seu estado 

                                                 
92 Cf. MARTINS, Roberto Borges. “Minas e o tráfico de escravos no século XIX, outra vez”. Op. cit., p. 105. 
93 A respeito da ameaça da reescravização que poderia recair sobre os libertos e da revogação da alforria, cf. 

SOARES, Márcio de Sousa. “O fantasma da reescravização: alforria e revogação da liberdade nos Campos dos 

Goitacases, 1750-1830”. In: SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA, 25., 2009, Fortaleza. Anais do XXV Simpósio 

Nacional de História – História e Ética. Fortaleza: ANPUH, 2009. Disponível em: https: 

//anpuh.org.br/uploads/anais-simposios/pdf/2019-01/1548772007_673d8e2cb750ac997a96c24478673c78.pdf 

Acessado em: 13/02/2020.  
94 Sobre a não obrigatoriedade do pagamento da meia sisa para as alforrias gratuitas, cf. GRAÇA FILHO, Afonso 

de Alencastro; LIBBY, Douglas Cole. “As diversas fontes documentais das alforrias: as alforrias batismais, as 

alforrias notariais, as alforrias em sisas e as testamentárias em São João del-Rei, séculos XVIII-XIX”. Op. cit., p. 

28. 

https://anpuh.org.br/uploads/anais-simposios/pdf/2019-01/1548772007_673d8e2cb750ac997a96c24478673c78.pdf
https://anpuh.org.br/uploads/anais-simposios/pdf/2019-01/1548772007_673d8e2cb750ac997a96c24478673c78.pdf
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civil, patente militar e/ou título. Já em relação ao escravo, é possível conhecer seu nome, gênero, 

idade, cor, procedência étnica, filiação, estado civil e, em raros casos, sua profissão. Nesses 

documentos, encontramos também as motivações senhoriais para a outorga da liberdade, as 

condições e o valor estabelecidos, quando existiam, e o local e a data em que foi passada a 

carta95. É preciso considerar que as alforrias trasladadas nos livros cartoriais não correspondem 

à totalidade das manumissões concedidas, pois algumas delas continuavam restritas a papéis 

particulares passados pelos senhores a seus escravos, não chegando nunca sequer a serem 

lavradas nas notas públicas. Ademais, outros tipos de alforrias, como as concedidas em 

testamento ou na pia batismal, por terem a mesma força de lei dos atos elaborados pelos 

tabeliães, não precisavam ser, necessariamente, copiadas em seus livros96. De toda maneira, o 

conjunto das alforrias de que dispomos parece-nos ser, como veremos, bastante representativo 

das dinâmicas de liberdade no termo de São João del-Rei. 

 Para as três décadas de nosso recorte, compulsamos um total de 355 manumissões, 

registradas em 278 documentos de alforrias. Isso ocorria, em decorrência da prática, 

relativamente comum, de um mesmo senhor manumitir, em uma única carta, mais de um 

escravo. Por meio dos dados apresentados na tabela 1.3, podemos visualizar a distribuição anual 

das alforrias registradas, de 1830 a 1860, no tabelionato de notas de São João del- Rei. Uma 

observação bastante atenta à cronologia mostra-nos que a data de outorga da alforria nem 

sempre coincidia com a de seu registro em cartório. Era muito frequente que um título de 

liberdade concedido a um escravo fosse lançado tempos depois no tabelionado de notas, 

podendo variar esse intervalo em dias ou até anos. Desse modo, antes de 1830, ano inicial da 

série, encontramos o traslado de 58 alforrias (16,3% do total), conferidas entre os anos de 1792 

e 1829. Ainda que anteriores ao nosso recorte, optamos por manter estes dados para efeito de 

análise. 

 

 

 

 

 

                                                 
95 Para uma minuciosa descrição do teor das cartas de alforria, cf. EISENBERG, Peter L. “A carta de alforria e 

outras fontes para estudar a alforria no século XIX”. Op. cit., p. 247.  
96 Cf. Afonso de Alencastro; LIBBY, Douglas Cole. “As diversas fontes documentais das alforrias: as alforrias 

batismais, as alforrias notariais, as alforrias em sisas e as testamentárias em São João del-Rei, séculos XVIII-XIX”.  

Op. cit., p. 12. 
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Tabela 1.3 – Distribuição anual das alforrias (1792-1860) registrada nos livros cartoriais – 

São João del-Rei (1830-1860) 

 

Ano da 

Outorga 
N° Alforrias %  

Ano da 

Outorga 
N° Alforrias %  

1792 1 0,3 1837 12 3,4 

1801 1 0,3 1838 7 2,0 

1804 1 0,3 1839 8 2,3 

1813 2 0,6 1840 2 0,6 

1815 2 0,6 1841 12 3,4 

1817 3 0,8 1842 14 3,9 

1818 4 1,1 1843 9 2,5 

1821 3 0,8 1844 13 3,7 

1822 5 1,4 1845 10 2,8 

1823 1 0,3 1846 2 0,6 

1824 4 1,1 1847 4 1,1 

1825 4 1,1 1848 2 0,6 

1826 4 1,1 1849 1 0,3 

1827 5 1,4 1850 8 2,3 

1828 9 2,5 1851 1 0,3 

1829 9 2,5 1852 6 1,7 

1830 55 15,5 1853 5 1,4 

1831 24 6,8 1854 6 1,7 

1832 19 5,4 1855 8 2,3 

1833 30 8,5 1856 7 2,0 

1834 12 3,4 1858 3 0,8 

1835 12 3,4 1860 2 0,6 

1836 3 0,8 Total 355 100 

   Fonte: AHSJDR – IPHAN. Livros de Notas do 1º e 2º ofício de São João del-Rei (1830-1860). 

 

 Chama nossa atenção o grande número de alforrias concedidas no ano de 1830, 

responsável por 15,5% de todo o levantamento. Esse comportamento ocorre, justamente, no 

momento que antecede à proibição do tráfico atlântico, quando se deu uma verdadeira corrida 

dos traficantes à África para abastecer de escravos o mercado brasileiro. A colossal entrada de 

quase 167.000 cativos97 pelo porto do Rio de Janeiro, entre os anos de 1826 e 1830, pode ser 

tomada como um forte indício para nos ajudar a explicar as altas taxas de alforria dos escravos 

do termo de São João del-Rei naquele ano. É forçoso ressaltar que a atipicidade de 1830 em 

relação aos outros anos de nossa série deve-se também à ocorrência de algumas alforrias 

coletivas.  Verificamos que três senhores manumitiram, de uma só vez, um considerável número 

                                                 
97 Esses dados foram extraídos do Trans-Atlantic Sleve Trade Database, uma das mais completas séries de dados 

sobre o volume do tráfico atlântico de africanos, coligidos a partir dos registros das embarcações que transportaram 

africanos escravizados ao longo de mais de trezentos anos de história. Disponível em: 

https://www.slavevoyages.org/. Acessado em: 15/02/2020.  

https://www.slavevoyages.org/
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de escravos: o capitão Antônio José de Barros libertou nove98,  dona Feliciana Rosa Gomes 

oito99 e Rita Maria Alves Machado também oito100. Mas ainda assim, descontados esses casos, 

que serão analisados nos próximos capítulos, a incidência das manumissões ainda permanece 

alta. Alforrias coletivas como essas, embora não muito comum como nos anos finais da 

escravidão101, buscavam, com frequência, privilegiar membros de uma mesma família escrava, 

o que demostra, como veremos, a importância dos laços de solidariedade familiar como um 

elemento que potencializava as chances de acesso às alforrias102.  

 Conforme podemos observar no gráfico 1.1, após terem atingido o seu pico, em 1830, a 

quantidade das manumissões visivelmente despenca, acompanhando também a queda 

vertiginosa do tráfico atlântico, que chegou a números ínfimos nos três primeiros anos de sua 

ilegalidade. Com a reanimação de suas atividades e a possibilidade de expandi-las, veríamos 

que as alforrias voltariam a apresentar um novo incremento no ano de 1833. Devemos lembrar 

ainda que a tendência observada para os anos anteriores a 1830 não corresponde à 

expressividade real das alforrias, já que os dados de que dispomos para esse período encontram-

se sub-representados. Mas as informações oferecidas por Afonso Graça Filho e Douglas Libby 

sobre as alforrias cartoriais de São João del-Rei, coligidas para o período de 1810 a 1832, nos 

permite conhecer um pouco melhor qual teria sido, de fato, esse comportamento. Segundo os 

autores, nos anos de 1818, 1819, 1824 e 1825, as manumissões apresentaram um notável 

crescimento, alcançando uma média próxima de 30 registros. Com exceção de 1830, quando 

elas atingem o seu patamar mais elevado, o ano 1828 foi o de maior concentração, 

correspondendo a 39 registros. O aumento das taxas das alforrias, nesses anos, acompanham o 

expressivo incremento das remessas de cativos saídas da Corte com destino à província de 

Minas Gerais. Além disso, a queda nos preços regionais dos escravos, nos anos 1825 e 1826, 

                                                 
98 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 2. Liv. 8, fls. 4 f. v., 5 f. v., 6 f. 
99 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 2. Liv. 8, fls. 37 f. v. 
100 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 8. Liv. 25, fls. 57 f. v., 58 f. 
101 Já é consensual entre os historiadores que, muitos senhores, antecipando o iminente fim da escravidão, 

buscaram conceder alforrias coletivas a seus escravos. Para alguns exemplos, cf. LACERDA, Antônio Henrique 

Duarte. Os padrões das alforrias em um município cafeeiro em expansão: Juiz de Fora, Zona da Mata de Minas 

Gerais, 1844-1888. São Paulo: FAPEB/Annablume, 2006, pp. 74-5.       
102 Sobre a importância da família escrava para a concretização dos projetos de alforrias, cf. MATTOS, Hebe 

Maria. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no sudeste escravista – Brasil, século XIX. Op. cit., p. 

193-9; SLENES, Robert. Na senzala, uma flor: esperanças e recordações na formação da família escrava 2ª ed. 

Campinas: Editora da Unicamp, 2011, p. 205-14;  
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com seu nível mais baixo em 1829, parece ter também contribuído para elevar o número das 

alforrias antes da lei de 1831103.       

 

Gráfico 1.1 – Taxa das alforrias cartoriais de São João del-Rei (1820-1860) frente ao volume 

do tráfico atlântico de escravos para o Rio de Janeiro, Sudeste (1820-1850) 

 

 
 

 

Fontes: AHSJDR – IPHAN. Livros de Notas do 1º e 2º ofício de São João del-Rei (1830-1860); Trans-Atlantic 

Sleve Trade Database. Disponível em: https://www.slavevoyages.org/. Acessado em: 15/02/2020.  

 

 A partir de 1835, as taxas de liberdade em São João del-Rei, conforme os dados nos 

sugerem, passariam a não mais acompanhar as oscilações do tráfico negreiro, indicando que, 

talvez, outros fatores pudessem ter passado a incidir mais sobre elas. Além disso, não podemos 

deixar de observar que o fim do tráfico, em 1850, parece ter levado a uma razoável diminuição 

nas taxas das alforrias. Tanto que, no decênio anterior, a média anual foi de 6,9 registros, 

enquanto que, entre 1850 e 1860, não passou de 4,2. Por outro lado, pode-se considerar também 

que a pequena expressividade desses números tenha sido decorrente de algumas lacunas em 

nossa série de dados. Nos códices notariais do 2º ofício não encontramos sequer um único 

registro para dois períodos: um entre fevereiro de 1844 e outubro de 1853 e outro entre março 

de 1857 e dezembro de 1860. Esses livros apresentam uma enorme variedade de registros, como 

escrituras de diferentes naturezas (compra e venda, hipoteca, dote e arras, perfilhação, doação, 

cessão e trespasse etc.), termos de ajuste e arrecadação, procurações bastantes e os títulos de 

liberdade conferidos aos cativos. Como a numeração desses livros, atribuídas pelo Arquivo, 

                                                 
103 Cf. GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro; LIBBY, Douglas Cole. “As diversas fontes documentais das 

alforrias: as alforrias batismais, as alforrias notariais, as alforrias em sisas e as testamentárias em São João del-

Rei, séculos XVIII-XIX”. Op. cit., pp. 34-5. 
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não apresenta nenhuma interrupção em sua sequência, não pudemos precisar se esses registros 

se perderam ou, então, se o 2º ofício não teve, realmente, lançamentos para esses períodos, 

servindo apenas os códices do 1º ofício para a escrituração do tabelião. Se nossa primeira 

hipótese estiver correta, como parece-nos mais provável, acreditamos que o número das 

manumissões para esses dois períodos pudesse ter sido bem mais significativo. 

 Os dados sobre o tráfico interno de escravos novos e ladinos para Minas Gerais, a que 

nos referimos mais detalhadamente na sessão anterior, permitem reforçar nossa análise. Pelas 

informações do gráfico 1.2, podemos notar que as remessas de cativos para as terras mineiras 

se avolumaram nos anos que antecederam ao da proibição do tráfico atlântico, atingindo seu 

ponto máximo em 1830, quando afluíram para a província 12.053 escravos104. Logo depois, em 

1831 e 1832, muito provavelmente em função da nova legislação, veríamos uma abrupta queda 

no volume dos escravos importados. Ainda que esses dados cubram um espaço de tempo 

relativamente pequeno e que não haja números para o ano de 1823, pode-se constatar que as 

taxas das alforrias cartoriais do termo de São João del-Rei estiveram no auge, precisamente, 

quando o tráfico interno atingiu suas maiores cifras, inclusive decaindo, no momento em que 

os níveis desse tornaram-se irrisórios.  

 

Gráfico 1.2 – Taxa das alforrias cartoriais de São João del-Rei (1820-1860) frente ao volume 

do tráfico interno de escravos para Minas Gerais (1820-1833) 

 

 

Fontes: AHSJDR – IPHAN. Livros de Notas do 1º e 2º ofício de São João del-Rei (1830-1860); FRAGOSO, João; 

GUEDES, Roberto. “Alegrias e artimanhas de uma fonte seriada. Os códices 390, 401, 424 e 425: despachos de 

escravos e passaporte da Intendência da Polícia da Corte, 1819-1833”. Op. cit., pp. 248-9.  

                                                 
104 Cf. FRAGOSO, João; GUEDES, Roberto. “Alegrias e artimanhas de uma fonte seriada. Os códices 390, 401, 

424 e 425: despachos de escravos e passaporte da Intendência da Polícia da Corte, 1819-1833”. Op. cit., p. 227. 
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 Não nos parece uma mera coincidência que as dinâmicas das alforrias notarias do termo 

de São João del-Rei tenham, em alguns momentos, acompanhado as flutuações do tráfico 

atlântico e interno de escravos. Tudo nos leva a crer, que a conjuntura econômica favorável, 

marcada pelo progresso das atividades produtivas e mercantis ligadas ao abastecimento interno, 

e à grande abundância de oferta de mão de obra pelo tráfico tenham contribuído para fazer com 

que muitos senhores sanjoanenses estivessem mais inclinados a alforriar seus escravos. Nessa 

perspectiva, “a alforria parece funcionar como uma verdadeira ‘válvula de escape’ do sistema 

escravista, permitindo que um certo número de indivíduos alcançasse a liberdade sem que isso 

provocasse maiores alterações no quantum da população cativa”105. É válido reiterar, contudo, 

que a dinâmica das manumissões não pode ser compreendida apenas levando-se em 

consideração uma única ordem de fatores. A complexidade das alforrias exige-nos uma análise 

atenta de suas inúmeras variáveis e das situações específicas que envolveram a sua efetivação. 

À vista disso, no próximo capítulo, examinaremos os padrões das liberdades cartoriais de São 

João del-Rei. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
105 Cf. SAMPAIO, Antônio Carlos Jucá. “A produção da liberdade: padrões gerais das manumissões no Rio de 

Janeiro colonial, 1650-1750”. Op. cit., p. 310.  
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CAPÍTULO 2 

 

Entre nomes, números e algumas histórias: os padrões das alforrias 

cartoriais de São João del-Rei 

 

 

2.1 – Caleidoscópio das liberdades: os registros cartoriais das alforrias e as modalidades 

de concessão 

 

São João del-Rei, 19 de maio de 1837. O forro Antônio Pereira da Costa obteve uma 

nova carta de alforria, conferida agora pelos herdeiros de sua antiga senhora, já falecida, dona 

Júlia Máxima da Costa. Antônio alegou não ter mais em seu poder o documento original, que, 

por ter sido entregue a juízes de paz e camaristas, se desencaminhou. Como presumidamente 

não o havia lançado antes em cartório, o liberto foi bem mais cauteloso com a segunda carta, 

tratando logo de registrá-la nos livros de notas, no dia seguinte ao de seu recebimento106. Poucos 

anos antes, a 4 de março de 1833, em Volta Redonda, a escrava Inácia Maria recebeu de seus 

senhores, coronel José Pedro Vieira Ferraz e seu irmão capitão Antônio Carlos Vieira Ferraz, 

liberdade onerosa. O marido da alforriada, Guilherme, um crioulo forro, desembolsou 150$000 

para o pagamento dos manumissores, que declararam passar novamente uma outra carta de 

alforria a Inácia, visto ter a primeira sido perdida. Três meses depois, o novo título fora 

trasladado no tabelionato público de São João del-Rei.107. 

 Casos como esses são bastante ilustrativos de como os libertos consideravam a 

importância e necessidade de terem suas cartas de alforrias lavradas em cartório. Tal prática, 

ainda que não fosse legalmente obrigatória, representava uma forma dos alforriados reforçarem, 

publicamente, seu status jurídico, evitando que pairassem incertezas sobre sua nova condição. 

Muito provavelmente, foi esse o motivo que levou Antônio da Costa e Inácia Maria a 

ratificarem suas novas cartas de liberdade junto ao tabelião. No caso dela, fazer isso talvez fosse 

ainda mais premente, pois, como fora liberta na província do Rio de Janeiro, pode-se imaginar 

que tenha migrado para São João del-Rei, onde não devia ser conhecida. É evidente que, em 

algumas circunstâncias, o simples reconhecimento social e as relações que os ex-escravos 

estabeleciam em suas comunidades eram suficientes para atestar em favor da afirmação de suas 

                                                 
106 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 2. Liv.11, fls. 43 v., 44 f. 
107 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 9. Liv. 27, fls. 162 f. v. 
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liberdades, dispensando qualquer documentação comprobatória108. Todavia, supomos que 

grande parte dos títulos de liberdade sanjoanenses outorgados em papéis particulares, fosse 

como fosse, acabavam sendo lançados nos códices notarias, como uma forma de se dar 

conhecimento público, legitimidade e segurança às alforrias e aos prováveis termos em que 

foram ajustadas109. 

No conjunto das 355 alforrias pesquisadas, encontramos apenas dois registros referentes 

a liberdades dadas no sacramento do batismo. Em um deles, dona Paula Joaquina da Conceição 

declarou estar com mais de 70 anos e que, para tranquilidade de seu espírito e consciência, 

esperava que, com sua morte, a liberdade conferida na pia a Ana parda não fosse prejudicada. 

Por essa razão, a alforriante, viúva de Caetano José Pinto, moradora em Carandaí de Cima, 

termo da vila de São José, solicitou que fosse lavrado nas notas do tabelião, em 11 de maio de 

1857, o assento de batismo de Ana: 

Aos vinte dias do mês maio de mil oitocentos e cinquenta e quatro, na Ermida 

da Cachoeirinha, com licença batizei solenemente e pus os santos óleos a Ana, 

nascida aos vinte e dois dias do mês de março de mil oitocentos e cinquenta e 

quatro, filha natural de Jerônima parda, escrava de Paula Joaquina, que 

declarou que se batizasse por forra a dita Ana. Foram padrinhos Joaquim 

Damásio e Francisca Antônia dos Santos, mulher de Caetano José Alves. O 

padre Pedro Ribeiro de Resende110. 

 

 A escassez de registros dessa natureza em cartório atesta que, no mais das vezes, o ato 

de dar a alforria no batismo tornava dispensável qualquer outra forma de validação legal. 

Chama nossa atenção, contudo, que tanto no caso exposto quanto no outro, as manumissões 

foram conferidas em paroquias fora dos limites do termo de São João del-Rei. Isso nos sugere 

que a revalidação das alforrias batismais em cartório poderia ser necessária em situações em 

que se desejasse dar maior vigor e notoriedade pública à liberdade em um novo ambiente social, 

onde a condição de forro ainda fosse anônima. 

                                                 
108 De acordo com Roberto Guedes, a validade da alforria era fortemente sustentada pelo seu reconhecimento 

social. Bastava que muitas pessoas soubessem que um determinado escravo havia recebido sua manumissão para 

que ele fosse considerado socialmente um liberto. Nesse sentido, tinham grande relevância as redes de relações 

que os alforriados conseguiam tecer no universo social em que estavam inseridos. Sobre isso, cf. GUEDES, 

Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade social (Porto Feliz, São Paulo, c.1798-

c.1850). Op. cit., pp. 185-91.  
109 Para a Bahia do século XIX, Kátia Mattoso, Herbert Klein e Stanley Engerman estimam que, aproximadamente, 

80% de todas as cartas de liberdade outorgadas eram registradas em cartório. Sobre isso, cf. MATTOSO, Kátia de 

Queirós et. alii. “Notas sobre as tendências e padrões dos preços de alforrias na Bahia, 1819-1888”. In: REIS, João 

José (org.). Escravidão e invenção da liberdade: estudos sobre o negro no Brasil. São Paulo: Brasiliense; Brasília: 

CNPq, 1988, p. 62. Gabriel Aladrén considera também que, em Porto Alegre, entre 1800 e 1835, a maior parte das 

alforrias conferidas em âmbito privado era trasladada nos livros de notas. Cf. ALADÉN, Gabriel. Liberdades 

negras nas paragens do Sul: alforria e inserção social de libertos em Porto Alegre, 1800-1835. Rio de Janeiro: 

Editora FGV, 2009, p. 35. 
110AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 37, fls. 39 f. v. 
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As manumissões dadas em verbas de testamento, possuindo a mesma legitimidade da 

escrituração notarial, desobrigavam, do mesmo modo, a uma nova autenticação. Mesmo assim, 

não foi incomum encontrarmos registros cartoriais de liberdades conferidas por algum herdeiro 

ou testamenteiro em cumprimento das últimas vontades de um senhor falecido.  Localizamos 

25 alforrias (7,0 % de nossa amostra) outorgadas nessas circunstâncias. Felisberto Pinto de 

Almeida e Lara, satisfazendo as determinações do padre Francisco Pinto de Góis e Lara, de 

quem era afilhado e testamenteiro, passou liberdade, em 2 de agosto de 1835, a Antônio 

moçambique. Este alcançou o benefício, logo que, pagou, em serviços, o importe em que fora 

coartado111. De maneira semelhante, Mariana Vieira da Fonseca estabeleceu, em seu 

testamento, que se outorgasse, quatro anos após seu falecimento, liberdade a José congo. Como 

esse tempo já havia se completado, o testamenteiro Bento José Ferreira, no distrito de 

Conceição da Barra, em 31 de dezembro de 1832, deu ao escravo sua alforria112. 

Além desses exemplos, não podemos desconsiderar que a morte do senhor, 

normalmente, provocava certa apreensão entre seus escravos. Esse era um momento de grande 

insegurança quanto aos destinos de suas vidas e de seus familiares. Nesse contexto, as chances 

de se obter a liberdade poderiam se concretizar ou desaparecer por completo. Aqueles cativos 

que tivessem a promessa da alforria ou dispusessem de um pecúlio para adquiri-la sairiam na 

frente daqueles que não tivessem tido recursos suficientes para negociar benefícios e 

oportunidades com seus falecidos senhores e seus herdeiros. A atuação destes últimos, algumas 

vezes, poderia dificultar ou mesmo obliterar o acesso à liberdade. Em outros momentos, sua 

boa vontade e consideração foram decisivas para garanti-la113. Em 19 de fevereiro de 1855, 

Barnabé crioulo ganhou sua liberdade graças à interferência de Caetano José Rodrigues e sua 

mulher, dona Maria José Alves Pamplona, herdeiros do finado padre José Maria Corria 

Pamplona. Segundo o casal, a alforria de Barnabé poderia ter sido esquecida pelo padre, na hora 

de sua morte, porém manifestaram a intenção em  

[...] cumprir o que sem dúvida involuntariamente deixou ele de fazer, isto é, 

premiar a virtude por tudo isso e pelos excelentes serviços que prestou à casa 

lhe damos por esta a liberdade para que a goze como que se [de] ventre livre 

nascesse [...] e quando por ventura o nosso quinhão hereditário não seja igual 

ao valor do mesmo escravo descrito no inventário nós por caridade e 

reconhecimento indenizamos o resto a dinheiro ao monte partível114.  

                                                 
111 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 9. Liv. 29, fls. 24 f. v. 
112 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 9. Liv. 28, fls. 33 v., 34 f. v. 
113 A respeito de como a morte do senhor representava um momento delicado para seus escravos e de como certos 

herdeiros estiveram dispostos ou não a conferir alforrias, cf. LARA, Silvia Hunold. Campos da violência: escravos 

e senhores na capitania do Rio de Janeiro, 1750-1808. Op. cit., pp. 254-8; CHALHOUB, Sidney. Visões da 

liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na Corte. Op. cit., pp. 125-51.  
114 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 34, fls. 88 v., 89 f. 
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Não só se lembraram de alforriar o pobre Barnabé, pajem do falecido vigário, como também se 

dispuseram a inteirar, caso fosse preciso, o valor necessário para sua liberdade.   

Entre os forros, o falecimento de seus antigos senhores poderia também provocar, em 

determinadas situações, insegurança quanto à manutenção de suas liberdades. Herdeiros e 

legatários ardilosos e avarentos, sequiosos de não se verem prejudicados na partilha do espólio, 

talvez questionassem, ou mesmo, impugnassem o benefício senhorial concedido, verbalmente, 

ou por papel particular a um escravo115. Deve ter sido o receio de que isso pudesse acontecer 

que levou Bárbara crioula e as mulatas Sabina e Cristina a apresentarem-se, em 5 de junho de 

1830, no tabelionato de notas, para dar validade e reconhecimento às suas cartas de alforria. A 

essa altura, dona Francisca Maria Esperança de Mendonça, ex-senhora das três libertas, já era 

defunta116. Nos registros não constam as datas de concessão das alforrias e, no testamento de 

dona Francisca, redigido em 11 de setembro de 1818, não há menção à manumissão de nenhuma 

das três ou de quaisquer outros escravos117. Então, é quase certo que essas liberdades tenham 

sido passadas depois que as últimas vontades da senhora tivessem sido declaradas. De todo 

modo, a agilidade com que as alforrias foram passadas em cartório impressiona. O curto espaço 

de tempo entre a morte da senhora, em 30 de maio de 1830, e o traslado das cartas, cinco dias 

depois, não parece simples acaso118. Era esse o meio mais seguro de que os libertos dispunham 

para preservar, legalmente, sua condição, afastando qualquer provável ameaça que lhes pudesse 

ser infligida. 

As manumissões eram copiadas nos livros de notas sob a designação de “carta de 

liberdade”, “escritura de liberdade” ou, mais comumente, “título de liberdade”. Os intervalos, 

entre a data de sua concessão e a de seu registro efetivo pelo escrivão, poderiam variar bastante, 

dependendo da conveniência em se validar o documento. No levantamento das alforrias, 

constatamos que em apenas 2,0% dos casos não é informado o período em que a carta foi 

outorgada. Assim, temos 348 assentos em que foi possível identificar a diferença temporal a 

partir das duas datações. Os dados apresentados pela tabela 2.1 mostram-nos que mais de 2/3 

                                                 
115 A respeito de herdeiros que questionavam a decisão senhorial da alforria e entravam em confronto judicial com 

os libertos, cf. GRINBERG, Keila. Reescravização, direito e justiça no Brasil do século XIX. In: LARA, Silvia 

Hunold; MENDONÇA, Joseli Nunes (orgs.). Direitos e justiças no Brasil: ensaios de história social. Campinas: 

Unicamp, 2006, pp. 101-128. 
116 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 8. Liv. 25, fls. 82 v., 83 f. Livro de 

Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 2. Liv. 8, fls. 21 f. v., 22 f. 
117 AHSJDR – IPHAN. Testamento de dona Francisca Maria Esperança de Mendonça. 1830. Cx. 84. 
118 Roberto Guedes analisa histórias semelhantes, em que cativos, bem próximo à morte do senhor, iam até o 

cartório registrarem sua liberdade. Cf. GUEDES, Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, família, aliança e 

mobilidade social (Porto Feliz, São Paulo, c.1798-c.1850). Op. cit., pp. 189-90.  
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das alforrias foram lançadas no mesmo ano de sua concessão. Para se ter uma ideia, somente 

aquelas registradas dentro do mês em que foram outorgadas correspondem a quase 40,0% do 

total. Por outro lado, as alforrias cuja intermitência para sua lavratura foi mais dilatada, 

ultrapassando três anos, perfazem uma cifra bem menor, de apenas 23,0%. Esse 

comportamento, portanto, revela que o grosso dessas alforrias foram registrados nos cartórios 

do 1° e 2° oficio de São João del-Rei, em data relativamente próxima a de quando foram 

conferidas.  

 

Tabela 2.1 – Intervalo entre a concessão das alforrias e seus registros nos livros de notas – 

São João del-Rei (1830-1860) 

 

 Fonte: AHSJDR – IPHAN. Livros de Notas do 1º e 2º ofício de São João del-Rei (1830-1860). 

 

Em 2 de julho de 1835, Felício crioulo, de seis anos de idade, filho dos escravos 

Lourenço benguela e Rita crioula, recebeu sua carta de alforria. A concessão fora feita, 

gratuitamente, pelo capitão José Alves Garcia, em razão dos bons serviços prestados pelos pais 

do menino e do “muito amor que lhe tinha”. Nesse mesmo dia, sem nenhuma delonga, sua 

manumissão foi registrada119. Já a crioula Eva Joaquina de Magalhães, muito mais tempo levou 

para ter sua liberdade oficializada. Escrava do tenente Caetano Alves de Magalhães, Eva, então 

com 5 anos de idade, havia sido doada à dona Francisca Cândida de Magalhães. Porém, como 

o tenente ainda não a havia entregado, preferiu oferecer um moleque de nome Francisco em seu 

lugar, pois declarou ter se afeiçoado a ela. Desse modo, em 7 de abril de 1817, passou-lhe 

alforria gratuita, que somente mais de 38 anos depois, em 20 de agosto de 1855, foi lavrada nos 

livros notariais120.  

                                                 
119 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 9. Liv. 28, fls. 88 v., 89 f. 
120 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 34, fls. 94 v., 95 f. 

Intervalo N° Alforrias % 

Mesmo dia ou 1 dia 44 12,6 

De 2 dias a 1 semana 36 10,3 

De 1 semana e 1 dia a 1 mês 59 17,0 

De 1 mês e 1 dia a 6 meses 56 16,1 

De 6 meses e 1 dia a 1 ano 41 11,8 

De 1 ano e 1 dia a 3 anos 32 9,2 

De 3 anos e 1 dia a 6 anos 23 6,6 

Mais de 6 anos e 1 dia 57 16,4 

Total 348 100,0 
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A alforria de um dos membros da família poderia representar um ganho substancial para 

o exercício da política de domínio senhorial. O capitão José Alves Garcia talvez estivesse ciente 

de que a liberdade concedida a Felício crioulo pudesse atender, duplamente, a seus interesses. 

Por um lado, mantendo seus pais na escravidão, reforçaria os laços de proximidade e 

dependência do liberto. Por outro, alimentaria no casal Lourenço e Rita a expectativa de um 

dia, como o filho,  receberem a liberdade, fazendo deles cativos cada vez mais obedientes e 

leais121. Já no caso de Eva crioula, é razoável imaginar que, mesmo liberta, tenha continuado, 

por longos anos, na companhia do tenente Caetano Alves de Magalhães, desfrutando de sua 

assistência, estima e proteção. Os vínculos tecidos durante essa convivência permitiram-lhe, 

inclusive, adotar e ostentar, publicamente, o sobrenome senhorial como, aliás, era comum entre 

alguns alforriados122. Decorridos quase quarenta anos de sua liberdade, Eva já devia ter sua 

condição amplamente reconhecida. Mesmo assim, resolveu registrar sua carta, assegurando a 

legitimidade de seu direito de forra. 

No estudo das manumissões, nos deparamos com uma grande variedade de formas pelas 

quais os escravos adquiriam sua liberdade. Os tipos das alforrias, para além de uma simples 

variável de análise, são a expressão de um contexto no qual se engendravam as relações e as 

negociações entre cativos e seus senhores123. Considerando isso, buscamos estabelecer uma 

detalhada tipologia das manumissões praticadas em São João del-Rei, classificando-as como: 

pagas, gratuitas, condicionais, pagas/condicionais, coartações, coartações/condicionais e 

substituição. Embora nem sempre haja coincidência entre essas modalidades e as definidas por 

outros historiadores, o que claramente nos impõe desafios em termos comparativos, 

acreditamos que, por meio dessa classificação, conseguiremos entender melhor as 

                                                 
121 Sobre como as alforrias cindiam algumas famílias escravas entre o cativeiro e a liberdade e o uso político que 

os senhores faziam disso, cf. MATTOS, Hebe Maria. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no sudeste 

escravista – Brasil, século XIX. Op. cit., 193-4; SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da 

alforria e o governo dos escravos nos Campos dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., p. 157.   
122 De acordo com Perdigão Malheiro, entre os romanos “o liberto devia considerar-se membro da família do 

patrono, que a seu respeito era havido por agnado; parentesco fictício, donde derivam todos aqueles direitos – jura 

patronatus. – Daqui vinha que os libertos tomavam, ordinariamente, os nomes e prenome os dos patronos; se 

reputavam ligados à casa ou família destes; e neles deviam achar um protetor, um defensor, um pai, que tinha 

obrigação de alimentar o liberto e valer-lhe quando necessitado”. Cf. MALHEIRO, Agostinho Marques Perdigão. 

A escravidão no Brasil: ensaio histórico, jurídico e social. 3ª ed. Petrópolis: Vozes; Brasília: INL, 1976, pp. 128-

9. Márcio Soares argumenta que, para Perdigão Malheiro, apesar de no Brasil ser habitual alguns libertos adotarem 

o sobrenome de seus antigos senhores, a alforria não engendrava qualquer espécie de parentesco fictício. 

Divergindo dessa posição, Soares defende que, em uma sociedade assentada no patriarcalismo, é muito provável 

que os laços morais que ligavam senhores a seus ex-escravos tenham, sim, alinhavado esse parentesco fictício 

entre as partes. Cf. SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos 

escravos nos Campos dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., p. 167.     
123 Cf. FLORENTINO, Manolo. “Sobre minas, crioulos e liberdade costumeira no Rio de Janeiro, 1789-1871”. 

Op. cit., p. 355.  
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especificidades e complexidades inerentes aos processos de cada um dos tipos dessas 

liberdades. 

À primeira vista, pelos dados apresentados na tabela 2.2, evidencia-se a predominância 

das alforrias gratuitas, seguida pelas condicionais, as pagas e as concedidas sob outras 

modalidades. Mas, antes de analisarmos mais detidamente essas informações, alguns 

esclarecimentos fazem-se necessários. São tidas por gratuitas as manumissões em que os 

escravos não precisavam oferecer nenhuma espécie de pagamento ou cumprir qualquer 

determinação imposta pelos senhores124. Isso nos leva a crer que, nesse tipo de alforria, a 

emancipação ocorria, em geral, de forma imediata, a não ser no caso das liberdades 

testamentárias gratuitas, que impeliam o escravo a esperar pelo falecimento do senhor. As 

alforrias condicionais, por seu turno, caracterizavam-se por determinadas exigências feitas aos 

cativos, sendo as mais frequentes servir por um tempo estipulado ou até a morte do senhor. 

Essas condições tornavam ambíguas a própria posição dos alforriados, situando-os na fronteira 

entre a escravidão e a efetiva liberdade. Já as alforrias pagas ocorriam quando a quantia 

necessária para a libertação era satisfeita aos senhores. Para isso, os escravos ou tinham, a duras 

penas, que acumular um pecúlio ou, simplesmente, contar com a solidariedade daqueles que se 

dispusesse a ajudá-los monetariamente nessa empreitada. 

 

Tabela 2.2 – Tipologia das alforrias cartoriais – São João del-Rei (1830-1860) 

 

Fonte: AHSJDR – IPHAN. Livros de Notas do 1º e 2º ofício de São João del-Rei (1830-1860). 

 

                                                 
124 Peter Eisenberg chama a atenção que, “numa outra perspectiva, entretanto, a alforria nunca foi gratuita. Mesmo 

sem ter de pagar dinheiro ou prestar serviços para receber a alforria, o indivíduo durante sua vida de escravo já 

entregava valores para o senhor, sem que tivesse havido uma contrapartida de valores iguais entregues ao escravo”. 

Cf. EISENBERG, Peter L. “Ficando livre: as alforrias em Campinas no século XIX”.  In: Idem. Homens 

esquecidos: escravos e trabalhadores livres no Brasil – séculos XVIII e XIX. Campinas: Editora da UNICAMP, 

1989, p. 297. 

Tipos das Alforrias Nº Alforrias % 

Gratuita 173 48,7 

Paga 57 16,1 

Condicional 110 31,0 

Coartação 4 1,1 

Paga/Condicional 7 2,0 

Coartação/Condicional 3 0,8 

Substituição 1 0,3 

Total 355 100,0 
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As demais alforrias encontradas, apesar da pequena expressividade, ora podendo ser 

tomadas como pagas ora como condicionais ou, ainda, uma junção dessas duas, foram 

classificadas à parte, por constituírem tipos muito particulares. No caso das coartações, o 

escravo pagava o valor estipulado por sua liberdade em parcelas, amiúde fixadas pelos senhores 

dentro de um prazo determinado. Poderia ser um caminho possível para aqueles que não 

tivessem meios de arcar, integralmente, com seu preço e, porventura, mais rápido do que se 

ficassem sujeitos a obrigações que se prolongassem por muito tempo. Todavia, assim como os 

manumitidos sob  condição, o coartado situava-se numa zona fluída quanto à sua condição, 

pois, apenas seria considerado, inteiramente, livre, quando satisfizesse o total de seu preço125. 

Foi o que se passou com a escrava Rita parda, cuja senhora, dona Barbara da Conceição, 

declarou que a “coartei há tempos, em razão de minhas precisões, pela insignificante quantia 

de 350$000 que aos poucos foi me satisfazendo até preencher a referida quantia"126. Talvez 

esse importe não fosse assim tão insignificante para Rita, mas por ter liquidado o que devia, 

sabe-se lá mediante a quais esforços e estratégias, seu processo de transição para a liberdade 

estava terminado.  

Não podemos nos esquecer de que sobre as coartações e as alforrias pagas poderiam, 

ainda, recair, vez por outra, algumas condições específicas. Apenas 2,8% de nossos dados 

referem-se a situações dessa natureza, como no exemplo de Casemira crioula, que mesmo 

depois de ter sido coartada por 76$800, ficou presa pelo resto da vida à sua senhora, obrigada 

a nunca desemparar nem a ela, nem a seus filhos, os  quais ajudou a criar127. Por outro lado, as 

manumissões por substituição foram bem mais raras, existindo apenas uma única ocorrência no 

universo das alforrias investigadas. Nessa modalidade, o próprio escravo ou terceiros ofereciam 

ao senhor, para que a liberdade pudesse ser concedida, outro cativo em troca. No caso 

encontrado, Domicina Beralda de Jesus alforriou sua escrava Constança parda por ter Vicente 

Getúlio de Mendonça e sua  mulher entregado, em seu lugar, um crioulinho de nome 

Jerônimo128. 

Para facilitar a comparação e tornar nossa análise mais ágil, optamos por reunir todas as 

alforrias que tiveram algum tipo de ressarcimento em valores, seja por meio do pagamento 

                                                 
125 A respeito de dois importantes trabalhos que tratam da prática da coartação em Minas Gerais do século XVIII, 

cf. PAIVA, Eduardo França. Escravos e libertos nas Minas Gerais do século XVIII: estratégias de resistência 

através dos testamentos. Op. cit. pp. 81-7; SOUZA, Laura de Mello e. “Coartação: problemática e episódios 

referentes a Minas Gerais no século XVII”. Op. cit. pp. 151-74.     
126 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 34, fls. 19 v., 20 f. 
127 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 2. Liv. 8, fls. 18 f. v. 
128 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 32, fls. 21 f. v. 
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integral ou da coartação, seja por troca de escravo, em uma mesma categoria. Assim, de acordo 

com nossos dados, constatamos que as alforrias estritamente gratuitas perfizeram 48,7% dos 

355 registros compilados, as conferidas apenas condicionalmente 31,0% e as que tiveram 

alguma forma de pagamento 20,3%. A maior parte dos trabalhos que abordam o tema, 

entretanto, tem considerado a gratuidade como uma forma pouco frequente entre as 

manumissões. Kátia Mattoso verificou essa tendência analisando 13.127 cartas de liberdade 

lançadas nos livros dos tabelionatos da Bahia, no período de 1819 a 1888. Por meio desse 

levantamento, a autora contabilizou que 45% das alforrias foram pagas em dinheiro, 8% 

passadas a escravos idosos ou enfermos sem valor, 21% impuseram condição aos escravos e os 

outros 26% restantes outorgadas gratuitamente129. Dessa forma, considerando apenas as 

manumissões outorgadas a título oneroso, em que houve pagamento e/ou alguma condição, 

chegamos a uma proporção de quase 2/3 de todos os registros baianos. 

Uma situação bastante semelhante foi percebida por Mary Karasch para o Rio de 

Janeiro. Em um levantamento de 904 cartas de alforrias concedidas, entre 1807 e 1831, a autora 

identificou a presença de 39,4% de liberdades compradas e 21,6% conferidas sob  condição130. 

Já para a região de Campos dos Goitacazes, Márcio Soares encontrou um quadro inverso. Dos 

389 escravos manumitidos nos livros de notas, no período de 1735 a 1831, 42,8% receberam 

suas manumissões condicionalmente e 27,6% pagaram por elas131. Mas ainda assim, agrupando 

essas duas modalidades, temos uma cifra de mais de 70% de liberdades em que a gratuidade 

não esteve presente. Se procedermos também dessa maneira, veremos, em contrapartida, que 

nossos dados apresentam uma distribuição muito mais equilibrada. As alforrias que tiveram 

algum tipo de compensação pecuniária e/ou estabeleceram cláusulas condicionais sobrepujaram 

as gratuitas em ínfimos 1,3%.  

Peter Eisenberg também encontrou uma distribuição, praticamente, igual entre os tipos 

das alforrias cartoriais de Campinas, registradas de 1798 a 1888. Entre as 2.277 liberdades 

pesquisadas, 1.135 foram classificadas como gratuitas e 1.142 como onerosas. No entanto, 

como o autor fez bem questão de advertir, esse perfil, quando analisado, apressadamente, pode 

encobrir diferenças importantes. Até pelo menos meados da década de 1870, as manumissões 

onerosas predominaram sobre as gratuitas numa razão de 2:1. A partir desse momento, porém, 

as formas gratuitas começaram, paulatinamente, a apresentar um desempenho ascendente. 

                                                 
129 Cf. MATTOSO, Kátia de Queirós. “A carta de alforria como fonte complementar para o estudo da rentabilidade 

da mão de obra escrava urbana (1819-1888)”. Op. cit. p. 185. 
130 Cf. KARASH, Mary C. A vida dos escravos no Rio de Janeiro (1808-1850). Op. cit., p. 460. 
131 Cf. SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos 

Campos dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., p. 111.   



61 

 

Tanto que, nos dois últimos anos que antecederam ao da abolição da escravidão, momento em 

que se verificou uma grande explosão no número das alforrias, as gratuitas atingiram 61,9 % 

dos casos, enquanto as onerosas apenas 38,1%.  Temendo a reação dos segmentos hostis à 

sobrevivência da escravidão, os senhores viram na gratuidade das alforrias uma importante 

saída política em meio à crise social da abolição132.    

Além da alta incidência das alforrias pagas e condicionais, a historiografia também vem 

chamando a atenção para determinados grupos sociais que, mais do que outros, conseguiram 

romper as barreiras do cativeiro. Conforme Jacob Gorender sinalizou, em uma síntese clássica 

acerca dos padrões das alforrias no Brasil, as mulheres e os escravos nascidos no Brasil foram, 

frequentemente, os mais beneficiados com a alforria133. No intuito de avaliar com mais 

propriedade essa generalização, faz-se necessário conhecermos, detalhadamente, as 

características das manumissões em São João del-Rei por meio do cruzamento de suas 

modalidades com o gênero e a naturalidade dos libertos. Dessa maneira, esperamos poder traçar 

o perfil típico dos alforriados diante das formas, a partir das quais suas liberdades eram 

adquiridas. 

 Para a leitura da tabela 2.3, é importante ressaltar que classificamos como africanos 

todos aqueles alforriados que foram designados como tal; os que tinham seus nomes vinculados 

aos seus grupos de procedência (mina, cabinda, angola, nagô, moçambique etc.); e aqueles, 

genericamente, denominados como “de nação”, “ da costa” ou “preto”. Ainda que este último 

termo pudesse servir para caracterizar qualquer escravo, seu emprego era muito mais frequente 

em relação aos africanos. Quanto aos brasileiros, consideramos os que foram descritos como 

crioulos, pardos, mulatos e cabras. A designação  “crioulo” era, genericamente, utilizada para 

se referir aos escravos nascidos no Brasil, entretanto, muito ocasionalmente, poderia também 

ser empregada para se referir aos escravos que tivessem nascido em colônias portuguesas na 

África134. Os alforriados incluídos na categoria de indefinidos não possuíam qualquer termo ou 

referência que pudessem ser tomados para identificar sua origem.  

                                                 
132 Cf. EISENBERG, Peter L. “Ficando livre: as alforrias em Campinas no século XIX”. Op. cit., pp. 281-2 e 301. 
133 Sobre a síntese elaborado por Jacob Gorender acerca das características do padrão das alforrias no Brasil, cf. 

GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. Op. cit., p. 382. 
134 Sobre os usos das designações “preto” e “crioulo” no âmbito da sociedade escravista brasileira, cf. KARASH, 

Mary C. A vida dos escravos no Rio de Janeiro (1808-1850). Op. cit., p. 37; SOARES, Mariza de Carvalho. 

Devotos da cor: identidade étnica, religiosidade e escravidão no Rio de Janeiro, século XVIII. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2000, p. 96. A palavra “crioulo” aparece no dicionário de Raphael Bluteau, do século XVIII 

como: “escravo, que nasceu na casa de seu senhor”. Cf. BLUTEAU, Raphael. Vocabulario portuguez & latino: 

aulico, anatômico, architectonico ... Coimbra: Collegio das Artes da Companhia de Jesus, 1712 - 1728. v. 8. 

Disponível em: http://dicionarios.bbm.usp.br/dicionario/edicao/1. Acessado em: 20/05/2020. Como o termo 

“crioulo” é bastante abrangente, podendo se referir tanto aos pardos, mulatos e cabras quanto aos próprios crioulos, 

http://dicionarios.bbm.usp.br/dicionario/edicao/1
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Tabela 2.3 – Tipologia das alforrias cartoriais por naturalidade e gênero – São João del-Rei 

(1830-1860) 

 

Fonte: AHSJDR – IPHAN. Livros de Notas do 1º e 2º ofício de São João del-Rei (1830-1860). 

 

 As informações reveladas pela tabela acima são inequívocas quanto à preponderância 

dos cativos brasileiros no conjunto dos manumitidos, correspondendo a 244 registros ou 68,7% 

de nossa amostragem. Para a comarca de Ouro Preto, entre os anos de 1808 e 1870, Andréa 

Gonçalves encontrou uma situação muito semelhante. Os escravos nascidos no Brasil, 

englobados pela autora na categoria de “crioulos”, corresponderam a 70,8% dos 1.894 

alforriados no período135. Porém, esse nem sempre foi o padrão verificado para outras regiões 

brasileiras. Kátia Matoso, por exemplo, constatou que, em Salvador, na primeira metade do 

século XIX, o índice dos africanos alforriados chegou perto dos 80%136. Nesse mesmo período, 

no Rio de Janeiro, Sheila Faria observou um predomínio, embora não tão expressivo, dos 

nascidos na África entre os manumitidos137. Da mesma forma, os dados de Manolo Florentino 

indicam que, entre as décadas de 1840 e 1850, a presença dos africanos representava de 49,8% 

a 52,0% das manumissões cariocas138. O recrudescimento do tráfico, nas primeiras décadas do 

oitocentos e o decorrente impacto demográfico causado pela entrada maciça de novos cativos 

                                                 
optamos por empregar em seu lugar, ao longo do texto, as expressões “nascidos no Brasil”, “brasileiros” ou 

“nativos”. 
135 Cf. GONÇALVES, Andréa Lisly. As margens da liberdade: estudo sobre a prática de alforrias em Minas 

colonial e provincial. Op. cit., p.186. 
136 Cf. MATTOSO, Kátia de Queirós. Ser escravo no Brasil. 3ª ed. São Paulo: Brasiliense, 2003, p. 185.     
137 Cf. FARIA, Sheila de Castro. Sinhás pretas, damas mercadoras: as pretas minas nas cidades do Rio de Janeiro 

e de São João Del Rey (1700-1850). Op. cit., pp. 112-6. 
138 Cf. FLORENTINO, Manolo. “Sobre minas, crioulos e liberdade costumeira no Rio de Janeiro, 1789-1871”. 

Op. cit., pp. 346-50. 

Tipos das Alforrias 

 

Africanos Brasileiros Indefinidos Total Gênero 

M F M F M F M % F % 

Gratuita 13 16 44 77 11 12 68 43,9 105 52,5 

Paga 12 3 17 22 1 2 30 19,4 27 13,5 

Condicional 16 14 34 41 1 4 51 32,9 59 29,5 

Coartação   1   3       0,0 4 2,0 

Paga/Condicional 2 2 2 1     4 2,6 3 1,5 

Coartação/Condicional 1   1 1     2 1,3 1 0,5 

Substituição       1       0,0 1 0,5 

Total  Alforrias 44 36 98 146 13 18 155 100,0 200 100,0 

Total Geral 80 244 31 355 
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nessas cidades portuárias foram, seguramente, os principais fatores a incidir no maior número 

de alforrias passadas aos africanos. 

Como demostramos, no capítulo 1, as áreas mais dinâmicas da província de Minas 

Gerais também foram grandes importadoras de escravos provenientes do tráfico atlântico 

negreiro, principalmente nos últimos anos que antecederam ao de sua proibição legal, em 1831. 

Então, como explicar o elevado número de nascidos no Brasil entre os alforriados de São João 

del-Rei? Não obstante tenha a introdução de africanos sido contínua e crescente na região, 

acreditamos que os dados das manumissões podem ser tomados como razoáveis indicadores da 

expressiva proporção de brasileiros entre os escravos sanjoanenses. Além disso, não podemos 

nos esquecer de que os nativos possuíam certas vantagens que concorriam para que saíssem na 

frente dos africanos, no processo de busca pela liberdade. Falar português; estar já ambientado 

em sua comunidade; desfrutar de maior proximidade com o senhor e sua família; e ter ligações 

familiares que pudessem lhe facultar alguma ajuda: eis alguns dos principais atributos para o 

seu sucesso139.   

 Em relação ao gênero dos cativos alforriados, tem sido unânime entre os historiadores 

a constatação de que as mulheres, tanto no período colonial quanto no Império, foram as mais 

privilegiadas, apesar de terem sido menos numerosas entre os escravos. Kátia Mattoso estimou 

que, para Salvador, entre 1819 e 1888, as mulheres representaram quase o dobro dos homens 

alforriados140. Para Campinas, de 1798 a 1888, essa proporção foi mais modesta, cabendo ao 

gênero feminino 51,9% das manumissões141. Tendência muito semelhante foi encontrada 

também por Gabriel Aladrén, entre 1800 e 1835, para a província do Rio Grande de São Pedro, 

no sul do país. O autor verificou que dos 771 escravos alforriados, 445 eram mulheres, o que 

representa, aproximadamente, 58% dos manumitidos142. 

 Nossos dados mostram que São João del-Rei não fugiu à rega. Entre os alforriados, as 

mulheres foram responsáveis por 200 registros, o que corresponde a 56,3% das manumissões. 

Mas, essa proporção variou conforme o grupo de origem. Entre os brasileiros, 146 alforrias 

(59,8%) pertenciam ao gênero feminino. Essa predominância se repete também no pequeno 

segmento dos alforriados cuja origem não pudemos precisar. Nele, as mulheres foram 

responsáveis por 18 manumissões (58,1%). Já, entre os africanos, a situação foi outra. A 

                                                 
139 Cf. EISENBERG, Peter L. “Ficando livre: as alforrias em Campinas no século XIX”. Op. cit., pp. 270-1. 
140 Cf. MATTOSO, Kátia de Queirós. “A carta de alforria como fonte complementar para o estudo da rentabilidade 

da mão de obra escrava urbana (1819-1888)”. Op. cit., p. 193.  
141 Cf. EISENBERG, Peter L. “Ficando livre: as alforrias em Campinas no século XIX”. Op. cit., p. 266. 
142 Cf. ALADRÉN, Gabriel. Liberdades negras nas paragens do Sul: alforrias e inserção social de libertos em Porto 

Alegre, 1800-1835. Op. cit. p. 44. 
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distribuição apresentou-se desfavorável para as mulheres, visto que 36 (45,0%) delas 

alcançaram suas liberdades. Mesmo que tenha sido esse o caso, os homens apenas as 

suplantaram em 5,0%, o que nos sugere que essa desproporcionalidade, praticamente, não afeta 

o padrão geral encontrado. Andréa Gonçalves identificou um comportamento muito parecido 

entre os africanos alforriados em Mariana e Ouro Preto, onde 52,8% eram homens e 47,2% 

mulheres. Concordamos com ela na assertiva de que essa proporção não é representativa do 

perfil da população cativa introduzida pelo tráfico, já que, em média, chegavam aos portos 

brasileiros três africanos para cada uma africana. Portanto, como os mecanismos que conduziam 

à liberdade não se definiam apenas em função do tráfico, não restam dúvidas quanto ao 

predomínio feminino no conjunto dos alforriados143.  

Muitas têm sido as hipóteses aventadas pela historiografia para justificar o alto número 

de alforrias concedidas às mulheres. Uma primeira explicação para isso, é o fato de as escravas 

terem conseguido, por meio de inúmeras atividades – atuação no pequeno comércio, realização 

de trabalhos artesanais, prostituição, amas de leite etc. –, o pecúlio necessário para pagar por 

sua liberdade. Além disso, por terem um valor inferior ao dos homens, seriam capazes de mais 

facilmente arcar com seu custo. Em segundo lugar, as cativas gozavam de uma maior 

proximidade afetiva com seus senhores, muitas vezes convivendo, diretamente, com eles e sua 

família. Ao contrário dos escravos, preferencialmente designados para tarefas que exigiam 

maior força física, como as lides agropecuárias, as mulheres, mesmo após serem libertas, 

tenderiam a permanecer perto de seus antigos proprietários, talvez realizando ainda alguns 

pequenos serviços domésticos. Por fim, outro motivo se refere à intenção, frequentemente, de 

familiares escravos, de se investir na alforria feminina para se libertar também o ventre, já que, 

legalmente, o filho seguia a condição jurídica da mãe. Essa seria a forma de se romper com a 

perpetuação de descendentes que nascessem sob o julgo do cativeiro144.    

 No que concerne à tipologia das manumissões, observamos que 52,5% das mulheres 

adquiriram sua liberdade gratuitamente, 29,5% estritamente de forma condicional e 18,0% 

realizando algum tipo de pagamento. No tocante aos homens, as alforrias gratuitas responderam 

                                                 
143 Cf. GONÇALVES, Andréa Lisly. As margens da liberdade: estudo sobre a prática de alforrias em Minas 

colonial e provincial. Op. cit., pp.186-7.  
144 A respeito das justificativas apresentadas para o predomínio das mulheres no universo dos alforriados, entre 

muitos trabalhos, cf. MATTOSO, Kátia de Queirós. “A carta de alforria como fonte complementar para o estudo 

da rentabilidade da mão de obra escrava urbana (1819-1888)”. Op. cit., p. 193; KARASH, Mary C. A vida dos 

escravos no Rio de Janeiro (1808-1850). Op. cit., pp 452-4; EISENBERG, Peter L. “Ficando livre: as alforrias em 

Campinas no século XIX”. Op. cit., pp. 263-5; GONÇALVES, Andréa Lisly. As margens da liberdade: estudo 

sobre a prática de alforrias em Minas colonial e provincial. Op. cit., pp. 133-4; FARIA, Sheila de Castro. Sinhás 

pretas, damas mercadoras: as pretas minas nas cidades do Rio de Janeiro e de São João Del Rey (1700-1850). Op. 

cit., pp. 111-2.    
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por 43,9%, as concedidas apenas condicionalmente por 32,9% e as pagas por 23,3%. De modo 

geral, as modalidades das manumissões apresentaram, mais ou menos, a mesma distribuição 

nos dois gêneros. Contudo, quando analisamos também a naturalidade dos manumitidos, 

algumas desproporcionalidades podem ser mais perceptíveis, o que pode ser importante para 

nos ajudar a avaliar em que medida as variáveis de gênero e origem poderiam ter influenciado 

nas formas das alforrias sanjoanenses.  

 Tomemos por referencial as alforrias gratuitas. Vemos que elas constituíram a maioria 

absoluta dos tipos de liberdade passadas ao conjunto das mulheres. Esse padrão também foi 

verificado no caso específico das brasileiras, pois de suas 146 manumissões, 77 (52,7%) foram 

conferidas sem nenhuma contrapartida indenizatória. Em relação às 36 africanas alforriadas, os 

títulos gratuitos, apesar de proporcionalmente representativos, não compuseram a maior parte 

das liberdades, correspondendo a 16 registros (44,4%). Os brasileiros, por seu turno, 

ombrearam as africanas em termos percentuais, uma vez que, das 98 alforrias obtidas por eles, 

44 (44,9%) não tiveram ônus algum. Por outo lado, o grupo dos africanos alforriados, entre 

todos os demais, foi o que apresentou a menor incidência do tipo gratuito. Apenas 13 (29,5%) 

de suas 44 manumissões se enquadraram nessa modalidade. Talvez por serem mais necessários 

no desempenho de certas atividades e disporem de meios mais eficientes para acumular pecúlio, 

os homens nascidos na África lograram pouco êxito em conseguir de seus senhores liberdades 

gratuitas. 

Mais uma vez, os dados sobre as alforrias da comarca de Ouro Preto nos servem de 

contraponto. Ao contrastar, da mesma maneira, o gênero e a origem dos alforriados com a 

modalidade das manumissões, Andréa Gonçalves verificou que entre os homens, os brasileiros 

foram responsáveis por 25,7% das alforrias incondicionais – isentas de qualquer forma de 

pagamento ou obrigações impostas aos escravos –, e os africanos por 30,9% dessas liberdades. 

Já, no caso das mulheres, alcançaram também alforrias de modo incondicional 30,7% das 

brasileiras e 34,9% das africanas. Em vista disso, a autora conclui que a pequena diferença entre 

os grupos não era significativa, mostrando que a naturalidade e o gênero não eram 

determinantes na definição do tipo das alforrias conferidas145.  

Quanto aos nossos dados, observamos que as mulheres nascidas no Brasil foram as mais 

bem-sucedidas em alcançar a alforria gratuita. Na esteira delas, vinham os homens brasileiros 

e, logo em seguida, as mulheres africanas. Os homens nascidos na África, ao que tudo indica, 

                                                 
145 Cf. GONÇALVES, Andréa Lisly. As margens da liberdade: estudo sobre a prática de alforrias em Minas 

colonial e provincial. Op. cit., p. 204. 
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frequentemente tinham de comprar sua liberdade ou cumprir alguma condição determinada por 

seus senhores, como a de servi-los enquanto fossem vivos. Dessa maneira, é possível acreditar 

que o gênero e a origem, principalmente levando-se em conta os atributos concernentes a cada 

grupo, possam ter tido alguma influência sobre a forma das manumissões. Todavia não 

podemos desconsiderar que o que contava mesmo eram os recursos, as relações, o empenho, a 

astúcia e a persuasão de cada escravo em negociar com seu senhor esse ou aquele tipo de 

alforria. 

Para ficarmos em apenas um exemplo, vamos rapidamente à história de Teresa mina e 

seus três filhos menores, Matias, Lúcia e Clementino, todos, escravos de Maria Francisca de 

Jesus.  Em 21 de outubro de 1842, Matias, de cinco anos de idade, e Lúcia, de três, foram 

gratuitamente libertados, em razão dos bons serviços de sua mãe e também pelo amor de sua 

senhora por tê-los “criado em minha cama e mesa, com o mesmo desvelo com que criei meus 

próprios filhos”146. Em 23 de janeiro de 1844, quando contava com cinco anos de idade, chegou 

a vez de Clementino receber sua liberdade. Contudo, não teve a mesma sorte de seus outros 

dois irmãos. Sua mãe teve de desembolsar 200$000 para pagar o preço de sua alforria, tendo o 

menino, logo depois, falecido147. Finalmente, em 25 de fevereiro de 1844, Teresa mina adquiriu 

sua liberdade, com a condição de servir sua senhora enquanto esta vivesse148. 

Como se pode ver, estamos diante de um caso em que os quatro membros de uma mesma 

família receberam alforrias de diferentes tipos. Teresa mina, por meio dos recursos de que 

dispunha e das estratégias que mobilizou, foi bastante competente em ajustar com sua senhora 

a liberdade para os três filhos e para si própria. O reconhecimento de seus bons serviços somado 

à intimidade e ao afeto que sua senhora tinha por Matias e Lúcia, renderam-lhes a liberdade 

gratuita. Clementino, quem sabe por não ter tido uma convivência tão estreita com sua senhora, 

acabou por não receber o mesmo benefício dos irmãos, tendo sua mãe que pagar por sua alforria.    

Com os filhos já libertos, Teresa, ao que parece, deve ter se dado por satisfeita em receber sua 

liberdade condicional. Mas não nos esqueçamos de que isso foi também bastante proveitoso 

para a senhora: se por um lado ela manteria a africana atada ao cativeiro por meio da condição 

imposta, por outro garantiria que os filhos desta, mesmo alforriados, estivessem sempre por 

perto. Portanto, por meio desse exemplo, como parece ter ficado suficientemente claro, o que 

determinava, realmente, a forma da alforria não era o gênero ou a origem dos escravos, mas as 

relações e as negociações que eles foram capazes de estabelecer com seus senhores. 

                                                 
146 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 33, fls. 92 f. v.  
147 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 33, fls. 92 v., 93 f. 
148 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 33, fls. 93 f. v. 
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2.2 – Representações da liberdade, motivações senhoriais e condições das alforrias 

 

As cartas de alforria são documentos privilegiados, que nos permitem conhecer aspectos 

fundamentais das práticas e dos valores que orientavam o cotidiano, as condutas, os interesses 

e as decisões de senhores e escravos. Produzidas sob a ótica senhorial, essas cartas exprimem 

uma ideologia marcada pela política moral de domínio dos senhores sobre seus dependentes. 

Nesse sentido, o ato de alforriar era uma prerrogativa pessoal dos senhores, sempre manifestado 

como um benefício, uma dádiva concedida aos escravos por suas qualidades e bons serviços 

prestados149. Em outras palavras, as cartas de liberdade representaram um eficiente recurso 

pedagógico dos senhores no controle de seus escravos. Seja por meio do exemplo que exercia 

sobre aqueles ainda continuavam no cativeiro, ou pela submissão e deferência exigida dos 

novos libertos, a manumissão traduzia-se em um instrumento central para a reafirmação da 

autoridade senhorial. Ao contrário das ações de liberdade, as cartas de alforrias não deixavam 

tão explícitas as tensões entre as partes envolvidas. Eram,  acima de tudo, uma forma de 

demonstração do paternalismo senhorial, um meio desses proprietários enfatizarem o caráter 

concessivo e filantrópico de sua ação150. 

Aos 24 dias do mês de agosto de 1846, Francisco Lourenço da Costa outorgou liberdade 

gratuita à cabra Caetana Joaquina pelo bom comportamento e fidelidade com que sempre o 

serviu, declarando ser “esta minha deliberação obra pia que em nada vai de encontro às nossas 

leis, porque ao presente não tenho herdeiro algum necessário e não devo nada a alguém”151. Em 

19 de julho de 1853, dona Maria Maurícia Cândida de Jesus, em razão das qualidades e dos 33 

anos de serviços prestados por Joaquina benguela, conferiu-lhe alforria com a condição de 

continuar servindo-a até o seu falecimento, “assim como pratiquei com outras suas filhas por 

efeito de minha liberal beneficência”152. Como se vê, por meio de seu discurso, os senhores não 

só enalteciam sua posição superior de benfeitores generosos, como também acabavam por 

marcar o princípio social da diferenciação, legitimando a própria hierarquia vigente153. 

                                                 
149 Manoela Carneiro da Cunha foi talvez uma das pioneiras em abordar a questão ideológica presente nas alforria, 

percebendo-as como uma dádiva senhorial caracterizada por fortes injunções morais. Para uma apreciação 

detalhada de seus argumentos, cf. CUNHA, Manoela Carneiro. Negros, estrangeiros: os escravos libertos e sua 

volta à África. 2ª ed. rev. São Paulo: Companhia das Letra, 2012, pp. 72-7.  
150 Cf. BERTIN, Enidelce. Alforrias na São Paulo do século XIX: liberdade e dominação. São Paulo: 

Humanitas/FFLCH/USP, 2004, p. 31. 
151 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 33, fls. 137 v., 138 f. v. 
152 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 34, fls. 46 f. v.  
153 A interpretação da alforria como um instrumento do poder moral dos senhores, que reproduzia e reforçava as 

hierarquias sociais e conferia vitalidade ao próprio sistema escravista, foi largamente desenvolvida por Roberto 

Guedes e Márcio Soares. Cf. GUEDES, Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade 
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Por mais que as cartas de alforria revelem a afirmação da vontade peremptória dos 

senhores, nas entrelinhas de suas declarações subjazem importantes indícios da agência dos 

escravos e das representações que estes criaram da liberdade. Assim, muitas vezes, podemos 

perceber como se comportavam, quais eram suas intenções e expectativas, o nível das relações 

que mantinham com seus senhores, os recursos que lançavam mão para convencê-los a lhes dar 

a alforria e o quanto estavam dispostos a ceder para alcançá-la. As distintas experiências 

vivenciadas por esses indivíduos, no interior do cativeiro, foram decisivas para que pudessem 

criar e alimentar também diferentes projetos de liberdade, que seriam ou não levados a termo, 

a partir das negociações que travavam com os seus senhores. Por isso, não podemos 

desconsiderar que os escravos foram bastante sagazes em avaliar o que a manumissão poderia 

proporcionar para si e seus familiares, não só em termos materiais, mas também simbólicos. 

 Quais os significados a alforria tinha para os escravos? A eles interessava toda forma de 

liberdade? Como calcularam os ganhos que a alforria poderia lhes trazer? Embora nem sempre 

fáceis de serem respondidas, essas questões nos permitem lançar luz sobre os diversos matizes 

que caracterizavam a realidade dos processos que envolviam a alforria. Em um texto já 

consagrado sobre o tema, Stuart Schwartz sugere que, nem todos os escravos viam vantagens 

em mobilizar esforços para a obtenção da alforria. Frente às adversidades e restrições 

socialmente impostas aos libertos, alguns cativos norte-americanos, por exemplo, calcularam 

que os sacrifícios que teriam de fazer para comprar sua própria liberdade poderiam, de fato, não 

compensar. Não porque não desejassem a alforria, mas, porque preferiam meios mais viáveis 

de consegui-la154.  

Manolo Florentino, por sua vez, argumenta que a noção que os escravos tinham da 

liberdade não se limitava apenas à mudança de status jurídico. Grande parte dos escravos, 

mesmo que não tivessem qualquer garantia de sucesso em obter a alforria, pensavam a liberdade 

associando-a às conquistas miúdas do cotidiano, por meio das quais buscavam ampliar seus 

espaços de autonomia dentro dos limites do cativeiro. Se bem que, esses espaços de autonomia, 

em certos momentos, poderiam se alargar até que, enfim, conseguissem ser manumitidos. Com 

isso, podemos pensar que a alforria nunca deixou de fazer parte dos anseios dos escravos, ainda 

que fosse mais necessária para uns do que para outros. Sobretudo, para aqueles que tivessem 

                                                 
social (Porto Feliz, São Paulo, c.1798-c.1850). Op. cit., pp. 181-238; SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do 

cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos Campos dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit. 
154 Stuart Schwartz buscou deslocar a discussão sobre as alforrias de uma perspectiva senhorial para uma que 

colocasse em evidência as percepções e iniciativas dos cativos em meio à sociedade escravista da qual faziam 

parte. A respeito das considerações do autor, cf. SCHWARTZ, Stuart. “Alforria na Bahia, 1684-1745”. In: Idem. 

Escravos, roceiros e rebeldes. Bauru, SP: EDUSC, 2001, p. 212. 



69 

 

constituído família, a manumissão tornava-se um objetivo premente a ser alcançado, não só 

para livrar a descendência da escravidão, mas para que pudessem estruturar ou mesmo 

fortalecer suas redes de apoio no mundo dos forros155.  

Pesquisando as alforrias em Alegrete, no Rio Grande do Sul, durante o século XIX, 

Marcelo Matheus propõe que, para compreender o que representava a liberdade para os 

escravos, devemos antes desnaturalizar o desejo que todos eles tinham por qualquer liberdade. 

Em uma sociedade onde a desigualdade era a norma e os vínculos pessoais relevantes para 

definir a posição social dos indivíduos, é crível que alguns cativos, sem as mínimas condições 

de arquitetarem sua sobrevivência fora da escravidão, acabaram adiando ou mesmo 

reformulando seus projetos de liberdade. As relações e os recursos que os escravos poderiam 

acionar depois de alforriados foram decisivos não apenas para aplacar as incertezas quanto ao 

futuro, como também para forjar os significados que atribuíam à liberdade. Para aqueles que 

pudessem contar com o próprio trabalho ou com a assistência de parentes, amigos ou até dos 

antigos senhores, a alforria deve ter sido vista como uma grande vantagem. Já, para os que não 

dispusessem das mesmas possibilidades, a manumissão talvez representasse um ganho mais 

arriscado. De modo geral, a mudança de condição jurídica tinha grande valor para os 

escravizados. Mas, é preciso considerar que, em situações específicas, uma liberdade precária 

poderia não ter exercido tanto fascínio assim sobre certos cativos, já que a eles deveria interessar 

uma alforria que lhes desse mais e não menos do que, até então, tinham no cativeiro156.   

Um exemplo disso nos pode ser dado pelo caso do africano Antônio. Aos 23 dias do 

mês de abril de 1839, Januário Francisco de Jesus Cerqueira compareceu ao cartório para 

registrar a liberdade de Antônio congo, escravo que lhe tocou na partilha da herança de sua 

falecida irmã, dona Maria Cândida de Jesus. Em razão dos bons serviços que o cativo havia 

prestado a esta e por estar ele, gravemente, enfermo, seu senhor outorgou-lhe liberdade sob a 

exigência de não mais continuar morando em sua residência157. Caso Antônio não tivesse quem 

lhe valesse, para abrigá-lo, alimentá-lo e cuidar de suas moléstias, estaria à mingua, 

abandonado, para viver seus últimos dias entregue à própria sorte. Nem de longe, essa seria a 

liberdade que um dia desejara. No estado em que se encontrava, o cativeiro, quem sabe, poderia 

                                                 
155 Cf. FLORENTINO, Manolo. “Sobre minas, crioulos e liberdade costumeira no Rio de Janeiro, 1789-1871”. 

Op. cit., pp. 338-9. 
156 Cf. MATHEUS, Marcelo Santos. Fronteiras da liberdade: escravidão, hierarquia social e alforrias no extremo 

sul do Império do Brasil. São Leopoldo: Oikos; Editora Unisinos, 2012, pp. 115-6 e 153. Para reforçar sua posição, 

autor baseia-se nas formulações de Eugene Genovese. Cf. GENOVESE, Eugene D. A terra prometida: o mundo 

que os escravos criaram. Rio de Janeiro: Paz e Terra; Brasília: CNPq, 1988, p. 209.   
157 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 3. Liv. 13, fls. 11 v., 12 f. 
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ainda ser sua melhor opção, mas parece não lhe ter restado alternativas, senão deixar a casa de 

seu senhor. Doente e improdutivo, Antônio congo acabou tornando-se um peso para Januário 

Francisco, que não deve ter estabelecido com ele vínculos muito estreitos que merecessem 

maiores considerações. Alforriá-lo seria uma boa saída para desonerar-se da manutenção de um 

escravo que não mais lhe traria qualquer retorno.  

Diferentemente da situação dramática e de absoluta vulnerabilidade que a liberdade 

impôs a Antônio congo, Francisca benguela ingressou na nova condição muito tranquila e 

segura a respeito de como passaria a viver. Tristão Carlos de Sousa e sua mulher, Maria Josefa 

Duarte, em 28 de outubro de 1837, alforriaram Francisca benguela, então maior de idade, não 

só pelos seus bons serviços prestados, mas por terem recebido dela a quantia de 20$000 em 

moeda corrente. Como condição, o casal determinou que a africana deveria sempre viver em 

sua companhia, não mais na condição de escrava, mas sim de agregada, prestando-lhes alguns 

pequenos serviços. Declararam ainda que, em retribuição, comprometiam-se a sustentar e 

socorrer a liberta em suas enfermidades158. Na prática, pode ser que a vida de Francisca 

benguela, como escrava, muito pouco tenha diferido daquela que passaria a ter como liberta e 

agregada na casa de seus antigos senhores. Mas, ainda assim, a compra de sua liberdade, 

possivelmente a um preço menor do que valia, representou para ela uma grande conveniência, 

expressa na mudança de status jurídico e na expectativa de ser assistida em suas necessidades 

futuras.  

 Tão diversos quanto os significados que os escravos atribuíam à alforria, foram as 

facetas da política de domínio senhorial. De maneira geral, ao sinalizar para os cativos e seus 

familiares a possibilidade da liberdade, os senhores pretendiam fazê-los ainda mais obedientes, 

fiéis e dedicados ao serviço. Qualidades como essas eram rotineiramente aludidas nas cartas de 

alforria, inclusive nas pagas, para justificar a decisão dos senhores. Isso não quer dizer, 

evidentemente, que todos os cativos que prestaram bons serviços ou que foram próximos aos 

seus senhores lograram abandonar a escravidão. Além disso, é possível admitirmos, apesar de 

não termos como comprovar, que um ou outro escravo, na realidade, pudesse ter-se feito passar 

por leal, dedicado e dócil. Mas, a nosso ver, o bom comportamento e a obediência demostrados 

pelos escravos, tenham sido ou não produto da dissimulação, não seriam uma forma de 

resistência ao regime escravista159.  

                                                 
158 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 3. Liv. 12, fls. 43 v. 
159 Segundo Eduardo França Paiva, “pela manumissão tudo valia a pena, até mesmo fazer da vida uma encenação. 

Neste caso, os recursos de resistência adotados diferenciam-se bastante dos quilombos, fugas e rebeliões e na 

maioria das vezes não buscavam romper com o sistema. Nem por isso podem ser classificados como alienação. 

Na verdade, o alvo a ser alcançado, pelo menos de imediato, não era a supressão do escravismo ou a transformação 
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Sem dúvida alguma, os escravos foram muito competentes em negociar sua alforria, 

seja satisfazendo o comportamento esperado por seus senhores, estabelecendo com eles 

relações de proximidade afetiva e/ou ainda acumulando o pecúlio necessário para pagar por sua 

liberdade. Não devemos nos esquecer, no entanto, de que alforria funcionava para os senhores 

como um importante dispositivo no governo dos escravos e, por isso mesmo, não se deixariam 

tão facilmente enganar por qualquer de suas farsas ou artimanhas. Os escravos sabiam bem o 

lugar que ocupavam na hierarquia social. Para eles, tanto a alforria quanto outros privilégios 

que viessem a granjear quando libertos dependiam, invariavelmente, de sua submissão e do 

reconhecimento da autoridade de seus senhores160.  

Entre as alforrias sanjoanenses pesquisadas, 210 evidenciam os motivos que levaram os 

senhores a conceder liberdade a seus escravos. Como podemos perceber pela tabela 2.4, essas 

motivações estavam fundamentadas nos diferentes vínculos e graus de intimidade que esses 

agentes mantiveram entre si e também na boa conduta dos cativos e no cumprimento de seus 

deveres. Em 53,3% dos registros, além dos bons serviços, são enunciadas, ainda, a fidelidade 

e/ou a obediência dos escravos. Em seguida, perfazendo 19,5%, aparecem os senhores que 

levaram em conta a criação dada aos cativos e os bons serviços prestados por eles ou suas mães. 

A moral e a piedade cristãs, inscritas sob a fórmula do “amor a Deus”, aliadas ao afeto e/ou aos 

bons serviços foram responsáveis por 14,8% de nossa amostragem. A alegação de parentesco 

com os escravos, relacionada à qualidade de seus serviços representou 3,8% das alforrias. Já 

aquelas concedidas pela doença ou velhice dos cativos e por ser escravo afilhado do senhor, 

ambas com base também nos bons serviços, corresponderam, cada uma, a 2,4%. Bem menos 

recorrentes foram as manumissões motivadas pela paternidade senhorial (1,4%), pela 

capacidade reprodutiva e os bons serviços das escravas (1,4%), pela indenização com outro 

cativo (0,5%) e pelo fato da escrava ter tido filho com o senhor (0,5%). Assim, como se pode 

verificar, não obstante a variedade dessas declarações, o reconhecimento aos bons serviços 

recebidos esteve associado a, praticamente, todas as justificativas apresentadas para se alforriar.  

 

 

                                                 
do Estado, mas o abandono da condição de submetido. Nessa perspectiva, tornar-se ou fazer-se passar por passivo, 

amável e fiel resultou em muitas cartas de alforria [...]”. Cf. PAIVA, Eduardo França. Escravos e libertos nas 

Minas Gerais do século XVIII: estratégias de resistência através dos testamentos. Op. cit. pp. 98-9. A respeito de 

uma, entre as muitas críticas feitas a essa interpretação, cf. SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: 

a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos Campos dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., p. 121. 
160 Cf. SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos 

Campos dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., p. 122; Cf. GUEDES, Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, 

família, aliança e mobilidade social (Porto Feliz, São Paulo, c.1798-c.1850). Op. cit., p. 184.    
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Tabela 2.4 – Motivações senhoriais declaradas nas cartas de alforria – São João del-Rei 

(1830-1860) 

 

Motivações senhoriais  N° Alforrias % 

Amor a Deus/Afeto/Bons serviços 31 14,8 

Bons serviços/Fidelidade/Obediência 112 53,3 

Criação e bons serviços 41 19,5 

Doença ou velhice do escravo e bons serviços 5 2,4 

Indenização com outro escravo 1 0,5 

Parentesco com o escravo e bons serviços 8 3,8 

Ser afilhado do senhor/Bons serviços 5 2,4 

Ser pai do escravo 3 1,4 

Ter dado crias ao senhor e bons serviços 3 1,4 

Ter tido filhos com a escrava 1 0,5 

Total 210 100,0 

     Fonte: AHSJDR – IPHAN. Livros de Notas do 1º e 2º ofício de São João del-Rei (1830-1860). 

 

Vejamos, agora, mais detalhadamente, alguns dessas motivações referidas nas cartas de 

liberdade. Dona Maria Paula Barbosa Rangel, casada com o cirurgião-mor Luís de Azevedo 

Coutinho Rangel, em 14 de janeiro de 1845, alforriou, gratuitamente, sua escrava Maria Rosa, 

preta africana, e as suas duas filhas crioulas, Maria e Francisca. Declarou fazer esse benefício 

em razão do grande amor que consagrava às duas meninas, tendo-as criado e educado com todo 

desvelo como se fossem suas próprias filhas. Fazia igualmente concessão a Maria Rosa em 

atenção aos bons serviços que sempre prestou e ao comportamento exemplar, fidelidade e 

obediência cega em cumprir com todos os seus deveres. Dona Maria Paula ainda fez questão 

de lembrar que não possuía herdeiro algum ascendente ou descendente, devendo, essas 

alforrias, serem descontadas da parte que lhe cabia por direito como sócia que era de todos os 

bens de seu casal161. Além dos atributos e da afeição que nutria pelas escravas, pode ser que o 

fato da senhora não possuir herdeiros forçados tenha também contribuído para sua vontade em 

alforriá-las. De acordo com Roberto Guedes, as mulheres casadas e sem filhos tendiam a 

alforriar mais do que as que os possuíam, uma vez que poderiam  dispor livremente dos bens 

que lhes caberiam na meação e dela retirar todas as manumissões que viessem a conferir, sem 

ter que se preocupar em abatê-las de sua terça162. 

                                                 
161 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 33, fls. 180 v., 181 f. 
162 Pelo sistema de herança vigente, regulado pelas Ordenações Filipinas, de 1603, os casais eram meeiros nos 

bens que possuíam e quando tivessem herdeiros ascendentes ou descendentes poderiam dispor livremente de 

apenas 1/3 de sua meação, dos quais seriam abatidas as alforrias outorgadas. Os outros 2/3 estariam reservados 
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 A formação de laços de família entre os cativos, consoante alguns estudos vêm 

apontando, desempenharam um papel fundamental na consecução da liberdade163. Seja 

arregimentando recursos, para pagar pela alforria de um dos parentes ou, ainda, pressionando, 

de diversas formas, o senhor para consegui-la, a família escrava logrou, muitas vezes, sucesso 

nessa empreitada. Isso sem falar, é claro, na importância em se ter algum familiar já inserido 

no mundo da liberdade, o que, muito provavelmente, representaria não só um estímulo, mas 

também uma fonte de auxílio para os que ainda continuavam na escravidão. Dos 355 escravos 

alforriados em São João del-Rei, identificamos que nada menos que 65 (18,3%) apresentavam 

algum tipo de vínculo parental, sendo o mais comum aquele existente entre mães e filhos. Havia 

casos em que todos os membros de uma mesma família eram libertados de uma só vez, em uma 

única carta. Tal foi o que se deu com Custódia parda e de seus sete filhos: Floriano, Maria, 

Julião, Luís, Francisco, Quirino e Rita. Em consideração aos bons serviços da escrava e de seus 

filhos, dona Feliciana Rosa Gomes, em 4 de setembro de 1830, passou-lhes liberdade sem 

estipular qualquer exigência164.  

Manumissões de famílias inteiras não foram assim tão infrequentes, ao longo dos anos 

cobertos por nossa pesquisa. Aos 3 dias do mês de março de 1830, Rita Alves Maria Machado 

outorgou liberdade a oito escravos que pertenceram a seu falecido pai, Manoel Alves Machado, 

de cujos bens achava-se empossada com livre e geral administração. Félix crioulo, Antônio 

crioulo, Mariana cabra e seus três filhos, Estevão, Joaquim e Inácia, e os dois filhos destas, 

Quirino e Maria, receberam liberdade gratuita pelos bons serviços que haviam prestado e por 

haver entre sua senhora e eles “parentesco mui conjunto”165. Como não localizamos o 

testamento de Rita Alves e de seu pai, não dispomos de maiores informações sobre a história 

dessa família escrava. No entanto, é plausível supor que Manoel Machado fosse, na verdade, 

pai de alguns desses escravos e avô de outros. Tendo morrido sem reconhecê-los e livrá-los do 

julgo do cativeiro, coube a Rita Alves cumprir com o dever de sua consciência e fazer o que 

seu pai, sabe-se lá por que, deixou de praticar. Por outo lado, a menção aos “bons serviços” dos 

                                                 
aos herdeiros forçados, para serem igualitariamente repartido entre eles. Cf. GUEDES, Roberto. Egressos do 

cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade social (Porto Feliz, São Paulo, c.1798-c.1850). Op. cit., p. 195. 
163 Entre os muitos trabalhos que ressaltam a importância dos laços familiares entre os escravos para o acesso à 

alforria, cf. MATTOS, Hebe Maria. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no sudeste escravista – 

Brasil, século XIX. Op. cit., pp. 193-9; SLENES, Robert. Na senzala, uma flor: esperanças e recordações na 

formação da família escrava. Op. cit., pp. 205-14; GONÇALVES, Andréa Lisly. As margens da liberdade: estudo 

sobre a prática de alforrias em Minas colonial e provincial. Op. cit., pp. 258-63; GUEDES, Roberto. Egressos do 

cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade social (Porto Feliz, São Paulo, c.1798-c.1850). Op. cit., pp. 181-

238; SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos 

Campos dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., pp. 118-20.  
164 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 2. Liv. 8, fls. 37 f. v. 
165 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 8. Liv. 25, fls. 57 f. v. e 58 f.  
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escravos não deve ter sido uma mera fórmula corriqueira e despretensiosa para também 

justificar a alforria. Acreditamos que tal referência deve ter sido empregada pela alforriante, 

justamente, para marcar a diferenciação social de sua posição em relação à situação de 

dependência a que esses seus parentes nascidos na escravidão estavam sujeitos. 

A permanência de filhos e demais parentes na escravidão costumava provocar nos 

senhores grande constrangimento moral, daí a necessidade de livrá-los de tão aviltante 

condição, fosse no momento do batismo, durante a vida ou em suas derradeiras vontades 

proferidas nos testamentos. Em 9 de julho de 1843, na fazenda do Engenho do Cajurú, 

município de São João del-Rei, o capitão José Manoel de Carvalho passou carta de liberdade 

gratuita em favor da Matildes Ubelina de Carvalho e dos filhos que tivera com ela.  Afirmando 

ter comprado a escrava Matildes parda de Miguel Garcia Duarte, o capitão declarou, 

publicamente, que  

[...] com ela, por humana fragilidade, tive cópula casual da qual resultou 

conceber e parir três filhos, Rita, Luís e Francisco, que apesar de serem meus 

filhos naturais, foram indevidamente batizados como escravos, sendo eles 

livres por natureza como agora declaro por desencargo da minha consciência 

até hoje agravada por semelhantes remorsos [...] e Matildes parda ficará de ora 

em diante igualmente livre da escravidão, e caso resolva me prestar alguns 

serviço receberá por isso o pagamento que ajustarmos166.  

 

 Diferente dos escravos de Manoel Alves Machado, que tiveram de esperar que a filha 

deste os reconhecessem como parentes e os alforriassem, Matildes e seus rebentos tiveram 

melhor sorte. O arrependimento de ter deixado que se batizassem os filhos como escravos e os 

laços de afetividade mantidos com eles e também com Matildes, logo fizeram com que o capitão 

José Manoel de Carvalho mudasse de ideia. Além disso, suspeitamos que o intercurso sexual 

mantido entre ele e a escrava não tenha sido assim tão casual, como fez questão de afirmar. 

Matildes continuaria na companhia do capitão, mesmo depois de alforriada, carregando 

inclusive o sobrenome dele, o que nos sugere a possibilidade de terem vivido, como então se 

dizia, uma relação “de portas a dentro”. Tanto que, seis anos mais tarde, em novembro de 1849, 

ao ditar seu testamento, o capitão José Manoel alegou ter sempre vivido no estado de solteiro e 

com Matildes ter tido mais outros três filhos: Alexandre, Mariana e Antônio. Proprietário de 

uma extensa fazenda, na freguesia de São Miguel do Cajurú, de roças de cultura, de grande 

quantidade de gado vacum e cavalar e de 15 escravos, o capitão José Manoel instituiu seus 

filhos, todos ainda menores, como seus legítimos herdeiros nas duas partes de seus bens e a 

                                                 
166 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 33, fls. 69 v. e 70 f. 



75 

 

Matildes, pelo amor com que sempre o tratou, legou 50$000 em terras167. Ainda que ela não 

possuísse o estatuto de esposa, conseguiu, com provável perícia, complacência e submissão, 

mover-se na hierarquia social, assegurando para si e, para os seus descendentes, posição e 

condições bem mais favoráveis do que aquelas experimentadas por tantas outras cativas que 

tiveram filhos com seus senhores.  

 A escravidão não apenas se opunha ao parentesco consanguíneo como também ao 

espiritual, expresso nas relações de compadrio firmadas no ritual do batismo. Em um artigo 

clássico sobre o assunto, Stuart Schwartz e Stphen Gudemam buscam mostrar a 

incompatibilidade em se ser senhor e, ao mesmo tempo, padrinho dos próprios escravos. Isso, 

porque, enquanto o batismo e o apadrinhamento instituíam vínculos cristãos de proteção, 

auxílio e igualdade, baseados na ideia de libertação do pecado, a escravidão estava estruturada 

na exploração, no domínio e em relações verticalizadas de poder. Tal proposição é confirmada 

pelos autores, por meio do levantamento de 264 assentos de batismo, registrados entre o século 

XVIII e início do XIX, em quatro freguesias do Recôncavo Baiano, onde “em nenhum caso o 

senhor serviu de padrinho para o próprio escravo; os escravos invariavelmente tiveram como 

protetores espirituais outras pessoas que não seus proprietários”168. 

 Nossos achados nas cartas de liberdade de São João del-Rei revelam cinco ocorrências 

em que os senhores alegaram ser os escravos também seus afilhados. Mas, ao que tudo indica, 

a relação de apadrinhamento havia se constituído bem antes desses senhores tornarem-se 

proprietários dos cativos. A escolha de certos padrinhos para as crianças escravas poderia ter 

sido feita como uma forma de investimento em se abreviar, mais cedo ou mais tarde, a 

permanência delas no cativeiro. De tal maneira, a alforria funcionaria como um meio 

fundamental de corrigir aquela contradição entre escravidão e parentesco espiritual. Foi esse o 

caso de Maria Cândida de Jesus que, após a morte de seus pais, ficou de posse da escrava parda 

Maria da Assunção, de quem era madrinha de batismo. Considerando essa razão e seus bons 

serviços, a senhora logo decidiu por alforriá-la gratuitamente169.  

 Em outro caso, dona Maria Joaquina do Santos afirmou ter comprado do capitão-mor 

José Fernandes Pena a escrava Messias parda por 75$000, quantia essa que poderia ser a todo 

tempo retirada de sua terça. Por ser a escrava sua afilhada, dona Maria Joaquina concedeu-lhe 

                                                 
167 AHSJDR – IPHAN. Inventário post-mortem e testamento anexo do capitão José Manoel de Carvalho. 1850. 

Cx. 49.  
168 Cf. GUDEMAN, Stephen; SCHWARTZ, Stuart. “Purgando o pecado original: compadrio e batismo de 

escravos na Bahia no século XVIII”. In: REIS, João José. Escravidão e invenção da liberdade: estudos sobre o 

negro no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1988, pp. 33-59. A citação é da p. 40. 
169 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 34, fls. 34 f. v. 
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alforria como condição de que a servisse com toda diligência e lealdade até sua morte170. Não 

nos causa grande surpresa a manobra empreendida pela senhora. Se por um lado ela buscou 

resgatar a afilhada da senzala do capitão-mor, por outro não desejou abrir mão de sua 

companhia nem de seus serviços. Na alforria, os ganhos eram assimétricos para ambas as partes, 

o que acabava ainda mais por recrudescer e perpetuar as desigualdades intrínseca aos processos 

de mobilidade no interior dessa sociedade. 

 As condições fixadas para a concessão da liberdade atenderam bem a esse propósito, 

colocando os escravos em uma posição indefinida: nem inteiramente cativos, nem inteiramente 

forros. Nos meandros das negociações pela alforria, as cláusulas condicionais apareciam como 

uma evidente expressão dos interesses senhoriais, indicando, para os escravos que aceitassem 

cumpri-las, a possibilidade de estarem cada vez mais perto de sua plena liberdade. Dependendo 

da natureza das condições, como, por exemplo, a de servir até a morte do senhor, o tempo para 

efetivação da alforria poderia variar bastante. Se o senhor estivesse na iminência da morte, esse 

prazo poderia ser bastante breve, caso contrário, os escravos teriam de viver na absoluta 

incerteza de, ainda, terem que prestar serviços aos seus senhores não se sabe por quantos anos 

mais. Conforme Carlos Mathias e Fernanda Fioravante, a liberdade condicionada, entendida à 

luz das orientações valorativas que pautavam as percepções e as ações dos agentes sociais 

envolvidos no processo da alforria, assentava-se em uma dinâmica de cedências. Ao impor uma 

condição, o senhor mostrava-se estar disposto a ceder uma parte de seu governo e, o escravo, 

ao concordar, abria mão de parte da liberdade que ansiava, no intento de assegurar, no futuro, 

a concretização de sua completa alforria171.    

 Observando as informações da tabela 2.5, constatamos que a obrigação de “servir” 

esteva presente em 95% de todas as alforrias condicionais analisadas. A prestação de serviços 

até o falecimento do senhor foi a mais frequente dessas exigências, atingindo 78,3% dos casos. 

Algumas vezes, além de ter que cumprir tal condição, os libertados ficavam sujeitos ao dever 

de continuar servindo algum parente do senhor, em geral o cônjuge ou os filhos ou, ainda, a 

pagar o funeral e as missas pela alma do falecido dono. A liberdade poderia também estar 

condicionada à prestação de serviços, por um prazo determinado, normalmente, de alguns anos 

ou até que o escravo atingisse certa idade. Em outras situações, esses serviços deveriam ser 

realizados enquanto a liberdade não fosse integralmente paga ou até que o cativo contraísse 

                                                 
170 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 38, fls. 14 v., 15 f. v.  
171 MATHIAS, Carlos Kelmer; FIORAVANTE, Fernanda. “A liberdade condicionada: senhores, escravos e suas 

orientações valorativas no contínuo reinventar da escravidão e da liberdade nas terras do ouro no decurso do 

Setecentos”. In: GUEDES, Roberto et. alii. (orgs.). Últimas vontades: testamento, sociedade e cultura na América 

Ibérica (séculos XVII e XVIII). Rio de Janeiro: Mauad X, 2015, pp.151-83.   
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matrimônio. Bem menos incidentes foram as alforrias, cuja condição não fizeram referência 

explícita à obrigatoriedade de continuar servindo. Nesses casos, encontramos quatro cláusulas 

restritivas: amamentar por seis meses, aprender um ofício, permanecer morando na casa do 

senhor ou não mais continuar residindo no domicílio em que era escravo. Quaisquer que tenham 

sido as condições impostas para liberdade, elas tanto mantiveram acesa a expectativa dos 

cativos como se mostraram uma nítida representação das intenções e do alcance do domínio 

senhorial. 

 

Tabela 2.5 – Condições impostas para a concessão das alforrias – São João del-Rei (1830-

1860) 

 

Condição das alforrias N° Alforrias % 

Amamentar por 6 meses 1 0,8 

Aprender um ofício 2 1,7 

Morar na casa do senhor 2 1,7 

Não morar na casa do senhor 1 0,8 

Servir até a morte do senhor 94 78,3 

Servir até a morte do senhor e depois servir seus parentes 5 4,2 

Servir até a morte do senhor e pagar as despesas de seu funeral 5 4,2 

Servir até o pagamento da alforria 2 1,7 

Servir até se casar 2 1,7 

Servir por um período determinado 6 5 

Total 120 100 

  Fonte: AHSJDR – IPHAN. Livros de Notas do 1º e 2º ofício de São João del-Rei (1830-1860). 

 

 Nunca é demasiado lembrar que os termos que regulavam o condicionamento das 

alforrias, sem deixar de ser uma afirmação da vontade e dos interesses dos senhores, eram 

também produto das relações e dos acordos estabelecidos entre eles e seus escravos. O caso de 

José crioulo e de sua mulher, Maria benguela, parece-nos bastante representativo nesse sentido. 

Em 1° de outubro de 1830, no título de liberdade passado a esse casal de cativos, dona Bernarda 

Jesuína da Silva declarou tê-los recebido no processo de separação de dívidas e bens que, por 

convenção, institui com seu marido, o alferes Miguel Garcia Duarte. Por ter José crioulo 

oferecido, para sua liberdade e de sua mulher, 100$000 em gado vacum, dona Bernarda Jesuína, 

em atenção aos bons serviços, fidelidade e amor que os dois sempre lhe devotaram, outorgou-

lhes alforria sob a condição de permanecerem em sua companhia, servindo-a enquanto fosse 



78 

 

viva172. O tempo  desses serviços se estenderiam ainda por mais quase 21 anos, visto que, 

conforme consta no seu inventário post-mortem, dona Bernarda Jesuína viria a falecer somente 

em 24 de abril de 1851173.   

 Chama nossa atenção, entre as muitas questões que emergem da leitura dessa carta de 

alforria, o fato de José crioulo ter comprado sua liberdade e a de sua mulher, mediante um 

pagamento feito em gado. Na realidade, eles não deviam ser escravos quaisquer, já que, além 

de serem casados, tiveram também o privilégio de criar os próprios animais nas terras de sua 

senhora, denotando que, antes mesmo de serem alforriados, já dispunham de uma razoável 

margem de autonomia. Como se observa, o processo de diferenciação social começava ainda 

no cativeiro, especialmente quando os escravos conseguiam ter acesso a certos benefícios e 

compensações que não eram destinados a todos os seus pares174. Assim foi com José crioulo e 

Maria benguela, que logo viram a possibilidade de mudarem sua condição jurídica, negociando 

a liberdade com dona Bernarda. Seguramente, o casal sonhou com uma alforria isenta de 

qualquer tipo de restrição, mas não deixou de encontrar vantagens na que alcançaram. 

Obrigados a continuar servindo sua senhora até o falecimento dela, a vida de ambos, com efeito, 

pouco ou nada deve ter se alterado de imediato. Contudo, era essa a alternativa possível para 

estarem, a cada dia, mais perto de sua inteira liberdade. Só não devem ter imaginado que isso 

levaria tanto tempo. Seja como for, havia para eles, nesse momento, uma única certeza: não 

eram mais escravos, mas sim libertos condicionados.  

 Por meio das exigências feitas para a alforria, certos senhores mostravam-se, 

especialmente, preocupados com o futuro de seus escravos. Tanto que, ao mantê-los atados ao 

cativeiro, usufruindo de seus serviços, esperavam poder melhor credenciá-los para a vida em 

liberdade. Foi o que fizeram os filhos e herdeiros de Bernarda dos Santos Silva. Em 

cumprimento das últimas vontades de sua finada mãe, concederam alforria a Manoel Benedito, 

filho da escrava Tomásia, com a condição de que aprendesse um ofício com Marcelino Antônio, 

                                                 
172 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 2. Liv. 8, fls. 67 v., 68 f. v. 
173 AHSJDR – IPHAN. Inventário post-mortem de dona Bernarda Jesuína da Silva e do alferes Miguel Garcia 

Duarte. 1851. Cx. 80. Dona Bernarda Jesuína da Silva morreu intestada.  
174 Consoante Roberto Guedes, a mobilidade social não deve ser entendida como a simples passagem de um 

estamento a outro. Ela ocorria, preferencialmente, no interior do próprio grupo social do qual se fazia parte. Cf. 

GUEDES, Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade social (Porto Feliz, São Paulo, 

c.1798-c.1850). Op. cit., p. 85. Seguindo e exemplificando essa mesma concepção, Marcelo Matheus defende que 

“a mobilidade do escravo não acontece apenas quando ele ultrapassa a fronteira que separa a escravidão da 

liberdade. Ela começa a se concretizar dentro do próprio sistema, que também é hierarquizado, assim como o 

mundo dos livres. E acontece quando o escravo conquista o direito a criar animais; a ter uma roça própria; a 

construir família; a legitimar sua relação perante a igreja. Certamente o senhor concede todos esses elementos para 

melhor controlar”. Cf. MATHEUS, Marcelo Santos. Fronteiras da liberdade: escravidão, hierarquia social e 

alforrias no extremo sul do Império do Brasil. Op. cit., p. 154.  
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um dos herdeiros. Depois disso, Manoel entraria no pleno gozo de sua liberdade, podendo 

agenciar a sua vida como desejasse175. Outros senhores cuidaram para ver seus escravos casados 

antes de lhes passar a inteira liberdade. Em 1853, João Ribeiro Bastos, viúvo de Ana Silvéria 

de Jesus e pai do exímio maestro Martiniano Ribeiro Bastos, afirmou ter convencionado com 

seu escravo Hipólito crioulo, oficial de carpinteiro, o valor de 1:400$000 por sua liberdade. 

Como o escravo já havia dado a quantia de 800$000, teria de conseguir o que faltava. Mesmo 

depois disso, Hipólito ficaria obrigado a continuar servindo até o falecimento de seu senhor. 

Mas caso adquirisse estado de casado com pessoa honesta e da aprovação de João Ribeiro, 

ficaria o ônus totalmente extinto176. Portanto, para alguns senhores, viabilizar a oportunidade 

do casamento e assegurar a estabilidade familiar para seus escravos seria uma boa maneira para 

diminuir-lhes as incertezas e adversidades que poderia experimentar quando abandonassem o 

cativeiro.  

 Por outro lado, havia proprietários que pareciam pouco afeitos a desapegar-se de seus 

escravos, usando o condicionamento da alforria para garantir, depois da sua morte, auxílio para 

parentes e herdeiros. Maria Cândida de Jesus, ao libertar Leopoldina parda, de 18 anos de idade, 

recebida em herança paterna, ordenou que ela continuasse lhe servindo até o seu falecimento. 

Depois disso, ficaria a escrava obrigada a acompanhar e a servir, com toda caridade, a irmã da 

senhora, Mariana Ubelina de Jesus177. Não há no documento qualquer menção ao tempo que 

Leopoldina parda deveria permanecer servindo Mariana Ubelina, mas é bem possível que fosse 

também até que esta morresse. A alforria deixa ainda lacunas quanto à situação dos filhos que, 

eventualmente, Leopoldina pudesse ter: seriam eles escravos ou nasceriam livres?  Em geral, 

as liberdades condicionais conferidas a cativas poderiam gerar dúvidas a respeito da condição 

jurídica de sua futura prole. Por isso, determinados senhores foram bem mais precavidos, neste 

tema, como Fortunata Maria de Jesus, que alforriou a preta Rita angola com a condição de servi-

la enquanto vivesse, advertindo que deixava “todo o seu ventre livre”178. Diferente da mãe, os 

filhos de Rita angola teriam a sorte de vir ao mundo sem que tivessem de experimentar os 

dissabores da condição de escravizados. 

 Algumas curiosas condições estabelecidas para as alforrias nos permitem perceber 

importantes detalhes das relações entre senhores e escravos. Aos 23 dias do mês de setembro 

de 1833, Dona Maria Josefa Lourença alforriou Ana cabra, Manoel cabra e Dionísio crioulo 

                                                 
175 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 2. Liv. 10, fls. 73 v., 74 f. 
176 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 34, fls. 50 f. v. 
177 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 3. Liv. 13, fls. 25 v. 
178 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 9. Liv. 29, fls. 18 v., 19 f. v. 
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sob a condição de que, enquanto vivesse, esses três escravos deveriam ficar sujeito ao cativeiro, 

aos castigos e aos serviços que os ordenasse. Após sua morte deveriam esses mesmos cativos 

arcar com os  valores necessários para o pagamento de suas dívidas e de seu enterro, ficando 

inteiramente forros depois disso179. Muito semelhante foram as imposições feitas por Valéria 

Lopes Fogaça que, em 4 de setembro de 1858, alforriou a preta Luzia cabinda por seus bons 

serviços, amor e caridade, determinando que    

[...] depois do dia do meu falecimento em diante gozará então [a africana] de 

plena liberdade que lhe dou, ficando a dita escrava obrigada a fazer-me o meu 

funeral de missas, enterro a sua custa, bem como uma missa de corpo presente, 

e três mais; porque fica a dita escrava Luzia na posse de todos os meus bens 

que possuo, como minha herdeira que fica sendo180. 

 

 Esses exemplos são bastante reveladores de como alguns proprietários usaram as 

condições das alforrias não só para garantir-lhes assistência, durante a vida, como também 

depois de sua morte. É bastante admissível supor que as duas senhoras não dispusessem de 

muitos recursos para arcar com as despesas de suas exéquias e a satisfação de suas dívidas, 

delegando, por isso, a incumbência a seus cativos para que as fizessem. Isso não deixa dúvidas 

quanto à proximidade e à confiança que caracterizaram essas relações. No caso de Luzia 

cabinda, parece ter existido uma intimidade ainda maior. Além da alforria, sua senhora deixou-

a de posse de todos os seus bens, que não deveriam ser muitos, é verdade, mas suficientes para 

arcar com a condição estabelecida e, talvez, até para principiar a vida na liberdade. Já os 

escravos de dona Josefa Maria não foram beneficiados com nada além do que alforria, devendo 

lançar mão de seus próprios recursos para atender às exigências estabelecidas por sua senhora. 

Mas tanto em um, como no outro caso expressavam-se formas de dominação e dependência, 

responsáveis por enraizar e reproduzir as desigualdades que caracterizavam o sistema 

escravista. 

 

 

2.3 – Origem, cor e grupos de procedência dos alforriados  

 

 Os escravos que receberam a alforria, em São João del-Rei, apresentavam uma grande 

diversidade étnica, de cor e origem. Na primeira sessão do presente capítulo, procuramos 

classificá-los em dois grandes grupos: os africanos e os nascidos no Brasil. Nossa intenção aqui 

                                                 
179 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 2. Liv. 10, fls. 36 v., 37 f. v. 
180 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 11. Liv. 40, fls. 35 v., 36 f. v. 
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é tão somente a de analisar os diferentes marcadores étnicos e de origem que caracterizavam os 

indivíduos presentes nesses dois conjuntos, procurando contrastar esses dados aos de outros 

trabalhos que abordaram a questão da naturalidade dos alforriados. De acordo com Mary 

Karasch, os escravos brasileiros eram especificados, em geral, por sua cor, enquanto que os 

africanos tinham, junto de seus nomes de batismo, a referência de sua “nação” de origem, 

definida, a partir das regiões da África ou então dos portos de onde embarcaram para o Brasil. 

Mina, congo, benguela, angola, songo, caraquembe, moçambique eram algumas das 

designações utilizadas para se referir aos grupos de africanos que aqui desembarcaram. Apesar 

de comportar alguns elementos culturais comuns, as chamadas nações africanas não traduziam 

a mesma configuração étnica, política e social que, originalmente, marcavam as distintas e 

complexas formas de organização daqueles povos181. 

 Maria Inês Côrtes de Oliveira, pesquisando as identidades étnicas africanas, na Bahia 

do século XIX, argumenta que os “nomes de nação” não guardavam uma correlação com as 

formas de autoadiscrição, usualmente adotadas na África. Em todo caso, acabaram sendo 

assumidos pelos africanos como autênticos etnônimos, durante o processo de organização de 

suas comunidades. Isso significa que a partir do sistema de classificação imposto pelo tráfico, 

os africanos buscaram reelaborar e ressignificar seus próprios critérios de identidade, definindo 

novas formas de sociabilidade e pertencimento comunitário. Esses padrões identitários 

permitiram a cada grupo estabelecer os limites indicativos da assimilação de novos membros, 

como também da diferenciação em relação àqueles que lhes eram social e culturalmente 

distintos. Tais identidades reordenadas funcionavam, portanto, como uma forma de dar coesão 

e sentido ao próprio grupo, em torno do qual eram tecidas alianças interpessoais, estratégias 

matrimoniais e vivencias religiosa182.  

 Considerando que os diversos grupos étnicos traficados como escravos para o Brasil 

encontraram, nas formas de identificação que lhes eram atribuídas, inúmeras possibilidades de 

reorganização, Mariza Soares propõe considerar as nações africanas como “grupos de 

procedência”. Essa forma de compreensão “embora não elimine a importância da organização 

social e das culturas das populações escravizadas no ponto inicial de deslocamento, privilegia 

sua reorganização no ponto de chegada”183. Para a autora, os meios de ordenamento desses 

grupos de procedência tinham mais a ver com as vivências experimentadas no cativeiro do que 

                                                 
181 Cf. KARASH, Mary C. A vida dos escravos no Rio de Janeiro (1808-1850). Op. cit., pp. 36 e 41-5. 
182 Cf. OLIVEIRA, Maria Inês Côrtes. “Viver e morrer no meio dos seus: nações e comunidades africanas na Bahia 

do século XIX”. In: Revista USP. São Paulo, n° 28: 174-193, dez./fev. 1995/1996, pp.175-7.    
183 Cf. SOARES, Mariza de Carvalho. Devotos da cor: identidade étnica, religiosidade e escravidão no Rio de 

Janeiro, século XVIII. Op. cit., p. 116.  
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com seu passado africano. Além disso, o fato desses grupos terem, em diferentes locais, a 

mesma designação não implicava, necessariamente, que fossem idênticos. Ser “mina” na Bahia 

era bem diferente de o ser no Rio de Janeiro ou em Minas Gerais. Essas variações decorriam 

das distintas formas de interação étnica entre os indivíduos no interior de cada comunidade e 

também das especificidades de suas experiências em um dado espaço e época. Desse modo, 

esses grupos de procedência não eram estruturas sociais fixas, sua própria configuração estava 

sujeita a um contínuo e dinâmico processo de redefinição184. 

 Quanto aos escravos brasileiros, descendentes desses africanos, vemos que sua 

classificação, via de regra, obedecia a critérios que privilegiavam o nascimento, a cor e o 

aspecto geracional. Entre os termos designativos utilizados para referi-los apareciam: crioulo, 

pardo, mulato e cabra. Mary Karasch comenta que a categoria “crioulo” era a mais comum entre 

os escravos brasileiros. Servia para se referir àqueles filhos de africanos nascidos no Brasil e, 

eventualmente, aos africanos ladinizados, nascidos em possessões portuguesas na África. Já o 

termo “pardo” era usado para se referir aos escravos mulatos, filhos de africanos com indivíduos 

de ascendência europeia. A palavra “mulato”, embora fosse também empregada, era 

considerada menos polida, carregando, frequentemente, uma acepção depreciativa. O 

designativo “cabra”, mais difícil de ser interpretado, parece ter carregado também uma 

conotação pejorativa, servido para indicar aqueles escravos brasileiros provenientes de uma 

ancestralidade e mistura racial indeterminada. Os escravos crioulos e pardos, ainda segundo a 

autora, tal como as nações africanas, buscaram manter comunidades e identidades próprias, 

representadas, principalmente, por suas irmandades religiosas e por sua vinculação a 

regimentos militares185.  

  A análise relativa aos escravos que mais se beneficiaram com a alforria, em São João 

del-Rei, indica que os nascidos no Brasil saíram na frente. No conjunto de todas as 

manumissões, tal como se constata pelas informações da tabela 2.6, os crioulos apresentaram 

uma considerável vantagem, respondendo por quase 1/3 dos registros. Logo, em seguida, 

vinham os pardos, com 26,8%. Os cabras e os mulatos tiveram uma participação mais tímida, 

representando juntos 9,3%. No caso dos africanos, cujos grupos de procedência classificamos 

                                                 
184 Idem, ibidem, pp. 114-9. 
185 Cf. KARASH, Mary C. A vida dos escravos no Rio de Janeiro (1808-1850). Op. cit., pp. 36-41. Como adverte 

Andréa Lisly, com base na documentação sobre as alforrias, “a designação pardo parece se referir muito mais à 

condição adquirida de liberto, talvez antecipando a designação ‘pardo livre’, comumente adotada para os filhos 

dos forros, do que exatamente a algum traço fenotípico, associado à mestiçagem, à pele mais clara”. Cf. 

GONÇALVES, Andréa Lisly. As margens da liberdade: estudo sobre a prática de alforrias em Minas colonial e 

provincial. Op. cit., p. 203. 
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no interior das três macrorregiões africanas fornecedoras de escravos para o Brasil186, os 

provenientes da África Centro-atlântica alcançaram 17,5% de todas as alforrias. Quando 

examinamos sua representatividade em meio aos africanos, essa proporção sobe para perto de 

80%. Os benguelas e os congos, tanto entre os africanos em geral quanto dentro dos centro-

atlânticos, foram de longe os mais manumitidos, com 17 registros cada um. Já os escravos 

oriundos da África Ocidental e Oriental somaram ínfimos 3,1% entre os alforriados 

sanjoanenses, sendo que, no conjunto dos africanos, sua participação não passou de 13,8%. 

 

Tabela 2.6 – Origem dos alforriados – São João del-Rei (1830-1860) 

 

Origem N° Alforriados % Geral 

Brasil 244 68,7 

Cabra 26 7,3 

Crioulo 116 32,7 

Mulato 7 2,0 

Pardo 95 26,8 

África 80 22,5 

África Centro-atlântica 62 17,5 

Angola 7 2,0 

Benguela 17 4,8 

Cabinda 7 2,0 

Caraquembe 1 0,3 

Congo 17 4,8 

Ganguela 1 0,3 

Monjolo 1 0,3 

Rebolo 9 2,5 

Songo 2 0,6 

África Ocidental 9 2,5 

Mina 5 1,4 

Preto da Costa 4 1,1 

África Oriental 2 0,6 

Moçambique 2 0,6 

Regiões Não identificadas 7 2,0 

Africano 7 2,0 

Indefinidos 31 8,7 

Total Geral 355 100,0% 

      Fonte: AHSJDR – IPHAN. Livros de Notas do 1º e 2º ofício de São João del-Rei (1830-1860). 

                                                 
186 A classificação dos grupos de procedência dentro das três macrorregiões africanas segue a que foi indicada por 

Mary Karasch. Cf. KARASH, Mary C. A vida dos escravos no Rio de Janeiro (1808-1850). Op. cit., pp. 481-96.  
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 A expressiva participação dos centro-atlânticos, entre os africanos alforriados, parece 

não deixar dúvidas quanto à sua importante presença no conjunto da população escrava africana 

de São João del-Rei. Trabalhando com os assentos paroquiais de óbito sanjoanense, para o 

período de 1782 a 1822, Silvia Brügger e Anderson Oliveira constataram que os cativos da 

África Centro-atlântica, especialmente os benguelas e angolas, sobressaíram em relação àqueles 

provenientes de outras regiões africanas. Até meados do século XVIII, teriam sido os escravos 

de origem mina, desembarcados na Bahia e remetidos para a capitania de Minas Gerais, os que 

mais se destacaram. Mas, com o descolamento do eixo do tráfico para o porto do Rio de Janeiro, 

a partir de meados do Setecentos, os africanos centro-atlânticos se tornaram   predominantes. 

Isso não quer dizer, é óbvio, que a entrada dos minas tenha deixado de ocorrer, mas sua 

proporção entre os escravos de São João del-Rei, à medida que avançava o século XIX, atingia 

patamares cada vez menores187.   

 Ainda segundo esses autores, a forte presença dos benguelas, na vila, contribuiu para 

que formassem um grupo coeso, estruturado em torno de uma identidade comum. Isso pôde ser 

observado pela inserção e atuação de seus membros na Irmandade do Rosário, onde 

constituíram uma congregação própria e, com certa autonomia, a que denominaram “Nobre 

Nação Benguela”. A documentação referente a essa congregação revela como seus integrantes 

buscaram realizar o sufrágio pela alma dos seus e como se organizavam, internamente, nos 

cargos que instituíram. Chegaram, inclusive, a dispor de um cofre, de onde eram retiradas a 

esmola para o auxílio da congregação e, até mesmo, a comprar uma casa para sediar a “Nobre 

Nação”. Dela, como é importante lembrar, não participaram apenas os escravos, mas também 

os forros. Aliás, a participação dos benguelas entre os grupos de procedência alforriados 

tornava-se a ser cada vez mais acentuada em São João del-Rei188. A solidariedade intragrupal, 

o sentimento de pertencimento comunitário e o fortalecimento de uma identidade própria, com 

certeza, representaram fatorares decisivos para facultar-lhes o acesso à alforria.  

                                                 
187 Cf. BRÜGGER, Silvia; OLIVEIRA, Anderson. “Os benguelas de São João del-Rei: tráfico atlântico, 

religiosidade e identidades étnicas (século XVIII-XIX)”. In: Revista Tempo, vol. 13, n° 26, Niterói, 2009, pp.185-

6. A diminuição das importações de cativos provenientes da África Ocidental estava ligada à proibição, a partir de 

1815, do tráfico ao norte da linha do Equador. Sobre as áreas de procedência dos cativos africanos que deixaram 

o porto do Rio de Janeiro com destino a outras províncias, principalmente a Minas Gerais, João Fragoso e Roberto 

Guedes mostram que, em 1831, pelos despachos e passaportes da Intendência de Polícia da Corte, os originários 

da África Centro-atlântica representaram 63%, os da África Oriental 26,3% e os da África Oriental 9%. Cf. 

FRAGOSO, João; GUEDES, Roberto. “Alegrias e artimanhas de uma fonte seriada. Os códices 390, 401, 424 e 

425: despachos de escravos e passaporte da Intendência da Polícia da Corte, 1819-1833”. Op. cit., pp. 267-9. 
188 Cf. BRUGGER, Silvia; OLIVEIRA, Anderson José Machado de. “Os benguelas de São João del-Rei: tráfico 

atlântico, religiosidade e identidades étnicas (século XVIII-XIX)”. Op. cit., pp. 187-204.  
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 Em estudo sobre as manumissões cartoriais na vizinha São José del-Rei, Afonso Graça 

Filho e Douglas Libby, apresentaram dados gerais mais ou menos próximos aos que 

encontramos. Conforme demonstraram, entre os anos de 1751 e 1847, os nascidos no Brasil 

representaram 68,8% de todos os alforriados daquela vila, enquanto que os de origem africana 

corresponderam aos outros 31,2%. Mas é interessante notar que essa proporção variou de um 

século para outo. Até 1799, a distribuição das alforrias entre brasileiros e africanos esteve bem 

perto daquela encontrada para todo o período. Contudo, de 1800 a 1847, a vantagem dos nativos 

sobe para 85,1%, ao passo que os nascidos na África ficaram com apenas 14,9% das 

manumissões. Quanto à participação dos grupos africanos, verificou-se, ao longo de todo o 

período analisado, que os naturais da África Centro-atlântica responderam por nada menos que 

80,0% de todas as liberdades conferidas aos escravos africanos da vila. Nas décadas anteriores 

a 1800, essa concentração não se mostrava tão acentuada, cabendo aos centro-atlânticos 56,3% 

das liberdades e aos afro-ocidentais 41,3%. Já, entre os brasileiros, de 1800 a 1847, os crioulos 

representaram 55,0% dos alforriados, os mulatos 35,0% e os cabras 10,0%, havendo pouca 

diferença em relação à distribuição observada para os anos do século XVIII. Por conseguinte, 

assim como constatamos para São João del-Rei, em São José, tanto os crioulos tiveram mais 

chances que os mulatos e cabras na aquisição de suas alforrias, quanto os centro-atlânticos 

estiveram na dianteira de seus congêneres africanos189.  

 Os dados de Márcio Soares sobre as alforrias testamentárias de Campos dos Goitacazes, 

coligidos entre 1704 e 1832, também apontam para uma tendência semelhante. Segundo o autor, 

os escravos africanos de origem centro-atlântica representaram 77,2% de todos os alforriados 

nascidos na África. Em relação aos brasileiros, que constituíram a maioria todos dos 

manumitidos em Campos (71,1%), os crioulos também foram os mais alforriados. No entanto, 

sua vantagem sobre os demais grupos foi bem pequena. Apenas para se ter uma ideia, enquanto 

os crioulos representaram 31,3% dos manumitidos nascidos no Brasil, os mulatos e pardos 

somaram 38,7%. Na realidade, o que parece ter favorecido a liberdade desses últimos, mais do 

que propriamente as dinâmicas de mestiçagem, era o fato de, muitas vezes, serem representantes 

da terceira ou quarta geração de escravizados. Geração essa que já devia ter conquistado a 

                                                 
189 Afonso Graça Filho e Douglas Libby advertem que os dados das manumissões cartoriais de São José del-Rei 

não se coadunam com alguns dos achados no Rol dos Confessados de 1795, onde se verificou a primazia dos 

mulatos no conjunto da população forra da vila. Para os autores, a “relativa ausência de mulatos entre as alforrias 

registradas no cartório parece sugerir que, dado sua posição ‘privilegiada’ na hierarquia racial prevalecente, talvez 

houvesse menos preocupação com o registro formal de suas cartas”. Os designativos “pardo” e “mulato”, embora 

os autores não explicitem, parecem ter sido classificados juntos sob categoria de “mulatos”. Cf. GRAÇA FILHO, 

Afonso de Alencastro; Libby, Douglas Cole. “Reconstruindo a liberdade: alforrias e forros na freguesia de São 

José do Rio das Mortes, 1750-1850”. In: Varia História, n° 30, Belo Horizonte, julho/2003, pp. 128-9. 
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confiança dos senhores e até acumulado certos privilégios, o que, seguramente, incrementava 

bastante suas chances de alforria190. 

 Tem sido corrente na historiografia sobre as manumissões, o reconhecimento do papel 

da etnicidade como um elemento central para explicar o maior sucesso dos escravos da África 

Ocidental, principalmente das mulheres, na aquisição da liberdade. Manolo Florentino lembra 

que, no Rio de Janeiro, durante o século XIX, não obstante os congo-angolanos terem chegado 

a representar 4/5 dos africanos que receberam suas cartas de liberdade, os afro-ocidentais eram, 

em relação ao seu peso demográfico, os mais alforriados. Tanto que sua proporção entre os 

africanos manumitidos era de duas a três vezes maior do que sua a participação no conjunto dos 

escravos africanos do Rio. E esses afro-ocidentais conseguiam sua liberdade, mais que os outros 

africanos, sobretudo por meio da compra. Isso decorria  não só de sua capacidade em formar 

pecúlio, por meio do trabalho a ganho, mas também da organização em torno diversas 

instituições, como irmandades, associações de auxilio mútuo, cantos e família, o que lhes 

permitia, com certeza, maiores oportunidades de arregimentar recursos para pagar pela 

alforria191.  

 Além dessas questões, Sheila Faria enfatiza que a tradição cultural dos afro-ocidentais, 

cujas diferentes etnias eram agrupadas e, genericamente, identificadas pelo termo “mina”, teve 

um papel central para que pudessem superar a condição de escravizado. As mulheres minas, 

muito mais que os homens, por serem, desde suas sociedades de origem, versadas na prática 

mercantil, conseguiram, com especial desenvoltura, destacar-se no pequeno comércio local, 

vendendo toda sorte de produtos que carregavam em seus tabuleiros ou que ofereciam em suas 

bancas. Isso, sem dúvida alguma, permitiu a muitas delas não só a oportunidade de acumular 

recursos para comprar sua liberdade, como também, depois de forras, de construírem um 

razoável patrimônio, composto por imóveis e escravos192.  

 Em São João del-Rei, como mostra a tabela 2.7, os alforriados da África Ocidental e 

Cento-atlântica apresentaram, praticamente, a mesma proporção em relação à sua participação 

na população escrava de seus respectivos grupos. Mas é importante perceber que os afro-

ocidentais eram alforriados, em termos proporcionais, quase cinco vezes mais do que estavam 

representados entre os escravos africanos. No caso dos afro-orientais, verificamos que eram 

                                                 
190Cf. SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos 

Campos dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., pp. 128-9.  
191 Cf. Cf. FLORENTINO, Manolo. “Sobre minas, crioulos e liberdade costumeira no Rio de Janeiro, 1789-1871”. 

Op. cit., pp. 351-3 
192 CF. FARIA, Sheila de Castro. Sinhás pretas, damas mercadoras: as pretas minas nas cidades do Rio de Janeiro 

e de São João Del Rey (1700-1850). Op. cit., pp. 129 e 232-40. 
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libertados em uma dimensão um pouco superior ao seu peso demográfico, enquanto que os 

centro-atlânticos em uma medida inferior. Desse modo, ainda que a exiguidade de nossos dados 

não nos permita conclusões categóricas, fica evidente que os afro-ocidentais foram os que 

tiveram o melhor desempenho na obtenção de sua liberdade. Como vimos, isso estava, 

frequentemente, relacionado à sua habilidade em realizar atividades mercantis e trabalhos ao 

ganho e também à sua participação em irmandades e outros tipos de associação, o que lhes 

permitia, com grande êxito, tecer estratégias e acumular recursos suficientes para pagar por sua 

alforria. 

  

Tabela 2.7 –  Participação (%) das macrorregiões africanas entre os escravos (1813-1886) e 

alforriados africanos (1830-1860) de São João del- Rei  
  

Origem Escravos % Alforriados % % Alforriados 

África Centro-atlântica 109 79,0 62 84,9 56,9 

África Ocidental 16 11,6 9 12,3 56,3 

África Oriental 13 9,4 2 2,7 15,4 

Total  138 100,0 73 100,0 52,9 

Fontes: AHSJDR – IPHAN. Inventários post-mortem de São João del-Rei (1813-1886); Livros de Nota do1º e 2º 

ofício de São João del-Rei (1830-1860). 

 

 Dos nove afro-ocidentais manumitidos em São João del-Rei, cinco foram designados 

como “mina” e quatro como “preto da costa”, muito provavelmente uma referência à costa da 

Mina ou à da Guiné. No caso específico dos minas, constatamos que três compraram sua 

liberdade e dois a obtiveram de forma condicional. Entre os que pagaram, estava Francisca, de 

idade indeterminada, escrava do falecido padre Antônio Joaquim de Medeiros e Castro. Por ter 

ela satisfeito a quantia de 350$000 em que foi avaliada no inventário, recebeu sua inteira 

liberdade de dona Ana Francisca de Medeiros e Castro, irmã e inventariante do padre193. É bem 

possível que Francisca mina, por meio de sua própria agência, tivesse conseguido amealhar um 

bom pecúlio, que lhe permitiu comprar sua alforria e, talvez, até mesmo principiar a vida de 

forra com mais estabilidade. Pode ser, também, que já dispusesse, há algum tempo, do montante 

necessário para pagar por sua liberdade, mas a oportunidade mais propícia de fazê-lo deve ter 

vindo com a morte de seu senhor. Em um contexto onde a gratuidade constituiu a modalidade 

predominante de acesso à liberdade para os escravos sanjoanenses, os minas nunca a 

                                                 
193 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 34, fls. 44 v., 45 f. 
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conseguiram por essa via, mas sim por meio do cumprimento de alguma condição ou, 

majoritariamente, da compra. 

 

 

2.4 – Os preços da liberdade e a estrutura etária e ocupacional dos alforriados  

 

 O preço que os escravos pagaram por sua alforria, em geral, era resultado de um acordo 

verbal firmado entre eles e seus senhores. Isso significa, naturalmente, que não bastava apenas 

que os cativos tivessem conseguido formar um pecúlio para esse fim, era necessário ainda ter 

de convencer seus proprietários a lhes dar a liberdade mediante a uma contrapartida que, 

previamente, seria convencionada entre ambos. A avaliação que os senhores faziam para 

estabelecer o preço da alforria poderiam ter como referência diversas variáveis, como o preço 

de mercado do escravo, seu gênero, naturalidade, condição física, qualificação profissional e 

idade. Mas é preciso considerar que esses elementos nem sempre foram os únicos determinantes 

para a fixação do preço de compra da alforria. A dimensão relacional entre senhores e escravos, 

por vezes, parecem ter desempenhado um papel essencial nesse processo. Para aqueles que 

gozassem da consideração de seus proprietários e mantivessem com eles uma relação de 

proximidade, é bem plausível supor que conseguissem alcançar a alforria a preços mais 

reduzidos. Em circunstâncias contrárias, em que esse relacionamento fosse mais distante e, até 

mesmo, permeado por certos conflitos, os senhores poderiam maximizar o preço da 

manumissão. Assim sendo, dependendo de como esses vínculos interpessoais eram tecidos, os 

preços das alforrias poderiam estar subestimados ou então se aproximar daqueles praticados no 

mercado194.  

 Houve casos de senhores que declararam abertamente alforriar seus escravos abaixo do 

preço que valiam. Foi o que fez João Dameceno Machado em um título de liberdade que passou, 

em 3 de julho de 1839, a Venâncio cabinda, escravo que recebeu da herança seu falecido pai, o 

comendador João Batista Machado. João Damaceno afirmou ter sido o preto Venâncio avaliado 

em 400$000, mas em razão dos bons e diligentes serviços que sempre lhe prestou, fazia a ele 

esmola de 100$000, quantia que seria deduzida daquele importe, ficando estabelecido em 

300$000 o preço de sua alforria195. É provável que muitos outros proprietários, em consideração 

                                                 
194 Kátia Mattoso, estudando os padrões de preços das alforrias baianas, durante o século XIX, sugere também que 

o tipo de relação que os escravos mantinham com seus senhores poderia ter exercido alguma influência sobre o 

preço de compra da alforria. Cf. MATTOSO, Kátia de Queirós. “A carta de alforria como fonte complementar 

para o estudo da rentabilidade da mão de obra escrava urbana (1819-1888)”. Op. cit., p. 192.  
195 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 32, fls. 90 f. v. 
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às qualidades de seus cativos e a estima que nutriam por eles, tenham procedido da mesma 

maneira, sem, contudo, dar detalhes sobre a diferença entre preço da avaliação que teriam no 

mercado e aquele pelo qual foram libertados. Por outro lado, em algumas outras situações, o 

preço da manumissão foi idêntico ao da compra do escravo. Dona Francisca Maria Rodrigues, 

por exemplo, alforriou sua escrava Maria crioula por 110$000, a mesma quantia que a comprou 

de Januário da Silva Sabino196. Não sabemos quanto tempo decorreu entre a compra da escrava 

e a outorga de sua alforria, mas fosse curto ou longo, dona Francisca, com certeza, ainda saiu 

no lucro com os serviços que usufruiu de Maria. 

 Conseguimos identificar o preço (em mil-réis) de 63 cartas de alforria, isso porque, 

algumas vezes, os senhores mencionaram apenas ter recebido o pagamento “ em um crédito”, 

“em serviços” ou, simplesmente, “em metal sonante”, sem especificar o valor. A fim de 

podermos observar as flutuações dos preços nominais das alforrias cartoriais sanjoanenses, 

optamos, por estabelecer médias quinquenais, que foram comparadas às dos preços nominais 

dos escravos avaliados nos inventários post-mortem dos senhores identificados como 

manumissores nos livros de notas. Seguindo a advertência feita por Kátia Mattoso, é importante 

ponderar que, assim como os preços das alforrias baseavam-se em uma estimativa (avaliação) 

que os senhores faziam dos escravos aspirantes à liberdade – influenciada pelos ditames do 

mercado ou pelas relações que mantinham entre si –, os preços dos escravos arrolados nos 

inventários também eram produto de uma avaliação, talvez inferior ao valor real, pelo qual, 

seriam negociados no mercado. Na realidade, havia certo interesse em se reduzir o preço dos 

escravos nos inventários para diminuir a taxação incidente sobre o monte-mor do falecido197. 

Em todo caso, o cotejamento dessas duas séries de preços torna-se bastante operacional para 

que possamos construir uma análise mais elaborada acerca das oscilações nos preços das 

alforrias, ao longo dos anos, cobertos por nossa pesquisa.   

 Na tabela 2.8, sem levarmos em conta qualquer variável relativa ao gênero, ocupação, 

idade ou naturalidade, vemos que os preços médios das alforrias e dos escravos apresentaram 

um padrão ascendente. Além disso, em todos os quinquênios o preço das manumissões esteve 

sempre abaixo daquele dos cativos, com exceção do de 1850-1854. A proibição definitiva do 

tráfico atlântico, em setembro de 1850, levou a uma vertiginosa alta nos preços dos escravos e 

fez com que muitos senhores, acompanhando essa tendência, incrementassem, em boa medida, 

também o preço das alforrias. Essa seria uma alternativa possível para compensarem a perda 

                                                 
196 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 3. Liv. 13, fls. 85 v., 86 f. v. 
197 Cf. MATTOSO, Kátia de Queirós. “A carta de alforria como fonte complementar para o estudo da rentabilidade 

da mão de obra escrava urbana (1819-1888)”. Op. cit., p. 189. 



90 

 

do escravo liberto, já que a aquisição de um novo, em razão da abrupta diminuição da oferta, 

seria uma operação bem mais difícil e dispendiosa. Para se ter uma noção, em relação ao 

intervalo anterior, de 1845 a 1849, o preço médio dos escravos avaliados nos inventários sobe 

35,9%, enquanto que o das alforrias ultrapassa os 50%. Esse quadro, com certeza, acabou 

afetando drasticamente as possibilidades de os escravos adquirirem sua alforria por meio da 

compra. Tanto que, na segunda metade da década de 1850, encontramos apenas três registros 

de liberdades pagas em São João del-Rei. Embora, nesse período, o preço médio das alforrias 

tenha sofrido uma leve redução se comparado ao quinquênio anterior, continuava ainda superior 

aos dos quatro primeiros intervalos de nossa série. Como se vê, os preços das manumissões 

parecem não ter deixado de refletir as flutuações nos padrões de preços do mercado. 

 

Tabela 2.8 – Médias quinquenais dos preços (em mil-réis) dos escravos e das alforrias – São 

João del-Rei (1830-1859) 

 

Períodos Escravos Preço Médio  Alforrias Preço Médio 

1830 - 1834 127 234$314 22 171$672 

1835 - 1839 90 317$537 8 230$938 

1840 - 1844 101 394$950 11 303$636 

1845 - 1849 199 389$395 7 350$000 

1850 - 1854 179 528$994 11 530$000 

1855 - 1859 27 873$518 3 466$666 

Média Geral 723 406$626 62 300$741 

     Fontes: AHSJDR – IPHAN. Inventários post-mortem de São João del-Rei (1830-1859); Livros de Nota do 

      1º e 2º ofício de São João del-Rei (1830-1859). 

 

 É na primeira metade do século XIX, período da estruturação do Estado nacional, da 

chegada de um crescente número de imigrantes europeus e da difusão de um difuso ideário 

liberal no seio das elites escravistas, que profundas e grandes transformações se processaram 

nas bases de legitimação e reprodução da própria escravidão brasileira. Assim, a justificativa 

do cativeiro, cada vez mais rápido, deslocava-se de uma ética fundada a partir de cânones 

morais há muito enraizados para outra, estabelecida no evidente primado do mercado e da 

defesa da propriedade. Diante do enorme fluxo de escravos africanos desembarcados nos portos 

brasileiros, a partir da década de 1830, certos vieses que pautavam o acesso à liberdade, como 

os ganhos não abusivos auferidos sobre o custo do escravo, começaram a ser redefinidos198. 

                                                 
198 Cf. FLORENTINO, Manolo. “Sobre minas, crioulos e liberdade costumeira no Rio de Janeiro, 1789-1871”. 

Op. cit., p. 339. Para uma importante e alentada discussão sobre como a combinação entre tráfico, escravidão e 

liberalismo moldou a própria política da escravidão brasileira conduzida e defendida pelo Estado imperial, cf. 
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Ademais, deve-se lembrar de que o significativo encarecimento no preço dos escravos não deve 

ser atribuído, unicamente, ao fim do tráfico no Brasil. Tendência muito semelhante também foi 

verificada, no mesmo período, em outros mercados da América, como Cuba e Estados Unidos. 

Tão ou mais importantes que o término do tráfico atlântico para justificar esse aumento nos 

padrões de preços, foram as forças econômicas ligadas à expansão europeia, nos anos 1850, 

que aceleraram a demanda por produtos básicos que dependiam da mão de obra escrava, o que 

fez com que a procura por braços cativos crescesse de forma considerável. Com muitos 

senhores dispostos a pagar preços mais altos pelos escravos, estes, caso pretendessem comprar 

sua liberdade, teriam de arcar também com preços muito mais elevados que os praticados 

anteriormente199.   

 Analisando agora as médias de preços nominais dos escravos e dos alforriados pelo 

gênero, como demostra a tabela 2.9, verificamos uma tendência geral também ascendente, ainda 

que marcada por pontuais e pequenas oscilações regressivas em alguns períodos. O preço das 

escravas e das alforriadas, afora o quinquênio de 1830-1834, manteve-se sempre inferior aos 

dos homens, o que significava para elas, como a historiografia vem apontando, possibilidades 

mais efetivas de custearem o preço de sua liberdade. Nossos dados corroboram isso ao mostrar 

que as mulheres, embora estivessem em menor número nas escravarias de São João del-Rei, 

foram as que mais se alforriaram mediante o pagamento em dinheiro. Outro ponto favorável às 

alforrias femininas é o fato de seu preço médio nunca ter ultrapassado, em nenhum dos 

intervalos, o da avaliação das escravas. Podemos observar também que, ao comparar o primeiro 

com o último quinquênio de nossa série, o preço das cativas apresentou um crescimento de 

222,0%, enquanto que o das manumissões femininas não passou dos 98,1%. Supomos que esse 

incremento não tão acentuado no preço da liberdade das mulheres fosse, na realidade, efeito 

das relações de proximidade que elas foram capazes de manter com os seus senhores, o que, no 

mais das vezes, representaria a possibilidade de conseguirem suas alforrias a preço bem mais 

módicos e acessíveis.    

 

 

                                                 
PARRON, Tâmis. A política da escravidão no Império do Brasil, 1826-1865. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2011.  
199 A respeito do impacto causado pelo crescimento da demanda dos mercados europeus no aumento do preço dos 

escravos no Brasil, cf. MATTOSO, Kátia de Queirós et. alii. “Notas sobre as tendências e padrões dos preços de 

alforrias na Bahia, 1819-1888”. Op. cit., p. 68; BERGAD, Laird W. Escravidão e história econômica: demografia 

de Minas Gerais, 1720-1888. Op. cit., pp. 250-3.  
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Tabela 2.9 – Médias quinquenais dos preços (em mil-réis) dos escravos e das alforrias por 

gênero – São João del-Rei (1830-1859) 

Períodos 

Escravos Alforrias 

Masculino Feminino Masculino Feminino 

Qtde. P. Médio Qtde. P. Médio Qtde. P. Médio Qtde. P. Médio 

1830 - 1834 66 223$909 61 245$573 12 118$500 10 235$480 

1835 - 1839 48 348$820 42 281$785 3 365$835 5 150$000 

1840 - 1844 48 425$000 53 367$735 5 334$000 6 278$333 

1845 -1849 108 416$178 91 357$608 5 370$000 2 300$000 

1850 - 1854 115 561$130 64 471$250 4 852$500 7 345$714 

1855 - 1859 15 939$666 12 790$833     3 466$666 

Média Geral 400 438$734 323 366$864 29 325$845 33 278$630 

Fontes: AHSJDR – IPHAN. Inventários post-mortem de São João del-Rei (1830-1859); Livros de Nota do 1º e 2º 

ofício de São João del-Rei (1830-1859). 

 

 No caso dos homens, vemos que o preço dos alforriados foram os que tiveram, 

proporcionalmente, as maiores e mais bruscas altas. Entre os anos de 1835 e 1839, por exemplo, 

o preço médio das manumissões masculinas, em relação ao período precedente, no qual se deu 

a aprovação da lei antitráfico de 1831, sofreu um extraordinário aumento de quase 210%. No 

quinquênio de 1850-1854, quando o tráfico externo foi fechado e a demanda europeia por 

gêneros produzidos pelo trabalho escravo se intensificou, o preço dessas alforrias atingiu o seu 

patamar mais elevado, de 852$500, o que representou, se confrontado ao intervalo de 1845-

1849, um crescimento de pouco mais de 130%. Talvez em função desses exorbitantes aumentos, 

a partir de 1855, nenhum homem optou ou teve condições de pagar por sua liberdade, buscando 

encontrar outras formas de adquiri-la. Diante de um cenário como esse, o pagamento da alforria 

pelos escravos, principalmente para os homens, tornava-se um grande desafio, exigindo que se 

sacrificassem, mais do que nunca, para conseguir ganhar e poupar o dinheiro necessário para 

indenizar seus senhores. Apesar de bem calculada pelos cativos, a compra da alforria não 

deixava de lhes provocar uma descapitalização, que, às vezes, poderia trazer alguns 

inconvenientes e dificuldades quando de seu ingresso à liberdade. Por certo, isso acabaria 

contribuindo, ainda mais, para cimentar as relações de dependência de muitos desses libertos 

com seus antigos senhores. 

 Os dados de Kátia Mattoso sobre os preços das alforrias, na Bahia, do século XIX, 

apontam para um padrão semelhante. É, precisamente, na década de 1850, que o preço nominal 

das alforrias passadas aos homens atinge o seu crescimento mais expressivo, mantendo-se cerca 
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de 2,3 vezes acima do nível verificado para os anos finais da década anterior200. Manolo 

Florentino, por seu turno, também observa que, no Rio de Janeiro, após o fim do tráfico com a 

África, o preço das alforrias, acompanhando os do mercado, triplicaram, em relação à década 

de 1840. Isso, sem dúvida alguma, acabou representando para os cativos um estreitamento dos 

caminhos que conduziam à liberdade. Para o autor, “a pronunciada alta de seus preços impedia 

à maioria dos escravos constituir o pecúlio adequado à auto-aquisição, convertendo-se em 

barreiras quase intransponíveis para a conquista legal da liberdade”201. De acordo com Sheila 

Faria, ainda que a elevação nos preços de mercado dos escravos tenha incidido nas chances de 

compra das alforrias, isso não significou que elas tenham tido uma redução tão acentuada como 

quer Florentino. Alguns grupos de cativos, especialmente os africanos, continuaram pagando 

por suas manumissões, quer por necessidade, opção ou costume, mesmo em conjunturas de alta 

exagerada dos preços202.  

 Além dos preços, outra importante variável presente nas cartas de alforria refere-se às 

idades dos escravos libertos. Cabe esclarecer que nem sempre elas eram declaradas pelos 

senhores no documento e quando o eram, na grande maioria das vezes, não eram precisas. 

Costumava-se apresentar a idade do cativo, sempre acrescida da expressão “pouco mais ou 

menos”, o que indicava não a idade real, mas uma estimativa feita pelo proprietário. No caso 

das crianças poderia haver também a simples indicação “ainda menor”, “pupilo”, “molequinho” 

ou então a presença do sufixo “-inho(a)” acompanhando a designação de cor/origem do 

alforriado, como “crioulinho”, “pardinho”, “mulatinho” e “cabrinha”. Em outras situações, 

quando a idade aproximada dos adultos ou dos idosos não era mencionada em anos, poderia 

figurar junto de seus nomes alguns termos que a sugerisse, como “maior de idade”, “moço”, 

“velho” ou “de idade avançada”. Por meio do exame desses dados, podemos conhecer em que 

faixa etária os escravos era mais frequentemente alforriados em São João del-Rei e quais as 

possíveis razões tinha o senhor para privilegiar mais certas idades do que outras. 

 Entre os registros pesquisados, 94 fizeram referência à idade do alforriado. Pelas 

informações da tabela 2.10, observamos que o maior número de alforrias foi conferido às 

crianças, situadas na faixa de zero a nove anos de idade, o que corresponde a 44,7% de nossa 

amostra. Em seguida, apareciam os cativos com idades de 10 a 19 anos, perfazendo 13,8%, e 

                                                 
200 Cf. MATTOSO, Kátia de Queirós et. alii. “Notas sobre as tendências e padrões dos preços de alforrias na Bahia, 

1819-1888”. Op. cit., pp. 66-7. 
201 Cf. FLORENTINO, Manolo. “Sobre minas, crioulos e liberdade costumeira no Rio de Janeiro, 1789-1871”. 

Op. cit., pp. 339-42. A citação é da p. 341. 
202 Cf. FARIA, Sheila de Castro. Sinhás pretas, damas mercadoras: as pretas minas nas cidades do Rio de Janeiro 

e de São João Del Rey (1700-1850). Op. cit., pp. 126-7. 
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os de idades de 20 a 29 anos, com 12,8%. Os escravos considerados idosos, com mais de 60 

anos, estavam entre as faixas menos alforriadas, correspondendo apenas a 9,6%. A pequena 

proporção de manumissões outorgadas a este grupo contraria as proposições de alguns 

historiadores. Mary Karasch e Jacob Gorender, por exemplo, baseados em relatos de viajantes, 

consideraram que os escravos velhos e adoentados eram libertados com mais facilidade por não 

terem mais utilidade para seus senhores e gerarem despesas adicionais com sua substância. 

Segundo os autores, o grande número de escravos forros nessas condições, a perambular e a 

mendigar pelas ruas das cidades, era resultado da opção de muitos senhores de colocá-los porta 

afora, livrando-se do verdadeiro peso que se tornaram203. Embora encontremos registros que 

retratam bem essa realidade, como o caso do infeliz Antônio congo, narrado páginas atrás, não 

acreditamos que essa tenha sido uma prática tão difundida entre os senhores. Muitos deles 

buscaram manter por perto seus libertos idosos até mesmo como o signo ostentatório de uma 

política de domínio e benemerência. Além disso, suspeitamos que o quadro descrito por aqueles 

viajantes pudesse se referir, na verdade, a forros que tivessem sido libertados muito antes de 

sua velhice.    

 

Tabela 2.10 – Faixa etária dos alforriados – São João del-Rei (1830-1860) 

 

Faixa etária N° Alforrias % 

0 a 9 anos 42 44,7 

10 a 19 anos 13 13,8 

20 a 29 anos 12 12,8 

30 a 39 anos 7 7,4 

40 a 49 anos 5 5,3 

50 a 59 anos 6 6,4 

60 anos ou mais 9 9,6 

Total 94 100,0 

             Fonte: AHSJDR – IPHAN. Livros de Notas do 1º e 2º ofício de São João del-Rei (1830-1860). 

  

 A expressiva quantidade de alforrias passadas aos escravos, ainda na infância, pode ser 

explicada por diversos fatores. Era bastante comum que muitos senhores fizessem menção ao 

afeto e estima que nutriam por esses escravinhos, nascidos em suas senzalas, considerando-os 

como suas crias. Ao libertá-los em tenra idade, esses proprietários viam não só oportunidade de 

satisfazer o desejo das mães escravas que ansiavam pela alforria de seus filhos menores, como 

                                                 
203 Cf. KARASH, Mary C. A vida dos escravos no Rio de Janeiro (1808-1850). Op. cit., p. 463; GORENDER, 

Jacob. O escravismo colonial. Op. cit., p. 382  
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também garantiriam que eles permanecessem, ainda, por longos anos, vinculados ao cativeiro. 

Do ponto de vista econômico, essas crianças escravas eram consideradas menos produtivas, o 

que fazia com que seus preços de mercado fossem baixos. Em virtude disso, muitas mães 

puderam investir na aquisição da liberdade para seus rebentos e, caso esta fosse outorgada a 

título gratuito, não representaria uma perda de capital tão significativa para os senhores.    

 O padrão etário dos libertos sanjoanenses assemelha-se ao encontrado para outras 

regiões brasileiras. Na Bahia, entre 1819 e 1888, Kátia Mattoso verificou que as crianças, de 

zero a 11 anos, representaram 37,96% de todos os manumitidos nas cartas, enquanto que os 

idosos, com mais de 60 anos, não passaram dos 3,90%204. Em Campo dos Goitacazes, os dados 

das alforrias testamentárias, pesquisados por Márcio Soares, revelam que entre os alforriados 

que tiveram suas idades estimadas, 165 eram crianças, 10 adultos e 12 velhos205. Na região de 

Porto Feliz, na primeira metade do século XIX, Roberto Guedes também identificou que entre 

os crioulos alforriados, as crianças foram as mais contempladas e os idosos os que menos 

receberam o benefício206. Isso nos sugere, portanto, que a as chances da liberdade deviam ser 

bem maiores na infância do que na idade adulta e, por vezes, ainda mais reduzidas, quando se 

atingia a velhice.  

 Entre todas as variáveis analisadas nas cartas de alforria, a que versa sobre a ocupação 

dos libertos foi a mais rara. Apenas seis escravos, todos, homens, tiveram seu ofício declarados: 

três eram carpinteiros, um marceneiro, um pedreiro e um servia na matriz. A ausência dessas 

informações não significa, é obvio, que os demais escravos não desempenhassem outros tipos 

de trabalho. Os senhores, certamente por considerar supérfluo mencionar as variadas funções 

exercidas pelos cativos, preferiram fazer menção apenas àqueles ofícios especializados, mesmo 

assim, aos tipicamente urbanos. Considerando as características econômicas de São João del-

Rei, acreditamos que a maioria dos alforriados que não tiveram suas ocupações indicadas, 

estavam inseridos em atividades agropastoris ligadas ao setor mercantil de abastecimento. Os 

homens devem ter se ocupado, principalmente, do cultivo de roças, da criação de animais, da 

condução de tropas e de outros ofícios urbanos não especializados. Já as mulheres, além do 

                                                 
204 Cf. MATTOSO, Kátia de Queirós. “A carta de alforria como fonte complementar para o estudo da rentabilidade 

da mão de obra escrava urbana (1819-1888)”. Op. cit., p. 197-8. 
205 Cf. SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos 

Campos dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., p. 127.   
206 Cf. GUEDES, Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade social (Porto Feliz, São 

Paulo, c.1798-c.1850). Op. cit., p. 196. 
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trabalho doméstico, para o qual eram amplamente requisitas, atuaram também como tecelãs, 

doceiras, amas de leite, vendedoras volantes no pequeno comércio etc. 

 Em razão da escassez desses dados sobre a ocupação dos libertos sanjoanenses, não 

temos como saber quais poderiam ter sido as atividades que mais teriam lhes permitido 

acumular o pecúlio apropriado para a compra de sua alforria. No entanto, é bastante curioso 

observar que entre os seis alforriados com ocupações descritas, quatro pagaram por sua 

liberdade, um a obteve de forma condicional e um a título gratuito. Ao que parece, os senhores 

não estavam muito inclinados a libertar seus escravos com ofício qualificado sem nenhuma 

contrapartida monetária, em decorrência do alto valor que possuíam e também por acreditarem 

que eles conseguiriam juntar, com mais facilidade, a quantia para pagarem por sua liberdade.  

 O oficial de carpinteiro Gomes mina, por exemplo, em 28 de abril de 1846, foi libertado 

por sua senhora, dona Teresa Bernardina de Andrade, pelo preço de 1:000$000. Desse importe, 

o alforriado pagou à vista 300$000 e os outros 700$000 passou a ela em um crédito, por dois 

anos, que foi abonado pelo comendador José Maximiano Batista Machado207. Em razão do 

exercício de um ofício especializado, Gomes deveria gozar de grande respeitabilidade e 

confiança. Tanto que contou, para afiançar sua alforria, com o apoio de um dos mais abastados 

e influentes comerciantes de São João del-Rei. O trabalho aliado às relações pessoais vantajosas 

foram elementos fundamentais para encurtar a distância rumo ao futuro em liberdade. Mas isso, 

naturalmente, dependia também do quanto os senhores estavam dispostos a abrir mão de seus 

valiosos escravos. O perfil dos proprietários manumissores e as possibilidades da alforria em 

suas escravarias é o tema de nosso próximo capítulo.   

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
207 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 33, fls. 126 f. v., 127 f. 
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CAPÍTULO 3 

 

Senhoras e senhores: o perfil dos manumissores de São João del-Rei e as 

possibilidades de alforria em suas escravarias 

 

 

3.1 – O perfil dos manumissores nas cartas de alforria 

 

A prática de alforriar mais de um escravo em uma mesma carta ou, então, de voltar a 

manumitir novos cativos em títulos individuais foi, relativamente, comum entre alguns 

proprietários de São João del-Rei. Ao libertar com mais frequência do que outros, esses 

senhores constituíram um grupo de destaque no conjunto dos manumissores identificados nos 

títulos notariais. Uma vez tendo alforriado um escravo, era possível que certos senhores 

pudessem considerar a possibilidade de repetir o benefício para um outro. Parece ter sido esse 

o caso de dona Floriana Eufrásia da Silva que, em 1835, alforriou seu escravo Luís pardo e, 

algum tempo depois, em 1838, resolveu também deixar livre Maria conga208. Mas, observamos 

que a maioria dos senhores que libertaram, no mínimo, dois escravos buscaram fazê-lo em uma 

única carta conjunta ou em títulos separados passados na mesma data ou em ocasiões muito 

próximas. Enquanto Antônio Gonçalves de Moraes e sua mulher, Ângela Maria de Santo 

Antônio, alforriaram três escravos, em 1832, outorgando-lhes três cartas diferentes209, o tenente 

João Batista Martins, em 1842, libertou também três em um único documento210. Não havia 

muita regularidade na forma da elaboração dessas cartas, podendo uma única servir para libertar 

escravos de uma mesma família ou, simplesmente, indivíduos não aparentados pertencentes a 

um mesmo proprietário.  

No universo das 278 cartas de alforrias registadas no tabelionato de notas de São João 

del-Rei, entre 1830 e 1860, verificamos que 31 (11,2%) delas tiveram mais de uma concessão, 

totalizando 108 manumitidos ou 30,4% de todos os escravos alforriados. Isso nos aponta que, 

em termos proporcionais, esses registros libertaram muito mais escravos que aqueles que 

continham uma única alforria. Em relação ao número de cativos alforriados por proprietário, 

                                                 
208 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 9/10. Liv. 29/31, fls. 5 v., 6 f. v./10 

f. v. 
209 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 2. Liv. 11, fls. 36 v., 37 f. v., 38 f.  
210 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 10. Liv. 33, fls. 48 v., 49 f. 
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seja em apenas uma única carta, seja em títulos diversos, a situação não foi diferente. Pelos 

dados apresentados na tabela 3.1, podemos constatar que os senhores que manumitiram dois 

escravos ou mais, ainda que perfazendo menos de 1/4 dos alforriantes, foram responsáveis por 

libertar mais da metade (51,8%) de todos os cativos. A reincidência com que esses senhores 

alforriavam nas cartas leva-nos a considerar que o ato de manumitir, em São João del Rei, 

estava concentrado nas mãos de um pequeno grupo de proprietários.  

 

Tabela 3.1 – Número de escravos alforriados por senhor – São João del-Rei (1830-1860) 

 

N° Alforriados N°  Senhores % Total Alforriados % 

1 171 75,3 171 48,2 

2 34 15,0 68 19,2 

3 9 4,0 27 7,6 

4 5 2,2 20 5,6 

5 1 0,4 5 1,4 

6 1 0,4 6 1,7 

7 2 0,9 14 3,9 

10 1 0,4 10 2,8 

11 2 0,9 22 6,2 

12 1 0,4 12 3,4 

Total Geral 227 100,0 355 100,0 

      Fonte: AHSJDR – IPHAN. Livros de Notas do 1º e 2º ofício de São João del-Rei (1830-1860). 

 

Padrão muito similar foi observado por Calo Monti, ao longo da segunda metade do 

século XVIII, para a cidade de Mariana. Segundo o autor, os senhores que alforriaram mais de 

um escravo representaram 27% de todos os manumissores, cabendo-lhes metade dos cativos 

libertados nas cartas durante o período211. Para a mesma localidade, entre os anos de 1840 e 

1888, Heloísa Teixeira encontrou, tal como nós, uma significativa concentração de escravos 

nos títulos que realizaram mais de uma concessão. Entre as 424 cartas que pesquisou, 364 

(85,9%) libertaram um único cativo, enquanto as que manumitiram dois ou mais totalizaram 60 

registros (14,1%). Nestes, foram libertados 204 indivíduos, o que corresponde a quase 36% de 

todos os escravos alforriados. Embora em menor número, as cartas que realizaram mais de uma 

concessão, proporcionalmente, libertaram muito mais escravos do que aquelas que constavam 

apenas uma única alforria212. Os estudos que abordam as liberdades cartoriais, quase sempre, 

                                                 
211 Cf. MONTI, Carlo G. Por amor a Deus: o processo de alforria de escravos em Mariana (1750-1779). Op. cit., 

pp. 87-8.  
212 Cf. TEIXEIRA, Heloísa Maria. “O papel da liberdade: alforrias em Mariana no século XIX (1840-1888)”. In: 

Anais do XV Seminário sobre a Economia Mineira. Diamantina, 29 ago-1° set., 2012. Disponível em: 

https://diamantina.cedeplar.ufmg.br/portal/download/diamantina-2012/o_papel_da_liberdade.pdf. Acessado em: 

10/09/2020. 

https://diamantina.cedeplar.ufmg.br/portal/download/diamantina-2012/o_papel_da_liberdade.pdf
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não apresentam quantificações sobre os escravos manumitidos por carta nem sobre reincidência 

com que os senhores alforriavam nessa documentação, o que nos dificulta a comparação. Mas, 

podemos suspeitar que a tendência observada para São João del-Rei, semelhante à apontada 

pelos estudos sobre Mariana, tenha se repetido em outras regiões brasileiras.  

 No intuito de tentarmos conhecer um pouco melhor quem eram os proprietários que 

alforriaram com mais regularidade, nos livros cartoriais e quais teriam sido os fatores que os 

levaram a realizar essas concessões, selecionamos aqueles que libertaram quatro escravos ou 

mais. À medida que avançamos para o topo da hierarquia dos manumissores sanjoanenses, 

constatamos uma forte tendência de concentração dessas alforrias. Conforme nos revelam as 

informações da tabela 3.2, apenas 13 senhores (5,7% do total), libertaram 89 escravos, o que 

representa 25,1% de todos os alforriados. Esses sete senhores e seis senhoras formalizaram seus 

atos em cartas individuais e/ou coletivas, totalizando 38 documentos ou 13,7% dos títulos 

conferidos. Além disso, cumpre dizer que entre os homens, quase todos possuíam patentes 

militares – dois eram sargentos-mores, dois capitães e um alferes –, e entre as mulheres, três 

possuíam o título de donas.  

 

Tabela 3.2 – Senhores e senhoras que alforriaram com mais frequência nos livros de notas – 

São João del-Rei (1830-1860) 

 

Senhores/Senhoras 
Patente/ 

Título 

Nº 

Cartas 
% 

Total 

Alforriados 
% 

Custódia Maria Nogueira Dona 12 4,3 12 3,4 

Feliciana Rosa Gomes Dona 3 1,1 11 3,1 

Rita Alves Maria Machado   2 0,7 11 3,1 

Antônio José de Barros Sgt.-Mor 2 0,7 10 2,8 

Antônio Barroso Pereira Stg.-Mor 1 0,4 7 2,0 

José dos Santos de Carvalho   1 0,4 7 2,0 

Pedro Alves de Andrade Capitão  1 0,4 6 1,7 

Maria Francisca de Jesus   3 1,1 5 1,4 

Genovefa Antônia de Moura   1 0,4 4 1,1 

José Manoel de Carvalho Capitão  1 0,4 4 1,1 

Miguel Garcia Duarte Alferes 3 1,1 4 1,1 

Francisca M. Esperança de Mendonça Dona 4 1,4 4 1,1 

José Francisco de Oliveira   4 1,4 4 1,1 

Subtotal   38 13,7 89 25,1 

Outros   240 86,3 266 74,9 

Total Geral   278 100,0 355 100,0 

Fonte: AHSJDR – IPHAN. Livros de Notas do 1º e 2º ofício de São João del-Rei (1830-1860). 
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Observa-se que o maior número de concessões foi feito por dona Custódia Maria de 

Nogueira, viúva do capitão-mor Teodoro Gomes Nogueira. Entre dezembro de 1832 e fevereiro 

de 1833, ela passou cartas individuais a 12 escravos, motivada pelos seus bons serviços e pelo 

amor com que havia criado alguns deles. Como condição, estabeleceu que todos esses cativos 

deveriam servi-la enquanto fosse viva213. Não encontramos nem o testamento nem o inventário 

post-mortem de dona Custódia Maria e de seu marido, mas podemos imaginar, pelo elevado 

número de alforrias consignadas, que se tratava de uma senhora abastada, possuidora de larga 

escravaria. Pode-se também supor que alguns desses alforriados tenham deixado ainda parentes 

na escravidão, como Juliana parda, de 50 anos de idade, casada com Pedro Antônio, que não 

foi designado como forro nem aparece entre os demais alforriados214. Além do fator econômico, 

como um elemento explicativo para esse grande número de concessões, não se pode perder de 

vista que as alforrias constituíram um recurso essencial da política de domínio senhorial. Ao 

concedê-las a uns e negá-las a outros, proprietários como dona Custódia Maria não só 

garantiriam a submissão e a gratidão de seus alforriados como a lealdade, os bons serviços e a 

obediência dos que continuavam ainda na escravidão, que, por certo, esperavam o dia em que 

cairiam nas graças de seus senhores.   

 Outro caso exemplar de um grande número de concessões foi protagonizado pelo 

sargento-mor Antônio José de Barros. Em 2 de março de 1830, ele passou alforria coletiva a 

nove escravos, estipulando como condição que estes o servissem até a sua morte215. Alguns 

anos antes, em 25 de novembro de 1822, esse mesmo proprietário já havia libertado, 

gratuitamente, a escrava Margarida parda, cuja carta só foi registrada nas notas do tabelião em 

1835216. Em seu testamento, redigido em setembro de 1837, o sargento-mor Antônio José de 

Barros, além de ratificar a liberdade outorgada àqueles nove escravos, alegou também ter 

alforriado em cartório, de forma condicional ao seu falecimento, outros cinco cativos. Entre 

eles, Justino pardo, que teve sua liberdade revogada. Assim, o testador justificou a sua decisão: 

Declaro que apesar do meu escravo Justino pardo ter sido contemplado na 

liberdade que conferi a todos estes com cartas lançadas em notas, contudo, 

como o mesmo passou a ser muito ingrato, praticando imensos atos de 

desobediência, chegando a ponto de tentar contra a minha existência com uma 

faca empunhada, que de certo perecia nas mãos  deste malvado se não resisto 

com toda a força com outra que trazia, por tal motivo pois, usando da 

faculdade que a lei me dá, desde já me retrato e reclamo a liberdade de que 

                                                 
213 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 9. Liv. 27, fls. 172 f. v., 173 f. v., 174 

f. v., 175 f. v., 176 f. v., 177 f.  Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 2. Liv. 9, fls. 92 f. v., 93 f. v., 

94 f. v., 95 f. v., 96 f. v. 
214 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 9. Liv. 27, fls. 174 v., 175 f. v. 
215 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 2. Liv. 8, fls. 4 f. v., 5 f. v., 6 f. 
216 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 2. Liv. 10, fls. 61 v., 62 f. 
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lhe tinha conferido gratuitamente para ele Justino continuar na escravidão de 

meus herdeiros, que sustentarão esta minha vontade por todos os meios que a 

lei lhe permitir217.  

 

 Exemplos como esse são extremamente raros na documentação, mas não deixam 

dúvidas quanto à possibilidade real de senhores, diante da ingratidão de alguns de sus libertos, 

chamá-los de volta à escravidão. Justino pardo foi contra tudo o que se esperava de um 

alforriado. Ao invés de gratidão, lealdade e respeito, ofereceu a seu senhor insubmissão, 

desobediência e até uma tentativa de assassinato. Diante de um comportamento dessa natureza, 

parece não ter restado alternativas ao sargento-mor Antônio senão retirar a liberdade 

condicional que lhe havia conferido. Mas é bastante provável que seu ato tenha vindo a calhar, 

pois serviria de exemplo para seus outros libertos e cativos, mostrando-lhes quem é que, de 

fato, mandava. Márcio Soares comenta que, entre os pouquíssimos casos de revogação de 

liberdade que encontrou para a região de Campos dos Goitacases, a maioria deles se tratava de 

alforrias outorgadas sob condição. Para os senhores era tarefa muito mais fácil anular uma 

liberdade condicional, como fez o sargento-mor, do que, na verdade, reduzir novamente ao 

cativeiro, pela via legal, um forro que se encontrava já no pleno gozo de sua liberdade218.   

 Em outra passagem de seu testamento, o sargento–mor Antônio José de Barros declarou 

ainda que “ficam sujeitos à escravidão as partes que tenho em Vicente, José Custódio e José 

Pedro, que se acham fugidos desde o tempo da feitura do inventário de minha falecida mulher”. 

Conseguimos localizar o inventário post-mortem de dona Rita Maria de Jesus e vimos que ele 

foi aberto em 1824219, ano em que teria ocorrido, então, a fuga dos três escravos. Esse episódio, 

muito provavelmente, acabou levando o sargento-mor a tomar a decisão de outorgar alforria 

condicional a uma parte de sua escravaria como uma forma de melhor governá-la. Tudo nos 

leva a crer que essa não foi uma empreitada simples, pois além das fugas, o sargento-mor ainda 

teve de lidar com a insolência de Justino pardo, que quase lhe tirou a vida. Mas, seja como for, 

a alforria coletiva concedida àqueles nove cativos, em 1830, e as outras mais que passou ao 

longo de sua vida, seguramente, fizeram com que Antônio José de Barros pudesse aperfeiçoar 

a dominação sobre seus escravos, buscando fazê-los mais disciplinados e submissos.  

                                                 
217 AHSJDR – IPHAN. Inventário post-mortem e testamento anexo do sargento-mor Antônio José de Barros. 1844. 

Cx. 323. Embora Justino pardo tenha sido manumitido de forma condicional ao falecimento do sargento-mor, este 

se refere, provavelmente para dar mais realce à justificativa de revogação da alforria, a uma liberdade 

gratuitamente conferida. Podemos interpretar esse “gratuitamente” como a ausência de pagamento monetário pela 

alforria. 
218 SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos Campos 

dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., p. 183. 
219 AHSJDR – IPHAN. Inventário post-mortem de dona Rita Maria de Jesus. 1824. Cx. 383. 
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Muitos detalhes sobre as alforrias cartoriais, como se vê, podem ser conhecidos por meio 

do cruzamento com outros fundos documentais, como os inventários e testamentos. Porém, 

antes de avançarmos no exame dessas outras fontes, é importante tecer algumas considerações 

sobre o perfil de gênero dos proprietários que alforriaram nas cartas. De modo geral, os 

trabalhos dedicados às manumissões cartoriais estiveram muito mais preocupados com as 

características dos libertos e com os meandros de produção da liberdade do que, propriamente, 

em investigar quem eram os senhores manumissores. É certo que as cartas de liberdade possuem 

informações limitadas sobre esses proprietários, mas podemos ainda perceber em que 

proporções os senhores, as senhoras e os casais facultaram a alforria a seus escravos. Sendo a 

manumissão uma prerrogativa senhorial, é fundamental que possamos conhecer esses agentes 

para melhor interpretar o processo das alforrias e a função que elas desempenharam no contexto 

da sociedade escravista do século XIX.  

 

Tabela 3.3 – Gênero dos senhores pelo gênero dos escravos que alforriaram nos livros de 

notas – São João del-Rei (1830-1860) 

 

Gênero do 

Senhor 

N° 

Senhores 

% 

Senhores 

Gênero do Alforriado 

Feminino % Masculino % Total % 

Feminino 116 51,1 120 64,5 66 35,5 186 52,4 

Masculino 95 41,9 67 45,3 81 54,7 148 41,7 

Casal 16 7,0 13 61,9 8 38,1 21 5,9 

Total Geral 227 100,0 200 56,3 155 43,7 355 100,0 

Fonte: AHSJDR – IPHAN. Livros de Notas do 1º e 2º ofício de São João del-Rei (1830-1860). 

 

 As 278 cartas de alforrias lançadas nos cartórios de São João del-Rei, entre 1830 e 1860, 

contendo 355 liberdades, foram concedidas por 227 proprietários. Como podemos constatar 

pela tabela 3.3, foram as senhoras as que alforriaram com mais frequência, representando 51,1% 

de todos os manumissores. Já os senhores corresponderam a 41,9% desses concedentes, 

enquanto os casais a apenas 7,0%. A maior proporção de senhoras, entre os alforriantes 

sanjoanenses, com certeza, estava ligada ao fato de serem viúvas ou solteiras, chefes de 

domicílio, ou mulheres casadas que controlavam, de forma direta, parte dos escravos 

domésticos. Não obstante, algumas dessas senhoras estivessem inseridas em relações 

patriarcais, é provável que elas tenham exercido com grande destreza e autonomia a 
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administração sobre seus cativos220. Quanto à pequena representatividade dos casais, podemos 

sugerir que a decisão de alforriar era, de forma predominante, um ato individual, exercido, como 

afirmamos, mais pelas senhoras do que pelos senhores. 

Outro aspecto a ser observado é que as senhoras foram responsáveis pela alforria de 186 

cativos, entre os quais 64,5% eram mulheres e 35,5% homens. No caso dos senhores, a 

preferência se inverteu, já que dos seus 148 alforriados, 54,7% eram do gênero masculino e 

45,3% do feminino. Em relação aos casais, dos 21 escravos que libertaram, 61,9% eram 

mulheres e 38,1% homens. Pode ser que a opção das senhoras e dos senhores, por libertar mais 

cativos de seu mesmo gênero, pudesse estar ligada ao formato das relações que mantiveram 

com eles. A proximidade das senhoras com suas cativas, no contexto doméstico, e dos 

proprietários com os escravos, geralmente, nas lides agropastoris, talvez tenha contribuído para 

essa tendência. Mas, de qualquer forma, não temos como comprovar tal hipótese com 

segurança, até mesmo, porque, como se sabe, uma miríade de fatores incidiu sobre a decisão 

desses senhores em libertar suas posses.  

 As observações feitas por outras pesquisas, que trataram sobre a questão do gênero dos 

proprietários que alforriaram nos livros de notas, convergem para os dados que apresentamos. 

Mary Karasch constatou que, no Rio de Janeiro, entre 1807 e 1831, dos 853 senhores 

manumissores, 58% eram do gênero masculino e 42% do feminino. Mas, levando-se em conta 

que as mulheres eram minoria na população daquela cidade, pelos dados do censo de 1834, e 

que a menor parte delas possuía cativos, pode-se considerar que, proporcionalmente, as 

senhoras alforriaram muito mais do que os senhores221. Para São José del-Rei, Afonso Graça 

Filho e Douglas Libby, perceberam que, de 1751 a 1847, os homens representaram 57,0% dos 

alforriantes, as mulheres 26,3% e os casais 16,7%. Na virada do século, contudo, as senhoras 

apareceram dando alforrias com muito mais frequência, atingindo, durante a primeira metade 

do século XIX, 44% dos concessores, percentual idêntico ao dos senhores. Conforme advertem 

os autores, a amostra de seus dados para esse período é bem escassa, provavelmente, em função 

da perda da documentação. Não fosse isso, é bem possível que a representatividade das 

mulheres fosse muito mais significativa222. Marcelo Matheus, por sua vez, observa que, em 

                                                 
220 Hipótese semelhante é aventada também por Marcelo Matheus, em seu estudo sobre as alforrias cartoriais, do 

século XIX, para a região sul do país. Cf. MATHEUS, Marcelo. “A produção da liberdade no Brasil escravista 

(século XIX)”. In: Revista de História (UNESP). v. 37, pp. 1-32, 2018. Disponível em: 

https://www.researchgate.net/publication/327702639_A_producao_da_liberdade_no_Brasil_escravista_Seculo_

XIX. Acessado em: 10/09/2020. 
221 Cf. KARASH, Mary C. A vida dos escravos no Rio de Janeiro (1808-1850). Op. cit., pp. 447-8. 
222 Cf. GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro; Libby, Douglas Cole. “Reconstruindo a liberdade: alforrias e forros 

na freguesia de São José do Rio das Mortes, 1750-1850”. Op. cit., pp. 126-7.  
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Bagé, no Rio Grande do Sul, entre 1847 e 1870, as senhoras representaram 31% dos 

proprietários que alforriaram, embora sua participação no cômputo total das liberdades 

conferidas tenha sido um pouco superior, alcançando 34%. De acordo com o autor, 

considerando o percentual das mulheres adido à sua presença entre os casais, pode-se constatar 

que as senhoras, foram, de modo geral, responsáveis por cerca da metade de todas as 

manumissões223.  

 No que se refere à relação entre o gênero dos proprietários sanjoanenses e os tipos das 

alforrias concedidas, conforme revela a tabela 3.4, vemos que as mulheres foram as que mais 

concederam liberdades gratuitas e condicionais. Entre as alforrias pagas, sua participação se 

igualou a dos homens. Observa-se ainda que as senhoras tiveram um expressivo destaque na 

concessão de alforrias condicionais, sendo responsáveis por 57,3% dessa modalidade, enquanto 

os senhores por apenas 37,3%. Tendo em vista que as pequenas escravarias predominaram, 

entre os proprietários mineiros, tal como demostrado pela historiografia224, pode-se suspeitar 

que muitas dessas senhoras, em especial as viúvas e as solteiras, tivessem em seus poucos 

escravos sua única fonte de sobrevivência, o que explicaria o grande número de manumissões  

condicionais que outorgaram. Quem sabe tenha sido esse o caso de Maria Teodora da Silva que, 

em 6 de maio de 1834, libertou Francisco crioulo, sob a exigência de continuar servindo-a até 

o seu falecimento e de lhe dar todos “os jornais que costuma”. Caso Francisco descumprisse a 

condição imposta, ficaria a sua liberdade sem nenhum vigor225. Os serviços do escravo 

deveriam ser bem necessários à Maria Teodora e libertá-lo, de imediato, poderia não ser nada 

vantajoso. 

 

Tabela 3.4 – Tipos da alforrias cartoriais segundo o gênero dos senhores – São João del-Rei 

(1830-1860) 

 

Tipos da 

alforria 

Gênero do Senhor 

Feminino % Masculino % Casal % Total % 

Gratuita 90 52,0 74 42,8 9 5,2 173 100,0 

Condicional 63 57,3 41 37,3 6 5,5 110 100,0 

Paga* 33 45,8 33 45,8 6 8,3 72 100,0 

Total 186 52,4 148 41,7 21 5,9 355 100,0 
* Incluídas todas as alforrias que tiveram algum tipo de pagamento monetário e o caso de substituição.  

Fonte: AHSJDR – IPHAN. Livros de Notas do 1º e 2º ofício de São João del-Rei (1830-1860).  

                                                 
223 Cf. MATHEUS, Marcelo. “A produção da liberdade no Brasil escravista (século XIX)”. Op. cit., pp. 18-9. 
224 Cf. LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em uma economia escravista: Minas Gerais no século 

XIX. Op. cit.; PAIVA, Clotilde. População e economia nas Minas Gerais do século XIX. Tese (Doutorado em 

História) – Pós-graduação em História, Universidade de São Paulo. São Paulo, 1996. 
225 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 2. Liv. 10, fls. 31 v., 32 f. 
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 Os dados apresentados por Enidelce Bertin sobre o perfil dos proprietários que 

registraram cartas de alforria, em São Paulo, no século XIX, indicam uma tendência bem 

próxima a que encontramos para São João del-Rei. Entre os senhores manumissores 

identificados pela autora, 52,7% eram mulheres e 47,3% homens. As senhoras foram também 

as que mais levaram vantagem na concessão das alforrias, sendo responsáveis por 56% de todos 

os registros, ao passo que os homens ficaram com 44%. A predominância dessas proprietárias 

se repetiu ainda, entre os anos de 1800 e 1871, em quase todos os tipos das manumissões. Isso 

pode ser explicado pelo notável peso feminino no conjunto da população paulistana, visto que 

40% dos domicílios eram chefiados por mulheres sós, grande parte delas, detentoras de poucos 

recursos e escravos. Considerando que essas senhoras dependiam, com frequência, do trabalho 

de seus cativos, como meio de sustento, Bertin afirma que a condição de pobreza de muitas 

delas acabou refletindo no próprio tipo da alforria conferida. Daí o grande número de liberdade 

pagas e condicionais consignado por essas mulheres, que viram a possibilidade de continuar 

usufruindo dos serviços de seus libertos ou, quando a situação apertava, de alforriá-los, 

definitivamente, mediante uma contrapartida monetária226. 

 As experiências dos senhores e das senhoras sanjoanenses em outorgar cartas de alforria 

a seus escravos foram bastante diversas. Embora a maioria dos proprietários tenha se restringido 

a conferir alforria a único cativo, um pequeno grupo de senhores se destacou pela quantidade 

de escravos que libertaram. O ato de alforriar foi também quase sempre individual, 

evidenciando a hegemonia das mulheres, tanto entre os proprietários manumissores quanto no 

conjunto das liberdades concedidas.  Perpassadas pela lógica da dominação senhorial, a prática 

da alforria, como sabemos, não se restringiu apenas às concessões feitas nas cartas. Muitos 

desses proprietários declararam, pelas suas últimas vontades, expressas nos testamentos que 

deixaram, a intenção de libertar outros escravos. É isso o que veremos a seguir. 

 

 

3.2 – Para além das cartas: as alforrias testamentárias 

  

 Os escravos que não foram libertados por cartas de alforria, ao longo da vida de seu 

senhor, ainda poderiam alimentar a esperança de serem contemplados com a liberdade quando 

este decidia fazer o seu testamento. A redação desse documento ocorria, geralmente, na 

iminência da morte de um indivíduo, quando era chegado o momento de acertar as contas sobre 

                                                 
226 Cf. BERTIN, Enidelce. Alforrias na São Paulo do século XIX: liberdade e dominação. Op. cit., pp. 121-30. 
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a sua vida e de dar um bom encaminhamento para a salvação da alma. Para isso, era necessário 

fazer um profundo exame de consciência, buscando declarar as culpas e reparar os erros 

cometidos, durante a trajetória terrena. Fazia parte desse processo de redenção da alma as 

recomendações para o ofício do funeral e os sufrágios póstumos, bem como as doações pias 

concedidas aos pobres e às irmandades religiosas das quais se fazia parte227. Era no testamento 

também que se registravam as disposições do testador sobre o destino de seus bens materiais, 

logo após o seu falecimento. Assim, o dicionarista do século XVIII, Raphael Bluteau, define o 

verbete “testamento”: 

é uma declaração da última vontade e disposição de seus bens, depois da 

morte, lançada em papel por tabelião, em presença de testemunhas, segundo 

as formalidades de direito, que as leis, ou os costumes locais ordenam. O 

testamento é um direito particular, cuja força se funda no domínio, que o 

testador tem sobre toda a fazenda, que justamente possui. Este domínio, como 

não é absoluto, termina-se com a vida [...]228.  

 

 Faziam testamentos as pessoas que possuíam bens a serem deixados.  Em caso de se 

possuir herdeiros forçados, ascendentes e descendentes, podia-se dispor, livremente, apenas da 

terça parte desses bens, da qual seriam retirados os gastos com o ritual funerário, as missas pela 

alma do defunto, as esmolas e os legados deixados a familiares, afilhados e amigos e as alforrias 

concedidas aos escravos. Se os herdeiros inexistissem, o testador poderia deliberar sobre a 

totalidade de seus bens.  Mas, havia restrições legais sobre quem poderia testar. Segundo Júnia 

Furtado, as Ordenações Filipinas interditavam esse ato, por exemplo, aos homens menores de 

14 anos, às mulheres abaixo de 12 anos, aos surdos, aos mudos, às pessoas condenadas à morte 

e aos mentecaptos229. Quem não estivesse no uso de suas faculdades mentais, portanto, não 

poderia elaborar testamento, daí ser bastante comum, no início desses documentos, a 

justificativa de que se estava doente, mas “em meu perfeito juízo” ou “ em pleno gozo de minhas 

potências intelectuais”. 

 Não apenas as alforrias testamentárias deviam ser retiradas da terça, conforme previa a 

legislação vigente, como também aquelas concedidas, durante a vida do senhor, seja na pia 

                                                 
227 Cf. ARIÈS, Filipe. O homem diante da morte. Liv. 1. Portugal: Publicações Europa-América, 2000, pp. 223-

29. Livro digital disponível em: https://pt.scribd.com/document/337334110/O-Homem-Diante-da-Morte-Philipe-

Aries-pdf. Acessado em: 12/09/2020; RODRIGUES, Cláudia. “A arte de bem morrer no Rio de Janeiro 

setecentista”. In: Varia História. Belo Horizonte, vol. 24, n°39, pp. 255-272, jan./jun. 2008. Baseando-se nesses 

autores, Marcio Soares também propõe uma discussão sobre a função dos testamentos. A respeito disso, cf. 

SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos Campos 

dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., p. 85. 
228 Cf. BLUTEAU, Raphael. Vocabulario portuguez & latino: aulico, anatômico, architectonico ... v. 8. Op. cit., 

Acessado em: 12/09/2020. 
229 Cf. FURTADO, Júnia Ferreira. “A morte como testemunho da vida”. In: PINSKY, Carla; LUCA, Tânia Regina 

de (orgs.). O historiador e suas fontes. São Paulo: Contexto, 2009, pp. 94-5. 

https://pt.scribd.com/document/337334110/O-Homem-Diante-da-Morte-Philipe-Aries-pdf
https://pt.scribd.com/document/337334110/O-Homem-Diante-da-Morte-Philipe-Aries-pdf
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batismal ou nas escrituras públicas. Por vezes, nos deparamos com senhores como o sargento-

mor Antônio Simão de Almeida e sua mulher, Margarida Teresa do Espírito Santo, que, ao 

concederem carta de alforria condicional a Andreza parda, avaliada em 200$000, declararam 

que tal quantia fosse imputada na terça do casal, saindo metade de cada um, para que seus 

herdeiros não fossem prejudicados230. A possibilidade de um escravo ser alforriado em 

testamento dependeria de inúmeros fatores, entre eles do tamanho da terça do senhor, que 

poderia estar, em parte, comprometida com a realização de suas exéquias e legados. Ao que 

consta, não havia intenção nem disposição desses proprietários em prejudicar a legítima de seus 

filhos e demais herdeiros em favor da concessão da alforria. Por isso, era necessário grande 

esforço e habilidade dos cativos para negociar a liberdade com os seus senhores e tê-la lançada 

em uma de suas verbas testamentárias. Se por um lado, a morte de um senhor costumava 

provocar grande apreensão e incerteza entre seus cativos – pelo risco de serem vendidos ou 

separados de suas famílias no momento da partilha –, por outro, representaria para alguns deles 

a concretização de seu tão esperado sonho de liberdade231. 

 Assim como nos registros cartoriais, as alforrias conferidas em testamentos nos 

permitem entrever importantes aspectos das relações entre senhores e escravos em torno dos 

processos de construção da liberdade. Mas, nunca é demasiado lembrar, que havia diferenças 

substanciais nessas formas de manumissão. Enquanto as cartas, no caso das gratuitas e das 

pagas, libertavam, imediatamente, o escravo, nos testamentos isso só acontecia após o 

falecimento do senhor. Outra questão a ser observada é que, não raro, as alforrias 

testamentárias, como veremos mais adiante, poderiam vir acompanhadas de algum legado 

deixado pelo senhor a esses libertos. Nosso propósito aqui não é empreender um estudo 

ostensivo das alforrias testamentárias, algo que foge aos objetivos mais imediatos desta 

pesquisa, mas tão somente analisá-las de modo a estabelecer algumas comparações com aquelas 

que foram concedidas pelos senhores, nas escrituras públicas.   

 Conseguimos localizar o testamento de 60 dos 227 proprietários que manumitiram seus 

escravos nos livros de notas. Entre esses testadores, constatamos que 33 praticaram a alforria 

como disposição de suas últimas vontades, sendo eles responsáveis pela libertação de um total 

de 126 escravos. Nas escrituras públicas, esses mesmos 33 senhores aparecem concedendo 

alforrias a 60 escravos, dos quais 13 já constavam como libertos em testamento. Isso acontecia, 

como se sabe, em virtude de algumas vezes os próprios senhores ou seus testamenteiros terem 

                                                 
230 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 3. Liv. 13, fls. 50 v., 51 f. 
231 Cf. SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos 

Campos dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., pp. 86-7. 
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recorrido aos registros do tabelião como uma forma de ratificar a liberdade conferida em 

testamento, o que, serviria, decerto, como uma comprovação a mais no momento da 

apresentação das contas da testamentaria. Se somarmos os números de escravos alforriados 

apenas em cartório com aqueles libertados pelas últimas vontades de seus proprietários, 

veremos, portanto, que os testamentos concentraram 72,8% dessas alforrias. Essa disparidade 

nos leva a considerar que os testamentos, ao menos para esses senhores, formam o instrumento 

preferido para libertar seus escravos.  

 Adauto Damásio, pesquisando as alforrias na região de Campinas, no século XIX., 

chegou a uma constatação semelhante. Por meio do cruzamento de nomes, entre as cartas 

registradas em cartório e as liberdades conferidas em testamento, o pesquisador verificou que, 

para o decênio de 1829-1838, 56 alforrias foram conferidas por papel particular, enquanto 86 

por verbas testamentárias. Isso significa que os testamentos manumitiram um pouco mais de 

60% dos cativos campineiros, naquele período232. Roberto Guedes também encontrou um 

número bem mais expressivo de escravos sendo alforriados nos testamentos do que nos livros 

de notas. Entre os anos de 1806 e 1878, em Porto Feliz, foram registradas apenas 130 cartas, 

contendo a liberdade de 147 cativos. Já a análise dos testamentos revelou que 272 testadores 

foram responsáveis por alforriar 495 escravos, quase 3,4 vezes mais do que os registros 

cartoriais. Segundo Guedes, a omissão desses registros ocorria não só pelo fato das alforrias 

testamentárias já possuírem caráter legal, como também em razão do reconhecimento social da 

liberdade dispensar qualquer outra forma de validação233.  

 No conjunto dos 126 escravos alforriados nos testamentos, identificamos que 72 

(57,1%) foram libertados de forma gratuita, 43 (34,1%) de forma condicional, com a obrigação 

de servir o testamenteiro ou algum herdeiro do finado senhor, e 11 (8,7%) foram coartados.  Já 

no caso das 47 alforrias cartoriais conferidas, durante a vida, pelos testadores, vemos que 18 

(38,3%) foram gratuitas, 17 (36,2%) condicionais e 12 (25,5%) pagas. A partir desses dados, 

podemos constatar que os testamentos foram imbatíveis na concessão das alforrias gratuitas. 

Nas escrituras públicas, por sua vez, os tipos condicionais e gratuitos atingiram, praticamente, 

a mesma proporção e as coartações inexistiram. Sheila Faria aponta que a preferência por certo 

tipo de alforria (gratuita, condicional ou onerosa) parece estar vinculada ao documento por meio 

do qual ela fora realizada. Assim, os testamentos tenderiam mais a conceder alforrias gratuitas 

                                                 
232 Cf. DAMÁSIO, Adauto. Alforrias e ações de liberdade em Campinas na primeira metade do século XIX. 

Dissertação (Mestrado em História) – Departamento de História do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da 

Unicamp. Campinas, 1995, p. 10.  
233 Cf. GUEDES, Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade social (Porto Feliz, São 

Paulo, c.1798-c.1850). Op. cit., pp. 185-90  
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do que as cartas, possivelmente, em decorrência da situação em que foram elaborados, na 

maioria das vezes, quando o testador estava enfermo ou à beira da morte234. 

 Não podemos deixar de ressaltar ainda que as coartações parecem ter sido formas típicas 

dos testamentos. No universo das 355 alforrias cartoriais pesquisadas, neste trabalho, 

encontramos apenas 8 ocorrências, sendo que duas delas se tratavam de ratificações 

testamentárias. Os dados levantados por Cristiano Silva sobre as alforrias concedidas em 

testamentos e nos livros de notas, em São João del-Rei, entre 1750 e 1850, apontam que as 

coartações representaram 15% das manumissões testamentárias, enquanto nos registros 

cartoriais elas não passaram de 1,0%235.  Isso corrobora nossa hipótese de que os testamentos 

foram os documentos mais escolhidos pelos senhores para coartar os seus escravos. Daqueles 

11 cativos que foram coartados nos testamentos que coligimos, sete pertenciam a um único 

senhor. Trata-se do padre Francisco Pinto de Góis e Lara que, em seu testamento, redigido em 

8 de julho de 1826, determinou que:    

Todos os meus escravos, e escravas, a exceção daqueles que em minha vida 

lhes fiz benefício, depois de avaliados, meu testamenteiro os quartará para 

suas liberdades, advertindo, que depois de avaliados, o dito meu testamenteiro 

os porá a trabalhar para si, ou para outrem, arbitrando-lhes salários até 

pagarem o preço de seus quartamentos, e tendo pago lhes passará a cada um o 

seu título de liberdade236. 

 

 Nota-se que o padre não determinou um prazo para que esses escravos pagassem o preço 

de sua coartação. Apenas estipulou que deveriam trabalhar para o seu testamenteiro ou outra 

pessoa, com a finalidade de, aos poucos, irem liquidando a quantia necessária para efetivar a 

liberdade que lhes concedeu. Não temos como saber quanto tempo isso levou nem se todos 

esses escravos conseguiram, de fato, abandonar o cativeiro. Entre eles, o único que encontramos 

foi Antônio moçambique, já mencionado no capítulo anterior, que, em 2 de agosto de 1835, 

obteve o seu título de liberdade, passado pelo testamenteiro do finado padre Francisco Pinto de 

Góis e Lara. Entre a data da redação do testamento e a da abertura do inventário do padre se 

passaram pouco mais de três meses, o que nos faz crer que Antônio moçambique, depois do 

falecimento de seu senhor, precisou de quase nove anos, de muito suor e trabalho duro, para 

ingressar, então, no pleno gozo de sua liberdade237.   

                                                 
234Cf. FARIA, Sheila de Castro. Alforria. In: VAINFAS, Ronaldo (org.). Dicionário do Brasil Colonial (1500-

1808). Rio de Janeiro: Objetiva, 2000, p. 30. 
235 Cf. SILVA, Cristiano Lima da. Entre batismos, testamentos e cartas: as alforrias e as dinâmicas de mestiçagem 

em São João del-Rei (c. 1750-c.1850). Tese (Doutorado em História) – Programa de Pós-graduação em História, 

Universidade Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte, 2017, pp. 167 e 170. 
236 AHSJDR – IPHAN. Livro de Testamentos. Liv. 34, fls. 74. 
237 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 9. Liv. 29, fls. 24 f. v. Inventário 

post-mortem do padre Francisco Pinto de Gois e Lara. 1826. Cx. 412.  
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 No cruzamento dos tipos das alforrias com os dados relativos ao gênero e naturalidade 

dos escravos libertados nos testamentos, podemos perceber, como se mostra na tabela 3.5, que 

os homens apresentaram uma expressiva participação em todas as modalidades das alforrias. 

No cômputo geral, eles representaram 60,3% de todos os alforriados, enquanto as mulheres 

39,7%. Em relação à naturalidade desses libertos, verificamos que 75 (59,5%) eram brasileiros, 

38 (30,2%) africanos e 13 (10,3%) não tiveram a sua cor/origem declaradas. Entre os alforriados 

nascidos no Brasil, a participação dos homens e das mulheres, nos tipos das alforrias 

concedidas, tendeu a um certo equilíbrio, tal como aconteceu no caso dos alforriados de 

naturalidade indefinida. Já em meio aos africanos, os homens foram, com folga, os que mais 

adquiriram a sua liberdade, perfazendo 30 alforriados ou quase 80% de seu grupo de origem. 

Outro ponto a ser observado é que, praticamente, todas as coartações estiveram concentradas 

nas mãos dos homens, aos quais couberam 10 das 11 alforrias concedidas sob essa modalidade. 

Isso nos indica que, em seus testamentos, os senhores talvez tenham preferido libertar suas 

escravas, quase sempre, de forma gratuita ou condicional.  

 

Tabela 3.5 – Tipologia das alforrias testamentárias por naturalidade e gênero – São João del-

Rei (1810-1869) 

 

Tipo das Alforrias 
Africano Brasileiro Indefinidos Total Gênero 

M F M F M F M % F % 

Gratuita 16 5 23 21 4 3 43 59,7 29 40,3 

Condicional 8 3 12 14 3 3 23 53,5 20 46,5 

Coartação 6   4 1     10 90,9 1 9,1 

Total Alforrias 30 8 39 36 7 6 76 60,3 50 39,7 

Total Geral 38 75 13 126 

Fonte: AHSJDR – IPHAN. Testamentos (1810-1869).  

 

 A maior proporção de homens alforriados nos testamentos destoa do padrão que 

verificamos para as alforrias cartoriais de São João del-Rei. Inclusive, entre os 47 escravos que 

os testadores alforriaram, em vida, nas escrituras públicas, 30 (63,8%) eram mulheres e 17 

(36,2%) homens. A amostragem dos dados de Cristiano Silva, bem maior que a nossa, mais 

uma vez, aponta para a mesma direção de nossos achados. Nos testamentos sanjoanenses que 

pesquisou, o autor encontrou 1.890 escravos alforriados, dos quais 1.085 (57,4%) eram homens 

e 805 (42,6%) mulheres. Já nos livros de notas, entre os 1.349 manumitidos identificados, o 

quadro se inverteu, visto que 758 (56,2%) eram do gênero feminino e 591 (43,8%) do 
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masculino238. É importante esclarecer que, embora o número de homens alforriados nos 

testamentos seja um pouco superior ao de mulheres, isso não significa, na verdade, que elas 

tivessem sido menos libertadas nesses documentos. Como a presença feminina sempre foi 

minoritária no conjunto da população escrava, conforme demostrado pela historiografia239, 

podemos considerar, que, em termos de sua representatividade, as mulheres foram, portanto, 

sempre as mais alforriadas, fosse qual fosse o documento. Desnecessário lembrar que isso 

estava ligado às relações de proximidade que elas mantiveram com os seus senhores e às 

estratégias que foram capazes de empregar para conseguir os recursos suficientes para negociar 

a sua liberdade.  

 No que concerne ao número de escravos alforriados nos testamentos, conforme se 

revela, na tabela 3.6, verificamos que 42,4% dos testadores realizaram apenas uma única 

concessão, sendo responsáveis pela liberdade de 11,1% dos cativos. A quantidade de 

manumitidos na faixa de 2 a 5 foi, praticamente, a mesma da faixa de 6 a 9, embora nessa 

última, muito menos testadores tenham concedido a liberdade. Já aqueles que alforriaram 10 

escravos ou mais, representaram 12,1% dos testadores, cabendo-lhes 46,0% de todos os 

mancípios libertados. Com base nesses dados, podemos perceber que a maior parte das alforrias 

foram concedidas por um pequeno número de testadores, o que evidencia, tal como constatamos 

para as alforrias cartoriais, um inequívoco padrão de concentração.    

 

Tabela 3.6 – Faixa de alforriados por testador – São João del-Rei (1810-1869) 

 

Faixa N° Testadores % Testadores N° Alforriados %Alforriados 

1 14 42,4 14 11,1 

2-5 11 33,3 28 22,2 

6-9 4 12,1 26 20,6 

≥ 10 4 12,1 58 46,0 

Total 33 100,0 126 100,0 

   Fonte: AHSJDR – IPHAN. Testamentos (1810-1869).  

 

                                                 
238 Cf. Cf. SILVA, Cristiano Lima da. Entre batismos, testamentos e cartas: as alforrias e as dinâmicas de 

mestiçagem em São João del-Rei (c. 1750-c.1850). Op. cit., pp. 166 e 181. O menor número de mulheres no 

conjunto da população escrava, pelo menos até 1850, era reflexo do comportamento demográfico do tráfico 

atlântico, que viabilizou sempre a maior entrada de homens do que de mulheres. Sobre a razão homem/mulher 

escravizados na estrutura demográfica do termo e da vila de São João del-Rei, cf. BRÜGGER, Silvia. Minas 

Patriarcal: família e sociedade (São João del-Rei – Séculos XVIII e XIX). São Paulo: Annablume, 2007, p. 41. 
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Mais do que os registros notariais, os testamentos nos permitem traçar um perfil bem 

detalhado dos alforriantes, principalmente, no que se refere à relação entre o seu gênero, 

herdeiros e estado conjugal. Pelas informações apresentadas na tabela 3.7, vemos que dos 33 

testadores identificados, 17 (51,5%) eram mulheres e 16 (48,5%) homens. Entre estes últimos, 

foram os solteiros os que mais se destacaram, somando oito testadores. O número de homens 

com filhos foi idêntico ao de homens que não os possuíam, tendência que também se repete no 

caso dos celibatários. Em relação às mulheres, podemos constatar que as solteiras constituíram, 

igualmente, o grupo de maior proeminência, com nove testadoras, dentre as quais, apenas uma 

tinha filhos. Aliás, 10 mulheres não tiveram descendentes para legar os seus bens, enquanto 

apenas sete os apresentaram. De modo geral, esses dados nos apontam, portanto, que foram as 

mulheres solteiras e sem descendência as que mais sobressaíram no conjunto dos testadores 

manumissores. É bem provável que, nessas condições, essas mulheres teriam mais autonomia 

para dispor da totalidade de seus bens e, em consequência, conceder mais alforrias a seus 

escravos.  

 

Tabela 3.7 – Estado conjugal dos testadores por gênero e herdeiros – São João del-Rei (1810-

1869) 

 

Estado 

Conjugal 

Masculino Feminino Total 

Geral C/ Filhos S/ Filhos Total C/ Filhos  S/Filhos  Total 

Casado 3 2 5 2 1 3 8 

Solteiro 4 4 8 1 8 9 17 

Viúvo 1 2 3 4 1 5 8 

Total  8 8 16 7 10 17 33 

  Fonte: AHSJDR – IPHAN. Testamentos (1810-1869). 

 

 Analisando o estado conjugal e o gênero dos testadores escravistas de Campos dos 

Goitacases, no período de 1704 a 1832, Márcio Soares nota que 62,5% eram homens e 35,5% 

mulheres. À primeira vista, segundo o autor, foram os homens casados, seguidos pelas viúvas, 

os que mais concederam alforrias. Mas, levando-se em conta a participação desses testadores 

alforriantes, no conjunto dos testadores escravistas, esse quadro se altera. As mulheres, embora 

sendo minoria entre os que possuíam escravos, proporcionalmente, libertaram mais do que os 

homens. Em meio a essas mulheres, as que mais praticaram a alforria foram as viúvas, 

constatando-se também que as solteiras sobrepujaram as casadas. A ausência de cônjuges, como 

argumenta Soares, teria levado essas mulheres a gerenciar seu patrimônio de forma bem mais 
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independente do que as casadas. Ainda que estas fossem meeiras nos bens de seu casal, eram 

seus maridos, “como cabeça do casal”, os que, em geral, controlavam o conjunto dos bens que 

possuíam. Já no caso dos homens testadores, foram os solteiros os que, em termos 

proporcionais, mais alforriaram, sendo acompanhados, de perto, pelos viúvos. Os homens 

casados eram, na realidade, os que menos alforriavam nos testamentos240.  

 Vejamos agora como se deu a distribuição dos alforriados entre os testadores 

sanjoanenses. Com base nos dados da tabela 3.8, podemos constatar que homens foram 

responsáveis por alforriar 59 (46,8%) escravos, enquanto as mulheres 67 (53,2%). Entre os 

homens, os solteiros alforriaram a maior quantidade de cativos, sendo seguidos pelos casados 

e, bem atrás, pelos viúvos. No entanto, se considerarmos o número de testadores que fizeram 

essas concessões, conforme apresentamos acima, veremos que, proporcionalmente, os casados 

libertaram bem mais escravos do que os solteiros. Percebe-se ainda que, 55,9% dos escravos 

alforriados pelos homens, pertenciam àqueles que não possuíam filhos. Os viúvos e solteiros, 

nessa condição, foram os que fizeram o maior número de concessões. Já entre os casados, os 

que tiveram filhos, alforriaram bem mais do que os que não tiveram.  

 

Tabela 3.8 – Distribuição do número de escravos alforriados segundo o estado conjugal, 

gênero e presença de herdeiros entre testadores – São João del-Rei (1810-1869) 

 

Estado 

Conjugal 

Homens Mulheres 
Total 

Geral C/ 

Filhos 

S/ 

Filhos 
Total 

% S/ 

Filhos 

C/ 

Filhos 

S/ 

Filhos 
Total 

% S/ 

Filhos 

Casado 19 4 23 17,4 2 11 13 84,6 36 

Solteiro 6 23 29 79,3 6 43 49 87,8 78 

Viúvo 1 6 7 85,7 4 1 5 20,0 12 

Total 26 33 59 55,9 12 55 67 82,1 126 

Fonte: AHSJDR – IPHAN. Testamentos (1810-1869). 

 

 Ainda pelas informações expostas, na tabela acima, notamos que, entre as mulheres, as 

solteiras foram as que mais se destacaram, cabendo-lhes a alforria de 49 escravos, o que 

representa quase 3/4 de todos os cativos manumitidos pelas testadoras. As casadas, por sua vez, 

tiveram uma considerável vantagem sobre as viúvas, o que fica ainda mais evidente quando 

contrastamos o número dessas testadoras com o dos escravos que alforriaram. No conjunto dos 

                                                 
240 SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos Campos 

dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., pp. 88-91.  
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cativos libertados pelas mulheres, observamos que 82,1% deles pertenciam a testadoras que não 

possuíam filhos. As solteiras e casadas, sem descendentes forçados, foram as que mais 

alforriaram. No caso das viúvas, a tendência se inverteu, visto ter sido aquelas com filhos as 

que realizaram o maior número de concessões.  

 Considerando o conjunto desses dados, fica patente que, de modo geral, os testadores 

solteiros e sem filhos, principalmente, as mulheres, foram os que mais alforriaram escravos em 

São João del-Rei. Mais ou menos parecidas foram as conclusões de Cristiano Silva. Segundo o 

autor, embora as mulheres fossem maioria, entre os testadores sanjoanenses que identificou, 

elas manumitiram bem menos cativos que os homens. Mas, na totalidade desses testadores, 

independente da condição matrimonial, formam aqueles que não possuíam herdeiros os que 

mais libertaram escravos241. Para Porto Feliz, na primeira metade do século XIX, Roberto 

Guedes, constatou que, proporcionalmente, as mulheres libertaram mais que os homens, e que 

a presença de filhos atenuou a concessão de alforrias. Comumente, foram os testadores sem 

filhos e/ou herdeiros forçados, sobretudo os solteiros, os que alforriaram com mais intensidade. 

Portanto, pertencer à senhores sem descendentes necessários parece ter representado maiores 

chances para os escravos chegarem à liberdade. E isso se explica, como aludimos antes, ao fato 

de esses testadores poderem dispor, livremente, de seus bens, sem que tivessem que se 

preocupar com a legitima de algum herdeiro242. Mas, cabe advertir que, a existência meeiros, 

filhos e legatários, não ceifou, de todo, a disposição de certos senhores casados e viúvos em 

libertar alguns de seus escravos preferidos. Até mesmo, porque, isso era visto como uma 

demonstração de caridade e, como tal, capaz de encurtar a passagem pelo purgatório243. 

 Chama a nossa atenção o número nada desprezível de senhores que, em seus 

testamentos, além da alforria, concederam também legados a seus escravos. Entre os 33 

testadores identificados, nada menos do que oito (24,2%), realizaram essas doações. 

Observamos ainda que cinco eram mulheres, todas solteiras e sem herdeiros forçados, e três 

eram homens, sendo que apenas um era casado e tinha filhos. Como se vê, a ausência de 

progênie, entre os testadores, parece também ter contribuído para que alguns escravos 

ganhassem mais do que a alforria. Esses nove testadores foram responsáveis por libertar 57 

                                                 
241 Cf. SILVA, Cristiano Lima da. Entre batismos, testamentos e cartas: as alforrias e as dinâmicas de mestiçagem 

em São João del-Rei (c. 1750-c.1850). Op. cit., pp. 142-3. 
242 Cf. GUEDES, Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade social (Porto Feliz, São 

Paulo, c.1798-c.1850). Op. cit., pp. 193-5. 
243 Cf. SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos 

Campos dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., p. 94. 
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escravos, dentre os quais, concederam legados a 44 (34,9% de todos os alforriados nos 

testamentos).  

 Tão importantes quanto a quantificação desses dados é escrutinar alguns casos que nos 

possibilitem sondar um pouco melhor a natureza das relações mantidas entre os senhores e seus 

cativos e como esses liames concorreram para a concessão de legados. De antemão, é 

importante lembrar que, para esses escravos alforriados, a obtenção dessas doações foi um 

importante passo para a organização material de suas vidas no pós-cativeiro e um ponto a mais 

para seus processos de mobilidade social. É bem verdade que os gestos concessivos realizados 

por esses senhores estavam impregnados de sentimentos de piedade cristã, de afeto e dileção, 

mas não podemos nos esquecer de que, por outro lado, representaram uma possibilidade real de 

reforçar sua política de domínio e suas redes de clientela e reciprocidade. Mantendo-se leais e 

obedientes até o final da vida de seus senhores, esses escravos libertos ainda precisavam 

preservar vínculos com testamenteiros. Por meio da reatualização de relações de aliança, criadas 

por seus finados senhores, esses cativos buscavam garantir o acesso aos bens legados e suas 

chances de ascensão na hierarquia social244.   

 Os tipos e valores dos bens doados pelos testadores poderiam variar muito, dependendo, 

geralmente, da dimensão de sua fortuna, da forma como se relacionaram com os seus escravos 

e da presença ou não de herdeiros. Além disso, como apontamos acima, não raro, um mesmo 

senhor poderia conceder legados a alguns de seus alforriados e a outros não. Foi esse o caso de 

José dos Santos Carvalho, homem solteiro e sem filhos. Em seu testamento, redigido, em 11 de 

fevereiro de 1828, José dos Santos outorgou liberdade a todos os 13 escravos que possuía. 

Porém, seis deles alforriou com a condição de que continuassem servindo sua irmã, Maria da 

Assunção, até o falecimento desta, quando, então, receberiam seus títulos de liberdade. Aos 

seus outros sete escravos, dentre os quais havia um casal, não só os libertou de forma gratuita, 

como também lhes fez uma doação, assim expressa:  

Declaro que tenho uma sorte de terras na Aplicação de São Gonçalo da 

Ibituruna que ficaram por herança de meus pais e meu irmão Joaquim a 

metade dos quais deixo [...] para os meus escravos forros morarem e as 

desfrutarem enquanto viverem e depois de falecidos ou se os ditos não 

                                                 
244 Cf. SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da alforria e o governo dos escravos nos 

Campos dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., pp. 203-10; GUEDES, Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, 

família, aliança e mobilidade social (Porto Feliz, São Paulo, c.1798-c.1850). Op. cit., p. 219. Sobre a ação de 

testamenteiros que poderiam subverter as decisões de senhores em legar bens a seus alforriados, cf. GRAHAM, 

Sandra Lauderdale. Caetana diz não: histórias de mulheres da sociedade escravista brasileira. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2005, pp. 115-95. 
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quiserem utilizar deste meu benefício, tomaram conta das mesmas terras os 

meus herdeiros a quem fica pertencendo os meus direitos de propriedade245. 

 

 É bastante provável que os alforriados que receberam esse benefício gozassem de uma 

relação de maior proximidade e confiança com José dos Santos do que aqueles seis que foram 

libertados sob a exigência de continuar servindo sua irmã. Por se tratar, como parece, de um 

legado em que esses alforriados teriam apenas o usufruto, enquanto vivessem, o testador 

considerou que talvez eles não pudessem ter interesse em morar e trabalhar naquelas terras. 

Caso isso acontecesse, passaria a propriedade para as mãos dos herdeiros instituídos por José 

dos Santos. Embora não tenhamos mais informações se esses libertos aceitaram ou não a 

concessão que lhes foi feita, não acreditamos que eles pudessem tê-la recusado. Ter onde viver 

e de onde tirar o sustento, depois da morte do senhor, representaria um ganho substancial para 

iniciar a vida em liberdade, ganho esse que os outros alforriados condicionais não tiveram a 

sorte de experimentar.  

 Dona Antônia Joaquina de Almeida também alforriou e concedeu legados a todos os 

seus 19 escravos. Estando de cama e gravemente enferma, em 11 de setembro de 1849, ditou o 

seu testamento, no qual determinou que: 

Todos os meus escravos que forem maiores de vinte e um anos servirão ao 

dito meu testamenteiro quatro anos, findos estes quatro anos, lhes passará 

carta de liberdade e os menores desta idade servirão ao dito meu testamenteiro 

até completarem a idade de vinte e dois anos, que também lhes passará carta. 

Uma capoeira que se acha defronte à casa até a divisa velha com Garcia fique 

lhes pertencendo, isto é, a meus escravos, e caso meu herdeiro lhe faça tortura 

[sic] a esta divisa ou dádiva, por convenção como meu testamenteiro, lhes 

marcará em outra parte, outra tanta quantia em preço246. 

 

 Como dona Antônia Joaquina não arrolou, em seu testamento, o nome nem a idade dos 

escravos que alforriou, só, em seu inventário post-mortem, podemos constatar que, dentre eles, 

oito eram maiores de 21 anos e 11 estavam abaixo dessa idade. Isso nos indica que, o tempo de 

serviços que esses cativos teriam pela frente, depois do falecimento da testadora, seria bastante 

variado. Seja como for, esses escravos condicionados devem ter trabalhado com grande 

empenho para o testamenteiro de sua senhora, como uma forma de assegurar tanto sua futura 

liberdade quanto o acesso ao quinhão que lhes fora legado. Além disso, não podemos deixar de 

notar uma certa preocupação de dona Antônia com a demarcação das terras que deixou a seus 

escravos, advertindo que, caso seu sobrinho e herdeiro, Francisco Mendes dos Santos, fizesse 

                                                 
245 AHSJDR – IPHAN. Inventário post-mortem e testamento anexo de José dos Santos Carvalho. 1830. Cx. 49. 
246 AHSJDR – IPHAN. Inventário post-mortem e testamento anexo de Antônia Joaquina de Almeida. 1849. Cx. 

298. 
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alterações nas divisas dessas terras, uma nova demarcação seria convencionada com o 

testamenteiro. Assim, dona Antônia buscou preservar o direito de seus libertos sobre aquelas 

terras, impedindo que uma possível ação de seu herdeiro viesse a lhes prejudicar.  

 Vejamos um último caso. Aos 25 dias do mês de agosto de 1836, dona Luísa Felícia 

Sinfroza de Bustamante, ainda em seu perfeito estado de saúde, ditou suas últimas vontades. 

Entre outras disposições, expressou que: 

Deixo por meu falecimento libertos os meus escravos que são: Eugênia; 

Theodora; Ana, todas cabras; Justina e sua filha Angélica pardas; Simplício 

preto; Manoel Aleixo cabra, e espero que o meu testamenteiro logo por meu 

falecimento os ponha em liberdade. Deixo a todos estes escravos acima 

expressados a minha chácara que foi do Couto com todas as terras nela 

pertencentes para na mesma viverem e terem somente o usufruto, não podendo 

vender nem alienar, e por morte de algum deles irá passando aos que existir, 

e no último então ficará suprimida estas condições e a irá sem ônus algum 

poder dispor livremente como sua que então fica sendo, por ser assim minha 

vontade, e mostrar neles minha gratidão por este benefício247. 

 

 Pelo inventário dos bens de dona Luísa Felícia, pudemos constatar que, os seis escravos 

que alforriou eram os únicos que possuía. Estes, depois da elaboração do testamento de sua 

senhora, ainda tiveram que a servir por mais quase nove anos, visto que seu inventário só foi 

aberto em setembro de 1845. Em todo caso, parece ter valido muito à pena esperar. Depois de 

todos os longos anos de serviços prestados à sua senhora, esses escravos receberiam, enfim, sua 

liberdade gratuita, acompanhada, inclusive, da doação de uma chácara, onde passariam a morar, 

depois do falecimento de dona Luísa. Esta determinou que seus libertos teriam, enquanto 

vivessem, apenas o usufruto da propriedade, sendo permitido, ao último que sobrevivesse, 

dispor da chácara como quisesse. Ao manter o legado indiviso, a testadora garantiria a 

continuidade da posse das terras entre esses alforriados, o que representaria um ganho e tanto 

para o futuro deles e dos descendentes que, porventura, tivessem. Por outro lado, a promessa 

da alforria e da doação, seguramente, deve ter servido aos propósitos de dona Luísa para 

incentivar os bons serviços, a obediência e a lealdade desses escravos, os quais buscou premiar 

como demonstração de sua gratidão. 

 Para além desses casos, os outros que encontramos trataram de doações de quantias em 

dinheiro, dos remanescentes da terça e de um imóvel urbano. Mas, independentemente, de qual 

tenha sido o valor desses legados, de modo geral, eles serviram como um meio fundamental 

para estruturar a vida material desses alforriados, pavimentando o caminho para uma certa 

                                                 
247 AHSJDR – IPHAN. Inventário post-mortem e testamento anexo de dona Luísa Felícia Sinfroza de Bustamante. 

1845. Cx. 455. 
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ascensão, ainda que, muitas vezes, restrita aos patamares inferiores da hierarquia social. É bem 

verdade que, em algumas outras situações, legados recebidos, constituição de família, trabalho 

e inserção em vantajosas redes de clientela poderiam concorrer para que esses libertos fossem 

alçados à condição de ricos proprietários de terras e de escravos, fazendo-os comprometidos 

com a ordem escravista. Portanto, a possibilidade da mobilidade social sinalizadas para os 

egressos do cativeiro se coaduna, perfeitamente, com o papel estrutural desempenhado pelas 

alforrias, no sentido de arrefecer as tensões, reproduzir as hierarquias e reatualizar o próprio 

sistema escravista248.  

 

 

3.3 – As possibilidades de alforria nas escravarias sanjoanenses 

 

Em uma sociedade como a que estamos analisando, calcada em processos de 

diferenciação e hierarquização social, a posse de escravos era um óbvio elemento de distinção. 

O investimento na aquisição de cativos, para além da força de trabalho que representavam, 

conferia prestígio e reputação social aos que os possuíam. Mas, como se sabe, nem todos 

tiveram a sorte ou a condição de se converter em senhor de outros homens. Retomando o que 

dissemos em páginas anteriores, os estudos demográficos, sobre Minas Gerais, no século XIX, 

apontam que, a maioria dos domicílios mineiros não possuía escravos, enquanto que aqueles 

que os possuíam eram compostos, em sua maior parte, por pequenos proprietários, que não 

apresentavam mais do que cinco cativos249. Com base nessas formulações, acreditamos ser 

válido empreender uma breve análise sobre a relação entre o tamanho das escravarias 

sanjoanenses e a possibilidade da alforria nessas posses. Quem libertava mais, pequenos, 

médios ou grandes proprietários? De que forma o tamanho da propriedade poderia influenciar 

na decisão dos senhores em alforriar seus escravos? Buscando responder a esses 

questionamentos, acreditamos poder entender um pouco mais e melhor os processos das 

alforrias em São João del-Rei. 

Antes, contudo, de passarmos ao exame de nossos dados, vejamos alguns apontamentos, 

feitos pela historiografia sobre a questão. De modo geral, os estudos sobre o tamanho das posses 

e a quantidade de alforrias têm demostrado uma correlação inversa entre essas duas variáveis, 

                                                 
248 Cf. GUEDES, Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade social (Porto Feliz, São 

Paulo, c.1798-c.1850). Op. cit., pp 239-313; SOARES, Márcio de Sousa. A remissão do cativeiro: a dádiva da 

alforria e o governo dos escravos nos Campos dos Goitacases, c.1750-c. 1830. Op. cit., pp. 230 et passim. 
249 Entre outros, cf. cf. LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em uma economia escravista: Minas 

Gerais no século XIX. Op. cit., pp. 97-124.  
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isto é, quanto menor o padrão de posse, maior as chances de os cativos receberem sua liberdade.  

De acordo com Mary Karasch, as cartas de alforria registradas nos cartórios do Rio de Janeiro, 

entre 1807 e 1831, revelam que o perfil típico do proprietário concessor não era o do grande 

fazendeiro ou o dos que possuíam títulos de nobreza, mas de homens que possuíam uma posição 

social média, geralmente, detentores de pequenas escravarias. A autora indica que dos 258 

proprietários que alforriaram escravos e que tiveram a sua ocupação conhecida, 124 (48,1%) 

estavam vinculados a setores médios urbanos, 41 (15,9%) eram negociantes, 86 (33,6%) 

agricultores e apenas sete (2,7%) fazendeiros. Tal amostra sugere que a elite fundiária era pouco 

participativa na prática da alforria e que os cativos que pertenciam a modesto dono urbano tinha 

bem mais chance de ganhar a sua liberdade250. 

 Os achados de Eduardo Paiva para as comarcas do Rio das Mortes e do Rio das Velhas, 

no século XVIII, apontam para uma tendência similar. Conforme verificou o autor, os pequenos 

senhores, possuidores de 1 a 10 cativos, foram os que mais alforriaram, cabendo-lhes 58,4% 

das 932 alforrias testamentárias levantadas. Já os senhores de médias posses, com 11 a 20 

escravos, foram responsáveis por libertar 28,8%, enquanto os grandes proprietários, detentores 

de 21 cativos ou mais, não manumitiram mais do que 17,8%. Portanto, quanto mais escravo um 

proprietário possuía, menos ele praticava a alforria.  Nas pequenas posses, típicas de áreas mais 

urbanizadas, o contato cotidiano entre senhores e seus escravos se fez de forma mais intensa, o 

que teria contribuído para que esses cativos pudessem alcançar maior sucesso nas negociações 

que travaram por sua liberdade251. 

 Pesquisando as alforrias testamentárias concedidas pelos membros de três importantes 

famílias rurais da região de Juiz de Fora, no século XIX, Jonis Freire verificou que, em números 

absolutos, os grandes senhores, possuidores de 41 escravos ou mais, foram os que mais 

alforriaram. Porém, levando-se em consideração a proporção de alforrias em relação ao número 

de escravos possuídos, o quadro se altera, mostrando que foram os pequenos proprietários, com 

até 20 cativos, os que concederam o maior número de alforrias (71,4%). Uma explicação 

possível para esse comportamento, conforme dissemos acima, está ligada o fato de, nas 

pequenas posses, os senhores terem mantido um relacionamento cotidiano de maior 

proximidade com os seus escravos. Outra hipótese, proposta por Slenes e endossada por Freire, 

é que , por estarem os pequenos proprietários mais vulneráveis do que os grandes, em razão de 

dispor de menos recursos para lidar com fugas e outros atos de insubordinação, esses senhores 

                                                 
250 Cf. KARASH, Mary C. A vida dos escravos no Rio de Janeiro (1808-1850). Op. cit., pp.440 e 449-50. 
251 Cf. PAIVA, Eduardo França. Escravidão e universo cultural na colônia: Minas Gerais, 1716-1789. Belo 

Horizonte: Editora UFMG, 2001, pp.173-8. 
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tiveram que ceder mais nas negociações com os seus cativos, sinalizando para estes maiores 

possibilidades de acesso à alforria252.  

 A fim de verificar se a tendência observada por esses trabalhos se repetiu também para 

São João del-Rei, buscamos cruzar a número das cartas de alforria com o dos escravos arrolados 

nos inventários post-mortem dos senhores manumissores. Ao estabelecermos a relação entre 

essas duas variáveis, podemos ser advertidos de que a concessão da liberdade poderia ter 

ocorrido bem antes do falecimento do senhor e, nesse ínterim, o perfil da riqueza e da escravaria 

do proprietário ter sofrido transformações. Pode até ser que, em alguns casos, isso tivesse 

acontecido, mas nosso propósito aqui não vai além de estabelecer um quadro aproximado sobre 

as possibilidades da alforria nessas posses.  

Conseguimos localizar o inventário de 93 senhores que libertaram seus escravos nos 

livros de notas, o que corresponde a 41,0% de todos os concessores identificados. Como 

sabemos, os inventários post-mortem eram documentos produzidos logo após o falecimento de 

uma pessoa e neles eram arrolados e avaliados todos os bens de seu patrimônio, incluindo os 

escravos, as dívidas ativas e as passivas. Não obstante, as riquíssimas informações que podem 

ser compulsadas a partir dessa fonte, que, quase sempre, possibilita a reconstituição de aspectos 

fundamentais da vida material do indivíduo, ativemo-nos, principalmente, aos dados relativos 

aos escravos e às atividades principais a que os proprietários inventariados estavam ligados. 

Pelas informações apresentadas, na tabela 3.9, observamos que os proprietários 

agropecuaristas foram os mais numerosos, representando 48,4% dos senhores inventariados. 

Foram eles também os que apresentaram o maior número de escravos e de alforrias, 

correspondendo, respectivamente, a 81,3% e 49,0%.  Os senhores cuja atividade principal não 

pôde ser conhecida superaram, tanto em seu próprio número quanto no de cativos e alforrias, 

àqueles vinculados às atividades comerciais e rentistas. Todavia, se observarmos a proporção 

das alforrias em relação à quantidade de escravos possuídos, veremos que os senhores 

agropecuaristas foram os que menos alforriaram, correspondendo essa proporção a apenas 

9,7%. Os proprietários comerciantes e/ou rentistas libertaram um pouco mais, 28,2%, mas 

primazia coube aos senhores com atividades indefinidas, que manumitiram 55,7% em relação 

ao tamanho total da escravaria que possuíam. Temos quase certeza de que a grande maioria 

desses proprietários com ocupação indeterminada eram, na verdade, integrantes das camadas 

médias urbanas, comumente, detentoras de poucos escravos, visto não possuírem arrolados em 

                                                 
252 Cf. FREIRE, Jonis. “Alforrias e tamanho de posses: possibilidades de liberdade em pequena, médias e grandes 

propriedades do sudeste escravista (século XIX)”. In: Varia História. Belo Horizonte, vol. 27, n° 45: p. 211-232, 

jan./jun. 2011, pp. 229-32.  
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seus inventários post-mortem terras, animais, dívidas ativas expressivas ou estabelecimentos de 

comércio. Seja como for, fica patente que, embora tenham possuído o menor número de 

escravos – uma média de 2,6 – foram os que, proporcionalmente, mais concederam alforrias.    

 

Tabela 3.9 – Atividade principal dos senhores segundo o número de escravos e alforrias 

cartoriais – São João del-Rei (1813-1886) 

 

Atividade 

Senhorial 

N° 

Senhores 

% 

Senhores 

N° 

Escravos 

% 

Escravos 

N° 

Alforrias  

% 

Alforrias  

% 

Alforrias/ 

escravos 

Agropecuária 45 48,4 732 81,3 71 49,0 9,7 

Comércio* 11 11,8 71 7,9 20 13,8 28,2 

Indefinida 37 39,8 97 10,8 54 37,2 55,7 

Total 93 100,0 900 100,0 145 100,0 16,1 

*Incluídos os proprietários prestamistas, que apresentaram um grande número de dívidas ativas. 

Fontes: AHSJDR – IPHAN. Inventários post-mortem (1813-1886); Livros de Notas do 1º e 2º ofício de São João 

del-Rei (1830-1860).  

 

 Outro aspecto que merece esclarecimento é o de que, embora a posse de escravos possa 

ser tomada como um bom indicativo da riqueza de um senhor, alguns deles, sobretudo os 

grandes homens de negócio, não tinham parte considerável de sua riqueza investida em 

escravos, mas em dívidas ativas253. À guisa de comparação, vejamos dois casos. Dona Ana 

Joaquina dos Santos, viúva do comendador João Batista Machado, rico comerciante de São 

João del-Rei, teve seu inventário aberto, em 13 de janeiro de 1852, no qual constava um monte-

mor de 35:311$295. Os 12 escravos que possuía, integraram 7:000$000 (19,8%) dessa fortuna, 

enquanto suas 251 dívidas ativas atingiram a incrível cifra de 25:288$801 (71,6%)254. Já o 

capitão Antônio Carlos Vieira Ferraz, proeminente fazendeiro sanjoanense, cujos bens foram 

inventariados, em 25 de janeiro de 1844, apresentava uma fortuna avaliada em 85:554$700. 

Desse montante, as únicas três dividas ativas que tinha não passaram de 1:695$000 (2,1%), ao 

passo que seus 73 escravos somaram 29:520$000 (36,2%)255. Como se vê, uma vultosa parcela 

dos bens de dona Ana Joaquina era composta por créditos ativos, enquanto mais de 1/3 da 

fortuna do capitão e fazendeiro Antônio Carlos estava concentrada em escravos. Quanto ao 

número de cartas de alforrias concedidas por esses senhores, observamos que dona Ana 

                                                 
253 Sobre a atuação dos comerciantes grossistas de São João del-Rei e o papel do crédito no financiamento das 

atividades agropastoris, Cf. GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A Princesa do Oeste e o mito da decadência 

de Minas Gerais: São João del-Rei (1831-1888). Op. cit., pp. 55-139. 
254 AHSJDR – IPHAN. Inventário post-mortem de dona Ana Joaquina dos Santos. 1852. Cx. 302. 
255 AHSJDR – IPHAN. Inventário post-mortem do capitão Antônio Carlos Vieira Ferraz. 1844. Cx. 86. 
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manumitiu apenas um escravo256 e o capitão Antônio, dois257. Apesar da diminuta frequência 

com que libertaram nas escrituras públicas, não podemos deixar de notar que, em relação ao 

tamanho da posse, dona Ana teve uma atuação mais expressiva. Com base nos dados 

apresentados na tabela 3.9 e, nesses dois casos, parece não haver dúvidas de que, 

proporcionalmente, os comerciantes tenderam a conceder bem mais cartas de liberdade do que 

os senhores ligados às lides agropastoris. 

 No que se refere à distribuição das alforrias cartoriais nas faixas de posse dos 

proprietários sanjoanenses, conforme demostrado na tabela 3.10, podemos perceber que, 20,4% 

dos senhores inventariados não possuíam, no momento do seu falecimento, nenhum escravo. 

Tendo em vista que eles concederam 22,8% das alforrias cartoriais, fica claro que esses 

senhores libertaram, seja nas escrituras públicas ou por outros meios, todos os escravos que 

possuíram em vida. Os pequenos proprietários, detentores de 1 a 10 escravos, ainda que maioria 

entre os senhores, foram os que apresentaram o menor número de escravos e, em números 

absolutos, os que concederam a maior quantidade de alforrias. Já os senhores de posses médias, 

com 11 até 20 escravos, foram os que tiveram a segunda maior participação entre os 

inventariados, cabendo-lhes pouco mais de 1/3 dos escravos e 22,1% das alforrias. Por sua vez, 

os grandes senhores, possuidores de 21 escravos ou mais, somaram apenas 12 inventariados, 

cabendo-lhes a maior concentração de escravos e o menor número de alforrias. Tanto em 

números absolutos quanto proporcionais, os pequenos senhores sanjoanenses foram os que mais 

concederam cartas de alforria, enquanto os grandes, os que menos o fizeram.  

 

Tabela 3.10 – Distribuição das alforrias cartoriais segundo a faixa de posse – São João del-

Rei (1830-1860)    

 

Faixa de 

Posse  

Nº 

Senhores 

%  

Senhores 

N° 

Escravos 

% 

Escravos 

N° 

Alforrias  

% 

Alforrias 

% 

Alforrias 

na Faixa 

S/Escravos 19 20,4 0 0,0 33 22,8 0,0 

1 - 10 41 44,1 165 18,3 63 43,4 38,2 

11 - 20 21 22,6 307 34,1 32 22,1 10,4 

≥ 21 12 12,9 428 47,6 17 11,7 4,0 

Total  93 100,0 900 100,0 145 100,0 16,1 

Fontes: AHSJDR – IPHAN. Inventários post-mortem (1813-1886); Livros de Notas do 1º e 2º ofício de São João 

del-Rei (1830-1860).  

 

 

                                                 
256 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 2º ofício de São João del-Rei. Cx. 2. Liv. 11, fls. 39 v., 40 f.  
257 AHSJDR – IPHAN. Livro de Notas do 1º ofício de São João del-Rei. Cx. 9. Liv. 27, fls. 29 v., 30 f./ 162 f. v. 
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 O cruzamento do número de escravos com o das alforrias testamentárias nos permite 

completar nossa análise. Como as liberdades concedidas pelas últimas vontades dos senhores 

aconteciam, em geral, perto da abertura de seus inventários, conseguimos construir um quadro 

um pouco mais fidedigno sobre a possibilidade das alforrias nas escravarias sanjoanenses. É 

importante ressaltar que dos 33 senhores que concederam alforrias em seus testamentos, só dois 

não possuíam inventários. Por essa razão, optamos por construir nossa análise levando em 

consideração os 31 proprietários que deixaram tanto inventários quanto testamentos. Apesar da 

reduzida amostra de que dispomos, acreditamos que nossos dados não deixam de indicar 

algumas importantes tendências acerca da relação entre o tamanho das posses e as chances de 

liberdade nessas escravarias.   

 Pelas informações da tabela 3.11, observamos que, os senhores de 1 a 10 escravos 

representaram a maioria dos proprietários e dos alforriantes, embora fossem os que menos 

possuíam escravos. Os testadores situados na faixa de 11 a 20 cativos foram os que 

apresentaram o maior número de escravos e sua participação na concessão de alforrias, 

praticamente, igualou-se a dos pequenos senhores. Mas, se considerarmos a pequena 

representatividade dos testadores da maior faixa de posse, notaremos que, proporcionalmente, 

eles foram os que mais concentraram cativos. A atuação desses senhores na concessão de 

alforrias testamentárias, como era de se esperar, foi mínima, não passando de 3,3% do total das 

manumissões. Chama a atenção a expressiva proporção de alforrias concedida na menor faixa 

de posse, o que nos sugere que, os escravos desses pequenos proprietários testadores eram, de 

longe, os que possuíam as maiores possibilidades de serem alforriados. Essas chances eram 

bem mais reduzidas nas escravarias de médio porte e, ainda mais estreitas, nas grandes posses.  

 

Tabela 3.11 – Distribuição das alforrias testamentárias segundo a faixa de posse – São João 

del-Rei (1810-1869)    

 

Faixa de 

Posse  

N° 

Senhores 

% 

Senhores 

N° 

Escravos 

% 

Escravos 

N° 

Alforrias  

% 

Alforrias 

% 

Alforrias 

na Faixa 

S/Escravos 7 22,6 0 0,0 34 27,9 0,0 

1 - 10 12 38,7 48 18,3 43 35,2 89,6 

11 - 20 8 25,8 120 45,6 41 33,6 34,2 

≥ 21 4 12,9 95 36,1 4 3,3 4,2 

Total 31 100,0 263 100,0 122 100,0 46,4 

Fontes: AHSJDR – IPHAN. Inventários post-mortem (1813-1869); Testamentos (1810-1869). 
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 Pelo conjunto dos dados apresentados, verifica-se que, em São João del-Rei, a tendência 

foi a mesma observada para outras regiões: quanto menos escravos um senhor possuía, mais 

ele os libertava. E isso foi ainda mais significativo no caso dos testamentos. Em consonância 

com as hipóteses levantadas pela historiografia para explicar esse padrão, acreditamos que as 

relações de maior proximidade mantidas entre esses senhores e seus poucos escravos foi um 

elemento decisivo para alargar as chances da liberdade. Em escravarias maiores, onde essas 

relações não eram tão estreitas, os cativos, ao que parece, precisavam se esforçar bem mais para 

negociar a alforria com seus senhores. O espaço urbano, onde, em geral, havia uma 

predominância das pequenas escravarias, seguramente, deve ter também aberto maiores 

possibilidades para que esses escravos pudessem angariar os recursos necessários para negociar 

sua alforria. Ainda que uma conjunção de fatores tenha pesado sobre a decisão desses pequenos 

senhores em alforriar, acreditamos que se o faziam, de forma mais frequente, era também para 

melhor controlar seus escravos, buscando garantir e estimular sua fidelidade, gratidão e 

submissão. O reconhecimento da autoridade senhorial foi, sem dúvida alguma, o primeiro 

grande e importante passo para que esses escravos pudessem trilhar sua senda rumo à liberdade.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Ao longo deste trabalho, pudemos delinear alguns dos principais elementos que 

caracterizaram a complexidade e a diversidade dos processos de produção da liberdade, em São 

João del-Rei. O conjunto das cartas de alforrias registradas nos livros de notas, entre 1830 e 

1860, nos permitiu comparar o número de concessões com os volumes do tráfico atlântico e 

interno, mostrando que, sobretudo no ano de 1830, quando se deu uma vertiginosa entrada de 

africanos em terras brasileiras, as alforrias cartoriais atingiram o seu patamar mais elevado. 

Considerando também a pujança do setor mercantil de abastecimento de São João del-Rei, no 

período enfocado, não pudemos deixar de constatar que a conjuntura econômica e demográfica 

favorável contribuiu para estimular a dinâmica das alforrias.  

 A análise do enredo das cartas de alforria revelaram importantes detalhes sobre as 

relações estabelecidas entre senhores e seus escravos e sobre as singularidades de cada processo 

de negociação pela liberdade. Esses acordos estavam eivados de interesses e expectativas de 

ambos os lados, mostrando como as liberdades assumiram significados distintos para as duas 

partes. Era ainda no interior do cativeiro, a partir de suas vivências e relações, que os escravos 

construíam seus projetos de liberdade, cuja concretização dependia, em geral, da habilidade e 

da astúcia com que foram capazes de negociar com os seus senhores. Para estes, por sua vez, a 

concessão da alforria funcionou como um importante recurso para o exercício de sua política 

de domínio. Ao sinalizar para seus escravos a possibilidade da liberdade, esses senhores 

buscavam incentivar sua obediência, lealdade e submissão. Assim, a alforria representou um 

elemento essencial para a legitimação das hierarquias e também da própria escravidão. 

Quanto à análise das variáveis presentes nas alforrias cartoriais, verificamos que a 

grande maioria das cartas eram registradas no mesmo ano de sua concessão, evidenciando a 

preocupação dos libertos e/ou seus senhores em dar fé pública ao documento. A modalidade de 

alforria mais frequente foi a gratuita, sendo as mulheres brasileiras as mais contempladas. Entre 

as justificativas apresentadas pelos senhores, para a concessão da alforria, predominaram as 

declarações de bons serviços prestados. Já em relação às condições, a exigência de servir o 

senhor até a sua morte foi a mais frequente. Os africanos eram minorias entre os alforriados, 

constatando-se que os centro-atlânticos foram os que tiveram o maior número de concessões, 

mas, em termos proporcionais, os centro-ocidentais foram os mais libertados. Em relação ao 

preço das alforrias, verificamos que, de modo geral, acompanharam os do mercado, tendo o fim 

do tráfico atlântico e o crescimento da demanda europeia, a partir de 1850, impactado, 
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diretamente, em sua alta. A idade dos alforriados nos revelou que foram as crianças as que mais 

receberam a alforria, tendo sido a participação dos idosos pouco expressiva. Já os dados sobre 

a ocupação dos escravos foram os mais escassos entre as variáveis, referindo-se a alforriados 

ligados a atividades urbanas.  

Ao perscrutarmos o perfil dos senhores, constatamos que um pequeno número deles foi 

responsável por mais de uma concessão, em uma carta ou em títulos diferentes, cabendo-lhes 

uma parcela considerável dos alforriados. As proprietárias foram as que mais alforriaram e, de 

modo geral, os senhores tenderam a alforriar escravos do seu mesmo gênero. Por meio da 

ligação nominativa de fontes, conseguimos localizar o testamento de alguns senhores 

alforriantes e percebemos que, pelas disposições de suas últimas vontades, também alforriaram 

seus escravos, concedendo legados a alguns deles. Os proprietários solteiros e sem filhos, 

sobretudo as mulheres, foram os que manumitiram com maior frequência. Pudemos observar 

também que nos testamentos eram libertados mais cativos do gênero masculino, mas 

considerando a participação demográfica das escravas, elas ainda continuavam a ser as mais 

alforriadas. Além disso, foi-nos possível constatar que, em termos proporcionais, nos 

testamentos libertavam-se bem mais escravos do que nas cartas de alforria.  

Os inventários post-mortem dos alforriantes nos permitiram conhecer o seu padrão de 

posse e verificar a representação proporcional das alforrias em suas escravarias. Pudemos 

constatar que os senhores ligados às atividades agropecuaristas foram os que concentraram o 

maior número de escravos e os que, proporcionalmente, menos alforriaram, cabendo aos 

comerciantes e aos outros senhores urbanos uma participação de maior destaque nas 

concessões. Assim, pudemos verificar uma correlação inversa entre o tamanho da escravaria e 

a quantidade de alforrias praticadas pelos senhores. Isso significou que quanto menos escravos 

um senhor possuía, maior eram as chances de alforriá-los. A proximidade mantida entre os 

pequenos senhores e seus poucos escravos foi a hipótese aventada para explicar essa tendência. 

Para além dos dados quantitativos, a análise qualitativa das cartas nos permitiu 

mergulhar em fragmentos de histórias, conhecer interesses, estratégias e aspectos essenciais das 

relações entre senhores e escravos. Relações essas que foram marcadas pela dominação, é bem 

verdade, mas também por contínuas e reelaboradas formas de negociação. 
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ANEXOS 
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Cartório Cx. Liv. Fls. 

Aguida Teresa da Cruz 1838 1838 1° Ofício 10 31 26 v., 27 f. e v. 
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Ana Constância de Paula 1832 1833 1° Ofício 9 27 193 f. e v. 

Ana Custódia Gomes de Aguiar 1830 1831 1° Ofício 9 26 67 v., 68 f. e v. 
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Ana Gertrudes de Faria Braga Lee 1856 1856 2° Ofício 3 16 50 f. e v. 

Ana Josefa de Magalhães 1850 1850 1° Ofício 10 34 13 v., 14 f. 

Ana Josefa de Magalhães 1860 1860 1° Ofício 11 42 16 v., 17 f. 

Ana Justina da Fonseca 1845 1858 1° Ofício 10 38 
24 f. e v., 25 f. 

e v, 26 f. 

Ana Justina de Paula 1845 1854 1° Ofício 10 34 73 f. e v. 
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Antônio da Costa Vale 1852 1852 1° Ofício 10 34 40 v., 41 f. 
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136 

 

Antônio de Miranda Magro 1850 1850 1° Ofício 10 34 17 f. e v. 

Antônio Francisco de Andrade 1855 1859 1° Ofício 11 41 4 v., 5 f. 

Antônio Gonçalves de Moraes 1828 1837 2° Ofício 2 11 38 f. e v. 

Antônio Gonçalves de Moraes 1828 1837 2° Ofício 2 11 38 v., 39 f. 

Antônio Gonçalves de Moraes e sua 

mulher, Ângela Maria de Santo 
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Antônio Joaquim de Medeiros e 

Castro 
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Antônio José de Barros 1830 1830 2° Ofício 2 8 
4 f. e v., 5f. e 

v., 6 f. 

Antônio José de Barros 1830 1830 2° Ofício 2 8 
4 f. e v., 5f. e 

v., 6 f. 

Antônio José de Barros 1830 1830 2° Ofício 2 8 
4 f. e v., 5f. e 

v., 6 f. 

Antônio José de Barros 1830 1830 2° Ofício 2 8 
4 f. e v., 5f. e 

v., 6 f. 

Antônio José de Barros 1830 1830 2° Ofício 2 8 
4 f. e v., 5f. e 

v., 6 f. 

Antônio José de Barros 1830 1830 2° Ofício 2 8 
4 f. e v., 5f. e 

v., 6 f. 

Antônio José de Barros 1830 1830 2° Ofício 2 8 
4 f. e v., 5f. e 

v., 6 f. 

Antônio José de Barros 1830 1830 2° Ofício 2 8 
4 f. e v., 5f. e 

v., 6 f. 

Antônio José de Barros 1822 1835 2° Ofício 2 10 61 v., 62 f. 

Antônio Marques Godinho 1854 1854 2° Ofício 3 16 21 v., 22 f. e v. 

Antônio Pires e sua mulher, Maria 

Francisca do Espírito Santo 
1829 1831 2° Ofício 2 8 60 v. e 61 f. 

Antônio Simões de Almeida e sua 

mulher, dona Margarida Teresa do 

Espírito Santo 
1838 1840 2° Ofício 3 13 50 v., 51 f. 

Augusto Leite de Faria e Sousa 1831 1831 1° Ofício 9 26 59 f. e v. 

Bárbara Quitéria Dias 1824 1832 1° Ofício 9 27 60 v., 61 f. e v. 

Bárbara Quitéria Dias 1824 1832 1° Ofício 9 27 60 v., 61 f. e v. 

Basília Teresa Alves e sua irmã, Ana 

Paula dos Reis 
1821 1831 1° Ofício 9 26 54 v., 55f. 

Bernarda Jesuína da Silva 1830 1831 2° Ofício 2 8 67 v., 68 f. e v. 

Bernarda Jesuína da Silva 1830 1831 2° Ofício 2 8 67 v., 68 f. e v. 

Bernardina de Sousa Caldas 1831 1831 1° Ofício 9 27 42 v., 43 f. e v. 

Bernardo José Gomes Carneiro 1833 1834 2° Ofício 2 10 50 f. e v. 

Brás Antônio Lopes 1855 1855 1° Ofício 10 36 6 v., 7 f. 
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Caetano Alves de Magalhães 1822 1833 1° Ofício 9 27 143 v., 144 f. 

Caetano Alves de Magalhães 1817 1855 1° Ofício 10 34 94 v., 95 f. 

Camilo de Lellis Rodrigues da Cruz 1831 1834 1° Ofício 9 28 35 f. e v., 36 f. 

Carlota Camila da Silva 1856 1856 1° Ofício 10 36 27 f. e v. 

Constância Januária de Oliveira 1838 1838 2° Ofício 3 12 39 v., 40 f. 

Custódia Maria Nogueira 1833 1833 1° Ofício 9 27 
172 f. e v., 173 

f. 

Custódia Maria Nogueira 1833 1833 1° Ofício 9 27 173 f. e v. 

Custódia Maria Nogueira 1833 1833 1° Ofício 9 27 174 f. e v. 

Custódia Maria Nogueira 1833 1833 1° Ofício 9 27 
174 v., 175 f. e 

v. 

Custódia Maria Nogueira 1833 1833 1° Ofício 9 27 175 v., 176 f. 

Custódia Maria Nogueira 1832 1833 1° Ofício 9 27 176 v., 177 f. 

Custódia Maria Nogueira 1833 1833 2° Ofício 2 9 92 f. e v. 

Custódia Maria Nogueira 1833 1833 2° Ofício 2 9 92 v., 93 f. 

Custódia Maria Nogueira 1833 1833 2° Ofício 2 9 94 f. e v. 

Custódia Maria Nogueira 1833 1833 2° Ofício 2 9 94 v., 95 f. e v. 

Custódia Maria Nogueira 1833 1833 2° Ofício 2 9 95 v. e 96 f. 

Custódia Maria Nogueira 1833 1833 2° Ofício 2 9 96 f. e v. 

Custódio José Machado e sua 

mulher, dona Lucinda Cândida Rosa 

de Jesus 
1832 1843 2° Ofício 3 13 

126 v., 127 f. e 

v. 

Desidério Pinto de Oliveira 1827 1838 2° Ofício 3 12 53 f. e v., 54 f. 

Domiciana Beralda de Jesus 1839 1839 1° Ofício 10 32 21 f. e v. 

Domingas de Sampaio 1831 1831 1° Ofício 9 27 
53 f. e v., 54 f. 

e v. 

Domingos da Silva Alves 1854 1855 1° Ofício 10 34 77 v., 78 f. 

Domingos José da Silva Júnior 1855 1855 2° Ofício 3 16 
38 v. e 39 f. e 

v. 
Domingos José Garcia e sua mulher, 

Francisca Venância de Paula 
1860 1860 1° Ofício 11 42 15 v., 16 f. e v. 

Domingos José Vieira 1852 1859 1° Ofício 11 41 16 f. e v. 

Dorotéia Felisbina de Castilho 1835 1835 1° Ofício 9 28 74 v., 75 f. e v. 

Dorotéia Joaquina da Silva e sua 

irmã, Teodora Tolentina da Silva 
1833 1833 2° Ofício 2 9 84 v., 85 f. 

Emereciana Esméria dos Santos 1835 1835 2° Ofício 2 10 74 f. e v. 

Emereciana Maria de Carvalho 1842 1842 2° Ofício 3 13 
116 v., 117 f. e 

v. 

Emereciana Moreira de Carvalho 1858 1859 1° Ofício 11 40 40 v., 41 f. 

Emereciana Teresa de Jesus 1831 1831 1° Ofício 9 27 30 v., 31 f. 

Eufrásia Clara de Jesus 1856 1856 2° Ofício 3 16 46 f. e v. 

Feliciana Rosa Gomes 1830 1830 1° Ofício 9 26 13 f. e v., 14 f. 

Feliciana Rosa Gomes 1827 1830 2° Ofício 2 8 25 f. e v. 

Feliciana Rosa Gomes 1827 1830 2° Ofício 2 8 25 f. e v. 

Feliciana Rosa Gomes 1830 1830 2° Ofício 2 8 37 f. e v. 

Feliciana Rosa Gomes 1830 1830 2° Ofício 2 8 37 f. e v. 
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Feliciana Rosa Gomes 1830 1830 2° Ofício 2 8 37 f. e v. 

Feliciana Rosa Gomes 1830 1830 2° Ofício 2 8 37 f. e v. 

Feliciana Rosa Gomes 1830 1830 2° Ofício 2 8 37 f. e v. 

Feliciana Rosa Gomes 1830 1830 2° Ofício 2 8 37 f. e v. 

Feliciana Rosa Gomes 1830 1830 2° Ofício 2 8 37 f. e v. 

Feliciana Rosa Gomes 1830 1830 2° Ofício 2 8 37 f. e v. 

Felipe Carlos de Castro Viana 1856 1856 1° Ofício 10 37 2 v., 3 f. 

Félis Pereira da Silva 1842 1844 2° Ofício 3 13 139 v. 

Félix Antônio de Azevedo e sua 

mulher, Eufrásia Maria do Carmo 
1832 1832 2° Ofício 2 9 36 f. e v., 37 f. 

Félix Antônio de Azevedo e sua 

mulher, Eufrásia Maria do Carmo 
1832 1832 2° Ofício 2 9 36 f. e v., 37 f. 

Floriana Eufrásia da Silva 1835 1835 1° Ofício 9 29 5 v., 6 f. e v. 

Floriana Eufrásia da Silva 1834 1838 1° Ofício 10 31 10 f. e v. 

Floriano Leite Ribeiro 1831 1834 1° Ofício 9 28 55 v., 56 f. 

Florinda Maria de Jesus 1856 1856 2° Ofício 3 16 73 f. e v. 

Fortunata Maria de Jesus 1835 1836 1° Ofício 9 29 18 v., 19 f. e v. 

Fortunato da Silva Tavares 1848 1848 1° Ofício 10 33 193 f. e v. 

Fortunato da Silva Tavares 1850 1853 2° Ofício 3 16 3 v., 4 f. e v. 

Francisca Caetana das Chagas 1828 1830 1° Ofício 9 26 
38 f. e v., 39 f. 

e v. 

Francisca Caetana das Chagas 1828 1830 1° Ofício 9 26 
38 f. e v., 39 f. 

e v. 

Francisca de Assis Dias 1830 1830 2° Ofício 2 8 18 f. e v. 

Francisca de Paula Rios 1855 1857 1° Ofício 10 38 17 v., 18 f. e v. 

Francisca Inácia de Paula 1830 1838 2° Ofício 3 12 57 v., 58 f. 

Francisca Iria de Paula 1852 1852 1° Ofício 10 34 42 f. e v. 

Francisca Leonor de Toledo 1831 1831 1° Ofício 9 27 33 f. e v. 

Francisca Leonor de Toledo 1831 1831 2° Ofício 2 9 12 f. e v. 

Francisca Maria Esperança de 

Mendonça 
1830 1830 1° Ofício 8 25 82 v., 83 f. 

Francisca Maria Esperança de 

Mendonça 
1830 1830 2° Ofício 2 8 21 f. e v. 

Francisca Maria Esperança de 

Mendonça 
1830 1830 2° Ofício 2 8 21 v. e 22 f. 

Francisca Maria Esperança de 

Mendonça 
1831 1831 2° Ofício 2 8 92 f. e v. 

Francisca Maria Rodrigues 1825 1841 2° Ofício 3 13 85 v., 86 f. e v. 

Francisca Peixoto de Morais 1841 1841 1° Ofício 10 33 13 f. e v. 

Francisco Antônio Barroso 1838 1838 1° Ofício 10 31 44 v., 45 f. 

Francisco Antônio Bitencourt 1815 1830 1° Ofício 8 25 
61 f. e v., 62 f. 

e v., 63 f. 

Francisco Antônio Bitencourt 1815 1830 1° Ofício 8 25 
61 f. e v., 62 f. 

e v., 63 f. 

Francisco Antônio de Mendonça 1856 1859 1° Ofício 11 41 19 f. e v. 

Francisco Antônio Duarte 1844 1847 1° Ofício 10 33 161 v., 162 f. 
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Francisco Bernardes de Sousa 1841 1842 1° Ofício 10 33 30 f. e v. 

Francisco Bernardes de Sousa 1842 1842 1° Ofício 10 33 41 f. 

Francisco Gomes Xavier 1831 1831 2° Ofício 2 8 63 f.e v., 64 f. 

Francisco José Antunes Guimarães 1848 1848 1° Ofício 10 33 189 v., 190 f. 

Francisco José de Araújo 1831 1831 2° Ofício 2 8 80 v., 81 f. e v. 

Francisco Lourenço da Costa 1846 1846 1° Ofício 10 33 
137 v., 138 f. e 

v. 

Francisco Pinto de Góis e Lara 1835 1836 1° Ofício 9 29 24 f. e v. 

Francisco Simões dos Santos 1832 1832 1° Ofício 9 27 
67 v., 68 f. e v., 

69 f. 

Genovefa Antônia da Glória 1839 1841 1° Ofício 10 33 14 v., 15 f. 

Genovefa Antônia da Glória 1839 1841 2° Ofício 3 13 84 f. e v. 

Genovefa Antônia de Moura 1832 1832 1° Ofício 9 27 
124 f. e v., 125 

f. 

Genovefa Antônia de Moura 1832 1832 1° Ofício 9 27 
124 f. e v., 125 

f. 

Genovefa Antônia de Moura 1832 1832 1° Ofício 9 27 
124 f. e v., 125 

f. 

Genovefa Antônia de Moura 1832 1832 1° Ofício 9 27 
124 f. e v., 125 

f. 

Gervásio Portásio da Silva 1829 1830 1° Ofício 9 26 16 v., 17 f. e v. 

Gervásio Portásio da Silva 1830 1830 2° Ofício 2 8 31 v. 

Gertrudes Caetana de Faria 1834 1850 1° Ofício 10 34 8 v., 9 f. 

Gertrudes Caetana de Faria 1834 1850 1° Ofício 10 34 8 v., 9 f. 

Gonçalo Correia de Carvalho 1836 1840 1° Ofício 10 32 66 f. e v. 

Herculano César de Siqueira 1855 1855 2° Ofício 3 16 31 f. e v. 

Inácia Fernandes dos Reis 1829 1830 2° Ofício 2 7 99 f. e v. 

Inácia Jesuína da Cunha 1840 1840 1° Ofício 10 32 58 f. e v., 59 

Inácio Cavalcante da Assunção 1844 1847 1° Ofício 10 33 144 v., 145 f. 

Inês Carlota Alvares da Costa 1838 1838 2° Ofício 3 13 0 v., 1 f. 

Jacinta Mariana da Costa 1818 1831 1° Ofício 9 26 68 v., 69 f. 

Januário Rodrigues Leite e sua 

mulher, Maria da Conceição 
1833 1833 2° Ofício 2 9 89 v., 90 f. e v. 

Januário Rodrigues Leite e sua 

mulher, Maria da Conceição 
1833 1833 2° Ofício 2 9 90 v., 91f. 

Januário Rodrigues Leite e sua 

mulher, Maria da Conceição 
1833 1833 2° Ofício 2 9 91 f. e v. 

Januário Francisco de Jesus 

Cerqueira 
1839 1839 2° Ofício 3 13 11 v., 12 f. 

Joana Bernardina Teixeira 1826 1837 2° Ofício 3 12 25 v., 26 f. 

Joana Bernardina Teixeira 1826 1837 2° Ofício 3 12 25 v., 26 f. 

Joana Bernardina Teixeira 1826 1837 2° Ofício 3 12 25 v., 26 f. 

Joana Florentina de Godois 1822 1843 2° Ofício 3 13 
121 v., 122 f. e 

v. 

Joana Florentina de Godois 1822 1843 2° Ofício 3 13 
121 v., 122 f. e 

v. 

Joana Florentina de Godois 1822 1843 2° Ofício 3 13 
121 v., 122 f. e 

v. 
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João Antônio Nogueira 1843 1847 1° Ofício 10 33 
145 f. e v., 146 

f. 
João Batista Machado e sua mulher, 

Ana Joaquina dos Santos 
1837 1837 2° Ofício 2 11 39 v., 40 f. 

João Batista Martins 1842 1842 1° Ofício 10 33 48 v., 49 f. 

João Batista Martins 1842 1842 1° Ofício 10 33 48 v., 49 f. 

João Batista Martins 1842 1842 1° Ofício 10 33 48 v., 49 f. 

João Damaceno Machado 1839 1840 1° Ofício 10 32 90 f. e v. 

João Ferreira Leite 1826 1831 1° Ofício 9 27 26 f. e v. 

João Gonçalves Rodrigues e sua 

mulher, Joaquina Rosa da Costa 
1801 1830 2° Ofício 2 8 37 v., 38 f. e v. 

João Joaquim Mendes 1835 1835 2° Ofício 2 10 87 f. e v. 

João Joaquim Mendes 1835 1835 2° Ofício 2 10 87 v. 

João Ribeiro Bastos 1853 1853 1° Ofício 10 34 50 f. e v. 

João Zuquini 1838 1838 2° Ofício 3 12 45 f. 

Joaquim Bernardino de Sena, casado 

com dona Mariana Delfina da 

Conceição 
1850 1850 1° Ofício 10 34 12 v. 

Joaquim Carlos Ribeiro 1825 1841 1° Ofício 10 33 23 v., 24 f. 

Joaquim Inácio de Sousa 1832 1833 1° Ofício 9 27 161 v., 162 f. 

Joaquim Inácio Palmela 1837 1837 2° Ofício 3 12 25 f. e v. 

Joaquim José da Cruz 1813 1832 1° Ofício 9 27 
119 v., 120 f. e 

v, 121 f. 

Joaquim José de Oliveira Barreto 1844 1844 1° Ofício 10 33 75 v., 76 f. 

Joaquim José de Oliveira Mafra 1836 1839 1° Ofício 10 32 38 v., 39 f. 

Joaquim José Lobo 1836 1836 1° Ofício 9 29 42 f. e v. 

Joaquim Lopes da Cruz 1833 1834 2° Ofício 2 10 15 v., 16 f. 

Joaquim Lucidório de Mendonça 1854 1854 2° Ofício 3 16 8 f. e v. 

Joaquim Pedro de Almeida 1842 1842 1° Ofício 10 33 50 f. e v. 

Joaquina Antônia Moreira da Rocha 1837 1837 1° Ofício 9 29 71 f. e v., 72 f. 

Joaquina Maria de Jesus 1837 1843 2° Ofício 3 13 124 v., 125 f. 

Joaquina Vieira de Bitencourt e 

Câmara 
1823 1832 2° Ofício 2 9 39 v., 40 f. e v. 

José Alves do Livramento 1831 1831 2° Ofício 2 8 83 f. e v. 

José Alves Garcia 1835 1835 1° Ofício 9 28 88 v., 89 f. 

José Cardoso da Silva 1830 1830 1° Ofício 9 26 44 v., 45 f. e v. 

José Cardoso da Silva 1830 1830 1° Ofício 9 26 44 v., 45 f. e v. 

José da Silva Marques 1824 1847 1° Ofício 10 33 162 f. e v. 

José da Silva Marques 1830 1847 1° Ofício 10 33 162 v., 163 f. 

José dos Santos de Carvalho 1831 1831 1° Ofício 9 27 23 f. e v., 24 f. 

José dos Santos de Carvalho 1831 1831 1° Ofício 9 27 23 f. e v., 24 f. 

José dos Santos de Carvalho 1831 1831 1° Ofício 9 27 23 f. e v., 24 f. 

José dos Santos de Carvalho 1831 1831 1° Ofício 9 27 23 f. e v., 24 f. 

José dos Santos de Carvalho 1831 1831 1° Ofício 9 27 23 f. e v., 24 f. 

José dos Santos de Carvalho 1831 1831 1° Ofício 9 27 23 f. e v., 24 f. 
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José dos Santos de Carvalho 1831 1831 1° Ofício 9 27 23 f. e v., 24 f. 

José Francisco de Moura 1830 1834 2° Ofício 2 10 33 v., 34 f. 

José Francisco de Oliveira 1830 1831 2° Ofício 2 8 
61 v., 62 f. e 

v.,63 f. 

José Francisco de Oliveira 1830 1831 2° Ofício 2 8 
61 v., 62 f. e 

v.,63 f. 

José Francisco de Oliveira 1830 1831 2° Ofício 2 8 
61 v., 62 f. e 

v.,63 f. 

José Francisco de Oliveira 1830 1831 2° Ofício 2 8 
61 v., 62 f. e 

v.,63 f. 

José Francisco Lima 1837 1838 1° Ofício 10 31 
10 v., 11 f. e v., 

12 f. e v. 

José Francisco Lima 1837 1838 1° Ofício 10 31 
10 v., 11 f. e v., 

12 f. e v. 

José Francisco Lima 1837 1838 1° Ofício 10 31 
10 v., 11 f. e v., 

12 f. e v. 

José Manoel de Carvalho 1843 1843 1° Ofício 10 33 69 v., 70 f. 

José Manoel de Carvalho 1843 1843 1° Ofício 10 33 69 v., 70 f. 

José Manoel de Carvalho 1843 1843 1° Ofício 10 33 69 v., 70 f. 

José Manoel de Carvalho 1843 1843 1° Ofício 10 33 69 v., 70 f. 

José Marcelino de Barros 1831 1832 2° Ofício 2 9 30 f. e v. 

José Maria Correia Pamplona 1855 1855 1° Ofício 10 34 88 v., 89 f. 

José Martins da Costa 1830 1830 1° Ofício 8 25 74 v., 75 f. e v. 

José Moreira da Rocha 1840 1840 1° Ofício 10 33 2 f. 

José Pedro Vieira Ferraz e seu 

irmão, capitão Antônio Carlos 

Vieira Ferraz 
1831 1831 1° Ofício 9 27 29 v., 30 f. 

José Pedro Vieira Ferraz e seu 

irmão, capitão Antônio Carlos 

Vieira Ferraz 
1833 1833 1° Ofício 9 27 162 f. e v. 

José Pereira de Almeida Beltrão 

Saraiva e sua mulher, dona Rita 

Januária de Andrade 
1830 1830 2° Ofício 2 8 17 f. e v., 18 f. 

José Pereira de Melo 1833 1834 2° Ofício 2 10 20 v., 21 f. 

José Pinheiro Lobo 1829 1831 2° Ofício 2 9 22 f. e v. 

Júlia Máxima da Costa 1837 1837 2° Ofício 2 11 43 v., 44 f. 

Lauriana Maria de Sousa 1828 1832 1° Ofício 9 27 61 v., 62 f. e v. 

Lizarda Florisbela Augusta Jacinta 

Teodora da Gama 
1821 1835 1° Ofício 9 28 86 v., 87 f. 

Lizarda Florisbela Augusta Jacinta 

Teodora da Gama 
1821 1835 1° Ofício 9 28 86 v., 87 f. 

Lúcia Maria da Paixão 1851 1851 1° Ofício 10 34 27 v. 

Luciana Bernarda de São José 1842 1846 1° Ofício 10 33 125 v., 126 f. 

Lucinda Cândida Rosa de Jesus 1842 1843 2° Ofício 3 13 136 v., 137 f. 

Luísa Angélica da Silva 1832 1832 2° Ofício 2 9 54 v., 55 f. 

Luísa Felícia Sinfroza de 

Bustamante 
1845 1845 1° Ofício 10 33 117 v. 

Luísa Felícia Sinfroza de 

Bustamante 
1845 1845 1° Ofício 10 33 117 v. 
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Luísa Pereira da Conceição 1818 1835 2° Ofício 2 10 76 v., 77 f. 

Luísa Pereira da Conceição 1818 1835 2° Ofício 2 10 76 v., 77 f. 

Luzia Teresa de Jesus 1839 1841 2° Ofício 3 13 85 f. e v. 

Manoel Alves Pedrosa 1837 1840 2° Ofício 3 13 48 f. e v. 

Manoel da Silva Andrade 1832 1832 2° Ofício 2 9 38 f. e v., 39 f. 

Manoel Francisco Campos 1792 1831 1° Ofício 9 27 36 v., 37 f. e v. 

Manoel Francisco Campos 1817 1831 1° Ofício 9 27 37 v., 38 f. e v. 

Manoel Gonçalves da Costa, marido 

de Francisca Rufa de Araújo e Silva 
1828 1830 1° Ofício 9 26 8 f. e v., 9 f. 

Manoel Inácio de Almeida 1844 1852 1° Ofício 10 34 42 v., 43 f. 

Manoel Jacinto Cardoso 1833 1833 2° Ofício 2 9 81 v., 82 f. 

Manoel José da Costa Machado 1832 1832 1° Ofício 9 27 127 f. e v. 

Manoel José dos Passos 1852 1852 1° Ofício 10 34 35 v., 36 f. 

Manoel José Pinto 1828 1835 1° Ofício 9 28 93 f. e v. 

Manoel Machado e sua mulher, Ana 

Caetana Pereira 
1827 1835 1° Ofício 9 29 5 f. e v. 

Manoel Peixoto de Sá 1832 1832 1° Ofício 9 27 121 f. e v. 

Manoel Pereira da Fonseca 1830 1830 1° Ofício 8 25 86 v., 87 f. e v. 

Maria Alves Fontes 1829 1830 2° Ofício 2 8 45 f. e v., 46 f. 

Maria Alves Fontes 1829 1830 2° Ofício 2 8 45 f. e v., 46 f. 

Maria Angélica de Almeida 1830 1830 1° Ofício 9 26 20 v., 21 f. e v. 

Maria Bárbara da Conceição 1850 1850 1° Ofício 10 34 19 v., 20 f. 

Maria Benedita de Noronha 

Negreiros 
1838 1838 1° Ofício 10 31 19 f. e v. 

Maria Benedita de Noronha 

Negreiros 
1847 1847 1° Ofício 10 33 163 v., 164 f. 

Maria Cândida de Jesus 1852 1852 1° Ofício 10 34 34 f. e v. 

Maria Cândida de Jesus 1839 1839 2° Ofício 3 13 25 v. 

Maria Custódia 1834 1834 1° Ofício 9 28 34 v., 35 f. 

Maria das Chagas 1845 1845 1° Ofício 10 33 118 f. 

Maria das Dores da Conceição 1841 1848 1° Ofício 10 33 193 f. 

Maria de Paula Barbosa Rangel 1845 1848 1° Ofício 10 33 180 v., 181 f. 

Maria de Paula Barbosa Rangel 1845 1848 1° Ofício 10 33 180 v., 181 f. 

Maria de Paula Barbosa Rangel 1845 1848 1° Ofício 10 33 180 v., 181 f. 

Maria Eliodora de Jesus 1850 1850 1° Ofício 10 34 19 f. e v. 

Maria Francisca 1824 1839 2° Ofício 3 13 24 f. 

Maria Francisca da Conceição 1817 1835 1° Ofício 9 29 14 f. e v., 15 f. 

Maria Francisca da Conceição 1830 1845 1° Ofício 10 33 112 v., 113 f. 

Maria Francisca de Jesus 1842 1844 1° Ofício 10 33 92 f. e v. 

Maria Francisca de Jesus 1842 1844 1° Ofício 10 33 92 f. e v. 

Maria Francisca de Jesus 1844 1844 1° Ofício 10 33 92 v., 93 f. 

Maria Francisca de Jesus 1844 1844 1° Ofício 10 33 93 f. e v. 

Maria Francisca de Jesus 1844 1844 1° Ofício 10 33 93 f. e v. 

Maria Gertrudes da Conceição 1853 1854 2° Ofício 3 16 19 f. e v. 
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Maria Gertrudes 1837 1837 2° Ofício 3 12 14 f. e v. 

Maria Isabel Batista da Silva 1855 1855 1° Ofício 10 34 92 v., 93 f. 

Maria Isabel de Oliveira e Silva 1845 1846 1° Ofício 10 33 123 f. 

Maria Joaquina Beralda da Costa 1833 1833 1° Ofício 9 27 178 v., 179 f. 

Maria Joaquina dos Anjos 1830 1857 1° Ofício 10 38 14 v., 15 f. e v. 

Maria Josefa Lourença 1833 1834 2° Ofício 2 10 36 v., 37 f. e v. 

Maria Josefa Lourença 1833 1834 2° Ofício 2 10 36 v., 37 f. e v. 

Maria Josefa Lourença 1833 1834 2° Ofício 2 10 36 v., 37 f. e v. 

Maria Justina do Esclarecimento 1830 1830 1° Ofício 8 25 
89 f. e v., 90 f. 

e v. 

Maria Marcelina de Sousa Ferraz 1850 1850 1° Ofício 10 34 14 f. e v. 

Maria Maurícia Cândida de Jesus 1853 1853 1° Ofício 10 34 46 f. e v. 

Maria Maurícia Cândida de Jesus 1856 1856 1° Ofício 10 36 16 v., 17 f. 

Maria Teodora da Silva 1834 1834 1° Ofício 9 28 29 v., 30 f. e v. 

Maria Teodora da Silva 1834 1834 2° Ofício 2 10 31 v., 32 f. 

Maria Teodora da Silva 1837 1837 2° Ofício 3 12 19 v., 20 f. 

Maria Venância de Almeida Leite 1841 1841 2° Ofício 3 13 72 v., 73 f. 

Maria Vicência Ubelina da 

Encarnação 
1833 1834 1° Ofício 9 27 

197 f. e v., 198 

f. 

Mariana Alexandrina Carneiro 1850 1851 1° Ofício 10 34 20 f. e v., 21 f. 

Mariana Bernardina de Sousa 1835 1836 2° Ofício 2 11 34 v., 35 f. 

Mariana Fidelis de Jesus 1833 1833 2° Ofício 2 9 99 v., 100 f. 

Mariana Joaquina de Morais 1847 1854 1° Ofício 10 34 56 v., 57 f. 

Mariana Josefa de São Gabriel 1833 1833 2° Ofício 2 10 9 f. e v. 

Mariana Josefa de São Gabriel 1833 1833 2° Ofício 2 10 9 v., 10 f. 

Mariana Vieira da Fonseca 1832 1834 1° Ofício 9 28 33 v., 34 f. e v. 

Martiniano Severo de Barros 1847 1847 1° Ofício 10 33 167 v., 168 f. 

Mateus Luís Garcia 1829 1830 2° Ofício 2 8 24 v. e 25 f. 

Matildes Maria de Lima 1834 1838 1° Ofício 10 31 34 v., 35 f. e v. 

Maximiano do Sacramento Pereira 1842 1842 2° Ofício 3 13 109 v. 

Maximiano do Sacramento Pereira 1842 1842 2° Ofício 3 13 109 v., 110 f. 

Miguel Garcia Duarte 1834 1834 1° Ofício 9 28 47 f., 48 v. 

Miguel Garcia Duarte 1834 1834 1° Ofício 9 28 47 f., 48 v. 

Miguel Garcia Duarte 1843 1851 1° Ofício 10 34 25 f. e v. 

Miguel Garcia Duarte 1843 1851 1° Ofício 10 34 25 v., 26 f. 

Paula Joaquina da Conceição 1854 1857 1° Ofício 10 37 39 f. e v. 

Paulo Esteves da Cruz e sua mulher, 

Bernarda dos Santos Silva 
1835 1835 2° Ofício 2 10 73 v., 74 f. 

Pedro Alves de Andrade 1844 1844 1° Ofício 10 33 96 f. e v. 

Pedro Alves de Andrade 1844 1844 1° Ofício 10 33 96 f. e v. 

Pedro Alves de Andrade 1844 1844 1° Ofício 10 33 96 f. e v. 

Pedro Alves de Andrade 1844 1844 1° Ofício 10 33 96 f. e v. 

Pedro Alves de Andrade 1844 1844 1° Ofício 10 33 96 f. e v. 
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Pedro Alves de Andrade 1844 1844 1° Ofício 10 33 96 f. e v. 

Ponciano Anastácio Rosa 1831 1831 1° Ofício 9 27 25 f. e v. 

Rita Alves Maria Machado 1830 1830 1° Ofício 8 25 56 f. e v., 57 f. 

Rita Alves Maria Machado 1830 1830 1° Ofício 8 25 56 f. e v., 57 f. 

Rita Alves Maria Machado 1830 1830 1° Ofício 8 25 56 f. e v., 57 f. 

Rita Alves Maria Machado 1830 1830 1° Ofício 8 25 57 f. e v. e 58 f. 

Rita Alves Maria Machado 1830 1830 1° Ofício 8 25 57 f. e v. e 58 f. 

Rita Alves Maria Machado 1830 1830 1° Ofício 8 25 57 f. e v. e 58 f. 

Rita Alves Maria Machado 1830 1830 1° Ofício 8 25 57 f. e v. e 58 f. 

Rita Alves Maria Machado 1830 1830 1° Ofício 8 25 57 f. e v. e 58 f. 

Rita Alves Maria Machado 1830 1830 1° Ofício 8 25 57 f. e v. e 58 f. 

Rita Alves Maria Machado 1830 1830 1° Ofício 8 25 57 f. e v. e 58 f. 

Rita Alves Maria Machado 1830 1830 1° Ofício 8 25 57 f. e v. e 58 f. 

Rita Maria Monteira 1834 1834 2° Ofício 2 10 46 f. e v. 

Rita Pinta de Nazaré 1804 1831 2° Ofício 2 9 19 v., 20 f. e v. 

Rosa Clara de Assunção 1832 1832 2° Ofício 2 9 53 v., 54 f. e v. 

Rosa de Seixas Ribeiro 1835 1835 1° Ofício 9 28 74 f. e v. 

Rosa Maria dos Santos 1825 1830 1° Ofício 9 26 15 v., 16 f. e v. 

Silvério Ferreira da Silva 1839 1839 2° Ofício 3 13 16 f. e v. 

Silvério Rodrigues da Cunha 1843 1843 1° Ofício 10 33 73 v., 74 f. 

Silvério Rodrigues da Cunha 1845 1845 1° Ofício 10 33 113 f. e v. 

Silvestre José Cordeiro 1854 1854 1° Ofício 10 34 66 v., 67 f. 

Silvestre José Cordeiro 1854 1854 1° Ofício 10 34 67 f. e v. 

Simão da Silva Pereira 1830 1830 2° Ofício 2 8 47 v. e 48 f. 

Teresa Antônia de Jesus 1818 1833 2° Ofício 2 9 72 f.e v. 

Teresa Bernardina de Andrade 1846 1846 1° Ofício 10 33 
126 f. e v, 127 

f. 

Teresa Dorotéia de Jesus 1842 1842 2° Ofício 3 13 
103 v., 104 f. e 

v. 

Teresa Inácia da Costa Cabral 1843 1844 1° Ofício 10 33 85 v., 86 f. 

Teresa Maria de Jesus 1834 1834 2° Ofício 2 10 40 f. e v. 

Teresa Maria de Medeiros, irmã de 

Maria Antônia de Medeiros 
1853 1854 1° Ofício 10 34 63 f. e v. 

Thomás Coelho dos Santos 1827 1830 1° Ofício 8 25 53 f. e v., 54 f. 

Tomás Paes Lemos 1858 1860 1° Ofício 11 41 47 v., 48 f. e v. 

Tristão Carlos de Sousa e sua 

mulher, Maria Josefa Duarte 
1837 1838 2° Ofício 3 12 43 v. 

Valentim da Costa Monteiro 1855 1855 2° Ofício 3 16 40 f. e v. 

Valéria Lopes Fogaça 1858 1858 1° Ofício 11 40 35 v., 36 f. e v. 

Vital José do Vale 1813 1832 2° Ofício 2 9 43 v., 44 f. e v. 

Vitoriano José Cardoso 1831 1831 2° Ofício 2 9 16 f. e v. 

Zacarias Dias da Silva e sua mulher, 

Joana Martins 
1828 1839 2° Ofício 3 13 4 f. e v, 5 f. 
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Anexo 2 – Lista nominal dos senhores que alforriaram nos testamentos 

 

Testador 
Ano do 

testamento 

Localização do 

testamento 
Cx. 

Ana Caetana Pereira 1830 Anexo ao inventário 190 

Ana Gertrudes de Faria Braga Lee 1869 Anexo ao inventário 131 

Ana Joaquina dos Santos 1846 Anexo ao inventário 302 

Ana Silvéria de Jesus 1848 Anexo ao inventário 107 

Antônia Joaquina de Almeida 1849 Anexo ao inventário 298 

Antônia Maria de Jesus 1831 Anexo ao inventário 108 

Antônio da Costa Vale 1864 Anexo ao inventário 317 

Antônio José de Barros 1837 Anexo ao inventário 323 

Augusto Leite de Faria e Souza 1845 Anexo ao inventário 306 

Bárbara Quitéria Dias 1810 Anexo ao inventário 74 

Basília Teresa Alves 1826 Anexo ao inventário 10 

Floriana Eufrásia da Silva 1841 Anexo ao inventário 396 

Fortunato da Silva Tavares 1852 Anexo ao inventário 140 

Francisco Pinto de Góis e Lara 1826 Liv. de Testamento n° 34 Fls. 74 

Gonçalo Correia de Carvalho 1836 Anexo ao inventário R 58 

Inácia Jesuína da Cunha 1834 Anexo ao inventário 408 

Joaquim José de Oliveira Barreto 1867 Anexo ao inventário 29 

José dos Santos de Carvalho 1828 Anexo ao inventário 49 

José Francisco de Lima 1837 Testamento avulso 74 

José Manoel de Carvalho 1849 Anexo ao inventário 49 

José Moreira da Rocha 1826 Testamento avulso 114 

José Pereira de Almeida Beltrão Saraiva 1834 Anexo ao inventário 509 

José Pinheiro Lobo 1831 Testamento avulso 74 

Lizarda Florisbela A. Jacinta Theodora da Gama 1831 Anexo ao inventário 481 

Luiza Felícia Sinfroza de Bustamante 1836 Anexo ao inventário 455 

Manoel Ferreira da Cruz 1845 Anexo ao inventário 216 

Manoel Machado 1834 Anexo ao inventário 146 

Maria Francisca da Conceição 1845 Anexo ao inventário 62 

Maria Isabel Batista de Siqueira 1862 Anexo ao inventário 261 

Maria Maurícia Cândida de Jesus 1861 Testamento avulso 67 

Mariana Vieira da Fonseca 1820 Anexo ao inventário 90 

Paula Joaquina da Conceição 1851 Testamento avulso 29 

Silvério Ferreira da Silva 1853 Anexo ao inventário 257 
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Anexo 3 – Lista nominal dos senhores manumissores com inventários post-mortem  

 

Inventariado 
Ano do 

inventário 
Cx. 

Ana Caetana Pereira 1832 190 

Ana Joaquina dos Santos 1852 302 

Ana Josefa de Magalhães 1868 147 

Ana Gertrudes de Faria Braga Lee 1869 131 

Antônia Joaquina de Almeida 1849 298 

Antônia Maria de Jesus 1835 108 

Antônia Maria de Jesus (demente) 1832 111 -13 

Antônio Carlos Vieira Ferraz 1844 86 

Antônio da Costa Vale 1869 317 

Antônio de Miranda Magro 1851 148 

Antônio Francisco de Andrade 1860 14 

Antônio Joaquim de Medeiros e Castro 1853 318 

Antônio José de Barros 1844 323 

Antônio Marques Godinho e Margarida Maria de Jesus 1838 115 

Antônio Simões de Almeida e Margarida Teresa do Espírito Santo 1857 317 

Augusto Leite de Faria e Souza 1847 306 

Bárbara Quitéria Dias 1816 74 

Basília Teresa Alves 1827 10 

Bernardina de Souza Caldas 1871 39 

Bernardo José Gomes Carneiro 1847 44 

Domingos da Silva Alves e Ana Inácia da Rocha 1883 217 

Domingos José Garcia 1862 654 

Domingos José Vieira e Maria Luiza da Boa Morte 1846 439 

Floriana Eufrásia da Silva 1846 396 

Fortunata Maria de Jesus 1858 362 

Fortunato da Silva Tavares 1852 C-33 

Fortunato da Silva Tavares e Maria das Dores da Conceição 1845 63 

Francisca de Paula Rios 1848 216 

Francisca Iria de Paula 1857 509 

Francisca Maria Esperança de Mendonça 1831 347 R-39-2 

Francisca Maria Rodrigues 1827 397 

Francisca Rufa de Araújo e Silva 1847 351 

Francisca Venância de Paula 1870 293 

Francisco Antônio das Chagas Barroso 1850 405 

Francisco Bernardes de Souza e Maria Cândida da Purificação 1852 267 

Francisco Gomes Xavier e Maria Angélica da Encarnação 1828 514 

Francisco José Antunes Guimarães 1849 382 

Francisco Lourenço da Costa e Joaquina Nicézia de Jesus 1885 66 

Francisco Pinto de Gois Lara 1826 412 

Gonçalo Correia de Carvalho 1836 385 R-58 
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Herculano César de Siqueira 1863 261 

Inácio Cavalcante de Assunção 1844 635 

Inês Carlota Álvares da Costa 1862 327 

Inácia Fernandes dos Reis e Luiz Manoel da Silva 1829 253 

Inácia Jesuína da Cunha 1852 408 

João Ribeiro Bastos e Ana Silvéria de Jesus 1851 107 

Joaquim Ignácio Palmela e Maria Isabel de Oliveira e Silva 1841 553 

Joaquim José da Cruz 1832 71 

Joaquim José de Oliveira Barreto 1869 29 

Joaquim José de Oliveira Mafra e Prudenciana Monteiro da Conceição 1862 496 

José dos Santos de Carvalho 1830 49 

José Francisco de Oliveira e Joana Eufrázia da Cruz 1830 370 

José Lourenço da Silva 1859 399 

José Manoel de Carvalho 1850 49 

José Maria Correa Pamplona 1854 564 

José Moreira da Rocha e Maria Josefa da Conceição 1846 217 

José Pereira de Almeida Beltrão Saraiva 1835 509 

José Pereira de Mello 1829 544 

Lizarda Florisbela Augusta Jacinta Teodora da Gama 1833 481 

Luciana Bernarda de São José 1847 455 

Luísa Felícia Sinfroza de Bustamante 1845 455 

Luzia Teresa de Jesus 1841 573 

Manoel Alves Pedrosa 1845 C-39 

Manoel Alves Pedrosa e Carlota Romana de Souza 1826 266 

Manoel Gonçalves da Costa e Francisca Rufa de Araújo e Silva 1835 351 

Manoel José da Costa Machado e Francisca de Paula M. Machado 1843 146 

Manoel José dos Passos 1867 432 

Manoel Machado 1836 146 

Manoel Pereira da Fonseca 1813 565 R-82 

Margarida Teresa do Espírito Santo 1843 317 

Maria Alves Fontes 1830 91 R-29 

Maria Angélica de Almeida 1830 343 

Maria Bárbara da Conceição 1865 633 

Maria Cândida de Jesus 1838 116 

Maria Eliodora de Jesus 1868 415 

Maria Francisca da Conceição 1859 62 

Maria Francisca de Jesus 1860 117 

Maria Joaquina Beralda da Costa 1860 68 

Maria Marcelina de Souza Ferraz 1886 86 

Maria Teodora da Silva 1851 256 

Maria Venância de Almeida Leite 1876 137 

Mariana Delfina da Conceição 1878 63 

Mariana Fidelis de Jesus 1858 123 

Mariana Vieira da Fonseca 1829 90 
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Miguel Garcia Duarte e Bernarda Jesuína da Silva (partilha amigável) 1830 80 

Miguel Garcia Duarte e Bernarda Jesuína da Silva  1851 80 

Pedro Alves de Andrade 1883 447 

Silvério Ferreira da Silva 1854 257 

Simão da Silva Pereira 1830 194 

Teresa Bernardina de Andrade e Inácio Maurício de Figueiredo Neves 1846 176 

Teresa Dorothea de Jesus 1814 491 

Teresa Maria de Jesus 1835 510 R-73 

Valentim da Costa Monteiro e Ana de Souza Freitas 1856 297 

 

 

 

    

 

 


